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INTRODUÇÃO

O Conselho Nacional do Ministério Público é o órgão de controle  externo criado pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004, para ser um instrumento de ampliação da participação cidadã nos ru-
mos do Ministério Público e de fortalecimento dos princípios democráticos na gestão da Instituição.
Com esse intuito, a Constituição Federal atribuiu ao Conselho Nacional o exercício do “controle da
atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcio-
nais de seus Membros” e lhe conferiu o dever de “zelar pela autonomia funcional e administrativa
do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou re-
comendar providências”.

No empenho por avançar em direção ao crescente respeito à cidadania, o Conselho Nacional, desde
a sua criação, tem assumido como uma de suas relevantes incumbências a tarefa de zelar pela ética,
pela probidade e pela retidão dos Membros e dos Servidores do Ministério Público, de maneira a
contribuir para o aumento da confiança depositada pela sociedade nas Instituições que zelam pela
promoção da justiça.

Desde 2010, com a elaboração de seu Plano Estratégico 2010-2015 e do Plano Estratégico Nacional
do Ministério Público 2011-2015, a par de continuar orientando seus esforços à garantia da pronta e
idônea atuação dos Membros do Parquet, o Conselho Nacional do Ministério Publico deu um im-
portante ao eleger, como desafio prioritário, a tarefa de, com criatividade e habilidade, elevar a qua-
lidade da gestão administrativa e financeira tanto do CNMP quanto do Ministério Publico brasileiro.
Nesse sentido, o Conselho Nacional tem buscado direcionar suas ações para o cumprimento de seus
objetivos estratégicos, se esforçando por avançar em direção à adoção de medidas que possam con-
tribuir para promover ganhos de eficiência e de qualidade nos serviços oferecidos pelo próprio Con-
selho e pelo Ministério Publico e que, indiretamente, possam agregar maior efetividade à sua inter-
venção na defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Durante o ano de 2013, a despeito de ainda contar com o relevante apoio da Procuradoria-Geral da
República,  o Conselho avançou, substancialmente,  no processo de construção de sua autonomia
operacional. Neste contexto, merecem especial destaque a assunção, pelo CNMP, da gestão de to-
dos os seus sistemas informatizados; a separação e administração de sua infraestrutura tecnológica;
e a condução de seus processos críticos, a exemplo da folha de pagamento. Além disso, avançou na
execução de projetos e ações previstos em seu Plano Estratégico e na implementação de seu Modelo
de Gestão Estratégica.

Este Relatório de Gestão apresenta a síntese das atividades desenvolvidas pelo CNMP durante o ano
de 2013 e aborda tanto as atividades voltadas ao exercício do controle da atuação administrativa e
financeira do Ministério Público, quanto aquelas voltadas ao aperfeiçoamento e à modernização de
sua gestão. 

Por meio dos dados e informações disponibilizados neste relatório, é possível que o cidadão acom-
panhe e fiscalize a atuação do Conselho, com o intuito de promover a integração e o desenvolvi-
mento do Ministério Público brasileiro, sempre respeitando a autonomia da instituição, em atenção
aos princípios da publicidade e da transparência da Administração Pública.

As informações requeridas no Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013,
encontram-se no corpo do presente relatório. Alguns quadros e tabelas constam na forma de anexos
a este documento, devido à sua extensão, consoante o disposto no item 6 do Anexo III da referida
norma. Dentre os itens nela previstos, apenas os itens a seguir não foram contemplados, ou por não
serem aplicados ao Conselho Nacional do Ministério Público, ou por não existirem dados a serem
informados:
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• Item 2.2 – Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados:
◦ Subitem 2.2.1 – Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ;
◦ Subitem 2.2.2 – Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de 

Responsabilidade da UJ;
◦ Subitem 2.2.3.2 – Informações sobre Ações/Subtítulos – OFSS;
◦ Subitem 2.2.3.3 – Informações sobre Ações não Previstas na LOA 2013 – Restos a Pa-

gar não Processados – OFSS;
• Item 4.1 – Execução das Despesas:

◦ Subitem 4.1.2.1 – Informações sobre a Movimentação Orçamentária Interna por Grupo 
de Despesa;

◦ Subitem 4.1.3.5 – Informações sobre Despesas por Modalidade de Contratação – Crédi-
tos de Movimentação;

◦ Subitem 4.1.3.6 – Informações sobre Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Cré-
ditos de Movimentação;

• Item 4.2 – Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos.
• Item 4.5 – Suprimento de Fundos:

◦ Subitem 4.5.2 – Informações sobre Despesas Realizadas por meio de Suprimento de 
Fundos por UG e por Suprido (Conta Tipo “B”);

• Item 4.7 – Gestão de Precatórios:
◦ Subitem 4.7.1 – Informações sobre Requisições e Precatórios da Administração Direta;

• Item 5.1 – Estrutura de pessoal da unidade:
◦ Subitem 5.1.4.1 – Informações sobre a Classificação do Quadro de Servidores Inativos 

da Unidade Jurisdicionada Segundo o Regime de Proventos e de Aposentadoria;
◦ Subitem 5.1.4.2 – Informações sobre a Demonstração das Origens das Pensões Pagas 

pela Unidade Jurisdicionada;
◦ Subitem 5.1.5.4 – Informações sobre Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico;
◦ Subitem 5.1.7 – Informações sobre Providências Adotadas nos Casos de Acumulação In-

devida de Cargos, Funções e Empregos Públicos;
• Item 5.2 – Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários:

◦ Subitem 5.2.1 – Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de 
Cargos do Órgão;

◦ Subitem 5.2.2 – Informações sobre Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão para Realização de Concursos Públicos para Substituição de
Terceirizados;

• Item 6.2 – Gestão do Patrimônio Imobiliário:
◦ Discriminação de Imóveis Funcionais da União sob Responsabilidade da UJ;

• Item 9.1 – Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício:
◦ Subitem 9.1.2 – Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício;

• Item 11.2 – Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contá-
beis:
◦ Subitem 11.2.1 – Declaração Plena;
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1. O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada

O quadro 1 demonstra as informações sobre o Conselho Nacional do Ministério Público de acordo
com o previsto no anexo II da Decisão Normativa – TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

QUADRO 1 – IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL
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Poder e Órgão de Vinculação

Identificação da Unidade Jurisdicionada

(61) 3366-9100 (61) 3366-9233

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada
 
Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI

590001 CNMP 
590002 CNMP – PESSOAL
590003 CNMP – ADMINISTRAÇÃO

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI Nome

1
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão
590001 1
590002 1
590003 1

Poder: Função essencial à Justiça
Órgão de Vinculação: Código SIORG: 

Denominação Completa: Conselho Nacional do Ministério Público
Denominação Abreviada:CNMP

Código SIORG: Código LOA:59000           
Código SIAFI: 590001, 590002,
590003

Natureza Jurídica:Órgão Público CNPJ: 11.439.520/0001-11

Principal Atividade:controle da atuação administrativa e financeira do
Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. Código CNAE: 8411-6

Telefones/Fax de contato: 
Endereço Eletrônico: 
Página na Internet: http://www.cnmp.mp.br
Endereço Postal: Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 2, Lote 3, edifício Adail Belmonte, CEP
70070-600, Distrito Federal

Emenda Constitucional nº 45, 30 de dezembro de 2004
Lei 11.967, de 06 de julho de 2009
LEI nº 11.372, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006
LEI nº 12.412/2011, DE 31 DE MAIO DE 2011

Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público
Resolução nº 31/ CNMP
Resolução nº 25/CNMP
Portaria SG nº 03/2008
Portaria PRESI nº 204/2013

 Tesouro Nacional



1.2 Finalidade e Competências Institucionais da Unidade

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) foi instituído pela Emenda Constitucional nº
45, de 30 de dezembro de 2004, com atribuição de controle da atuação administrativa e financeira
do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. O Conselho foi
instalado no dia 21 de junho de 2005, com atuação em todo o território nacional e sede em Brasília,
Distrito Federal.

O CNMP é composto de quatorze membros, dentre eles, o Procurador-Geral da República, que o
preside, quatro membros do Ministério Público da União, três membros do Ministério Público dos
Estados, dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de
Justiça, dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e
dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputa-
dos e outro pelo Senado Federal.

Entre as competências do CNMP, conforme artigo 130-A, §2º, da Constituição da República, estão: 

• Zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir
atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

• Zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e apreciar a legalidade dos atos
administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos
Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as provi-
dências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribu-
nais de Contas; 

• Receber e conhecer reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da Uni-
ão ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência
disciplinar e correcional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso,
determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada
ampla defesa;

• Rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Mi-
nistério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano; 

• Elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação
do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensa-
gem prevista no art. 84, XI, da CF/88.

O Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, instituído por meio da Resolu-
ção nº 92, de 13 de março de 2013, fixou suas regras de funcionamento e atribuições de controle.
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1.3 Organograma Funcional

A figura 1 apresenta o organograma do CNMP. 

Figura 1 – Organograma do CNMP 

As competências e atribuições sob responsabilidade de cada unidade componente da estrutura da
UJ, os macroprocessos por elas conduzidos e os principais produtos deles decorrentes são descritos
a seguir.

Plenário:

Ao Plenário compete o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público brasi-
leiro e do cumprimento dos deveres funcionais dos seus membros, cabendo-lhe, além das atribui-
ções fixadas no § 2º do artigo 130-A da Constituição Federal, o seguinte:

1. julgar os processos disciplinares, determinando a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria
e aplicar outras sanções administrativas previstas em lei;

2. oferecer notícia-crime ao órgão competente do Ministério Público no caso de crime contra a ad-
ministração pública, de improbidade administrativa ou de abuso de autoridade;

3. representar ao Ministério Público para a propositura de ação civil com vistas à decretação de per-
da do cargo ou de cassação da aposentadoria;

4. aprovar proposta de criação, transformação ou extinção de cargos e a fixação de vencimentos dos
servidores do seu quadro de pessoal;
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5. fixar critérios para as promoções funcionais de seus servidores;

6. aprovar a organização e a competência de seus órgãos internos, bem como as atribuições de suas
chefias e servidores;

7. aprovar a proposta orçamentária do órgão;

8. decidir, na condição de instância revisora, os recursos contra as decisões monocráticas proferidas
pelo Presidente, pelo Corregedor e pelo Relator;

9. julgar e homologar os processos de restauração de autos.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Controle da atuação administrativa e financeira dos MPs e cumprimento dos deveres funcio-
nais de seus membros.

Comissões:

Às Comissões do CNMP, compostas pelos membros do órgão, compete estudar temas e atividades
específicas de interesse do Conselho ou relacionados com suas competências, tendo por fim propor
deliberações ou ações que promovam o fortalecimento do Ministério Público brasileiro.

Macroprocesso relacionado às unidades:

• Integração e fortalecimento do Ministério Público brasileiro

Presidência:

Ao Presidente do CNMP compete:

1. dar posse aos Conselheiros, Secretário-Geral e aos diretores, e aos chefes dos órgãos internos do
Conselho;

2. representar o Conselho perante os demais órgãos e autoridades;

3. convocar e presidir as sessões plenárias do Conselho, dirigindo-lhe os trabalhos;

4. exercer o poder de polícia do Conselho;

5. conceder licença aos servidores do quadro de pessoal;

6. conceder diárias e passagens e autorizar o pagamento de ajuda de custo, transporte e/ou indeniza-
ção de despesa;

7. prover os cargos do quadro de pessoal do Conselho, nomeando, reintegrando, removendo ou pro-
movendo servidor;

8. prover cargos em comissão e designar servidores para exercer funções gratificadas;

9. aplicar penalidades aos servidores do CNMP;

10. autorizar, aprovar, homologar, anular e revogar os procedimentos licitatórios;

11. reconhecer as situações de dispensa e inexigibilidade de licitação;

12. firmar contratos e convênios em nome do Conselho;

13. exercer a função de ordenador de despesas do Conselho.
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Macroprocessos relacionados à unidade:

• Governança institucional

• Articulação Institucional

Corregedoria Nacional:

À Corregedoria Nacional compete:

1. receber reclamações, representações e notícias sobre a atuação de membros do Ministério Público

e de seus serviços auxiliares;

2. determinar a autuação e o processamento dos pedidos que atendam aos requisitos de admissibili-
dade;

3. realizar sindicâncias, inspeções e correições, propondo providências posteriores ao Plenário;

4. manter contato direto com as demais Corregedorias do Ministério Público;

5. promover reuniões periódicas com os órgãos e os membros do Ministério Público envolvidos na

atividade correicional para fins de estudo, acompanhamento e apresentação de sugestões.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Controle da atuação administrativa e financeira dos MPs e cumprimento dos deveres funcio-
nais de seus membros

Ouvidoria Nacional:

A Ouvidoria Nacional é órgão de comunicação direta e simplificada entre os cidadãos e o CNMP e
a ela compete esclarecer acerca dos serviços prestados pelo órgão. Para esse fim ela recebe, exami-
na e encaminha reclamações, críticas, denúncias, comentários, elogios, pedidos de providências, su-
gestões ou qualquer outro expediente encaminhado ao órgão que trate sobre os serviços prestados
pelo CNMP, seus membros e serviços auxiliares.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Governança Institucional

Auditoria Interna:

À Auditoria Interna compete:

1. assessorar o Presidente do CNMP no controle da legalidade e da regularidade dos atos de gestão
das unidades do CNMP;

2. elaborar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) e o Relatório Anual de Ati-
vidades de Auditoria Interna (RAINT), submetendo-os ao conhecimento da Presidência e da Secre-
taria-Geral do CNMP;
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3. proceder ações de auditoria preventiva e avaliar a legalidade, a legitimidade, a economicidade,
entre outros princípios, e os resultados das ações de gestão contábil, administrativa, orçamentária,
financeira, patrimonial e de pessoal realizadas no CNMP;

4. atuar como interlocutor com o órgão de controle externo, além de coordenar e apoiar o atendi-
mento às diligências e solicitações de informações desse órgão;

5. prestar orientações às unidades do CNMP nos assuntos inerentes à sua área de competência.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Controle Interno

Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial:

À Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial compete:

1. propor, executar e administrar a política de comunicação social do CNMP;

2. planejar, coordenar, orientar, supervisionar e executar as atividades de comunicação social do
CNMP, inclusive quanto à assessoria de imprensa e de jornalismo, ao cerimonial e ao protocolo, à
comunicação digital, à publicidade institucional e de utilidade pública e à comunicação interna;

3. promover a integração, o diálogo, a articulação e o intercâmbio de experiências entre as áreas de
comunicação social do Ministério Público brasileiro.

Macroprocessos relacionados à unidade:

• Comunicação Institucional

• Gestão de Eventos

Secretaria-Geral:

À Secretaria-Geral compete coordenar as ações das Secretarias do CNMP, promovendo seu in-
ter-relacionamento, bem como o relacionamento delas com outros órgãos.

Macroprocessos relacionados à unidade:

• Governança Institucional

• Articulação Institucional

Secretaria de Gestão Estratégica:

À Secretaria de Gestão Estratégica compete:

1. implantar o Modelo de Gestão Estratégica no âmbito do CNMP, a fim de racionalizar e convergir
esforços para a melhoria dos serviços prestados à sociedade;

2. capacitar o quadro do CNMP no Modelo de Gestão Estratégica do CNMP;

3. auxiliar e atuar no planejamento e na coordenação das ações necessárias ao alcance dos objetivos
estratégicos do CNMP;
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4. acompanhar o alcance das metas estratégicas do CNMP, analisando e propondo seus indicadores;

5. realizar estudos relativos à gestão e propor a adoção de critérios objetivos para o desenvolvimen-
to, adequação e aprimoramento das atividades administrativas do CNMP;

6. assessorar tecnicamente a Comissão de Planejamento Estratégico na elaboração e implementação
do Planejamento Estratégico do CNMP e do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Pú-
blico brasileiro;

7. assessorar o Secretário-Geral nas ações de modernização administrativa do CNMP;

8. promover a elaboração e o acompanhamento do Plano de Gestão da Secretaria-Geral do CNMP.

Macroprocessos relacionados à unidade:

• Gestão Estratégica

• Normatização e Consultoria Jurídica

Secretaria de Planejamento Orçamentário:

À Secretaria de Planejamento Orçamentário compete planejar, coordenar e supervisionar a execu-
ção das atividades relacionadas aos Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal e de Adminis-
tração Financeira Federal, no âmbito do CNMP, bem como orientar tecnicamente as unidades ges-
toras na execução das atividades de orçamento e finanças.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Gestão orçamentária e financeira

Secretaria de Administração:

À Secretaria de Administração compete planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades
relacionadas à gestão de pessoas e à administração de serviços gerais, de compras, de contratos, de
material e patrimônio, de transportes, de serviços de engenharia e manutenção predial, e de execu-
ção orçamentária e financeira.

Macroprocessos relacionados à unidade:

• Gestão Patrimonial e de Materiais

• Aquisições

• Gestão de Serviços Gerais e Logística

• Gestão Orçamentária e Financeira

• Gestão de Pessoas

• Gestão de Eventos

Secretaria Processual:
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À Secretaria Processual compete planejar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas ao
protocolo, processamento de feitos e acompanhamento de decisões no âmbito do CNMP, bem como
propor soluções e melhorias quanto ao tema.

Macroprocessos relacionados à unidade:

• Gestão Processual

Secretaria de Tecnologia da Informatização:

À Secretaria de Tecnologia da Informatização compete:

1. planejar, coordenar, orientar, controlar e supervisionar as atividades relacionadas à tecnologia da
informação do CNMP;

2. promover a adoção das boas práticas de governança da tecnologia da informação a serem adota-
das pelo CNMP em conformidade com normativos da instituição e demais órgãos de controle da
Administração Pública Federal;

3. implementar e administrar a Política de Segurança da Informação do CNMP;

4. disseminar e incentivar o uso da tecnologia da informação como instrumento estratégico de me-
lhoria do desempenho institucional;

5. apoiar as unidades requisitantes de contratação,  bem como os fiscais de contratos, no planeja-
mento, na elaboração do termo de referência e na gestão contratual de bens e serviços de tecnologia
da informação de que o CNMP necessite.

Macroprocesso relacionado à unidade:

• Gestão de TIC
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1.4 Macroprocessos Finalísticos

A seguir  constam os dois  macroprocessos  finalísticos  definidos  para o CNMP e as  respectivas
descrições  da  sua  condução  no  exercício  avaliado.  Esses  macroprocessos  foram  analisados  e
redesenhados em 2013 para refletir melhor a missão e visão deste Conselho.

1.  Controle  da  Atuação  Administrativa  e  Financeira  dos  Ministérios  Públicos  e  do
Cumprimento dos Deveres Funcionais dos seus Membros

Descrição:  Este macroprocesso tem por objetivo a missão constitucional de  controle da atuação
administrativa  e  financeira  do  Ministério  Público  brasileiro  e  do  cumprimento  dos  deveres
funcionais dos seus membros. Cabe ao CNMP zelar pela autonomia funcional e administrativa do
Ministério  Público,  podendo  expedir  atos  regulamentares,  no  âmbito  de  sua  competência,  ou
recomendar  providências  e  apreciar,  de  ofício  ou  mediante  provocação,  a  legalidade  dos  atos
administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados,
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao
exato  cumprimento  da  lei;  receber  e  conhecer  das  reclamações  contra  membros  ou  órgãos  do
Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo
da  competência  disciplinar  e  correicional  da  instituição;  e  ainda  rever,  de  ofício  ou  mediante
provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados
julgados há menos de um ano.

Condução  em  2013: Tratou-se  da  atuação  do  CNMP  na  análise  e  julgamento  dos  processos
relativos à atuação funcional e administrativa do Ministério Público brasileiro e do cumprimento
dos  deveres  funcionais  dos  seus  membros.  Em  2013,  foram  realizadas  21  Sessões  Plenárias
Ordinárias e três Sessões Plenárias Extraordinárias. Dentre as deliberações destacam-se a aprovação
das Resoluções CNMP nº 91 a 104; a aprovação da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 03/2013
que institui o Modelo Nacional de Interoperabilidade do Poder Judiciário e do Ministério Público e
dá  outras  providências;  a  aprovação  da  Nota  Técnica  n.º  02/2013,  com  o  fim  de  reafirmar
entendimento contrário aos termos da Proposta de  Emenda  à Constituição (PEC) 37, de 2011;  a
aprovação da Proposta Orçamentária do Conselho Nacional do Ministério Público, para o exercício
de  2014;  a  aprovação  do encaminhamento  de  parecer  favorável  às  propostas  orçamentárias  do
Ministério Público Militar, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, do Ministério
Público do Trabalho e da Escola Superior do Ministério Público da União; a decisão pela anulação
da Portaria PGR/MPU n° 285/2013, determinando que o Ministério Público da União se abstenha
de desconsiderar o cômputo de todos os interstícios anuais, progressões e promoções obtidas pelos
servidores quando da regulamentação da Lei n° 12.773/2013, assegurando a esses a subida de dois
padrões  nas  novas  tabelas  funcionais;  a  instauração  de  11  (onze)  Processos  Administrativos
Disciplinares em desfavor de membros do Ministério Público brasileiro; a avaliação dos Relatórios
de  Inspeção  dos  Ministérios  Públicos  Estaduais;  a  abertura  de  sindicâncias  em  face  de
Procuradores-Gerais  de  Justiça;  a  aplicação  das  penas  de  suspensão,  demissão,  censura  e
advertência a membros do Ministério Público; a aprovação do relatório do impacto orçamentário da
despesa referente ao Projeto de Lei nº 5.491/2013, que trata do reajuste dos cargos em comissão do
Ministério Público da União; a expedição de recomendação ao Procurador-Geral da República, com
vistas a proceder a unificação do cargo de Técnico de Apoio Especializado/Transporte com o cargo
de Técnico de Apoio Especializado/Segurança; a determinação da cessação imediata do pagamento
de  salário-família  aos  membros  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte;  a
determinação da instauração de sindicâncias em desfavor de membros do Ministério Público. No
âmbito  da  Corregedoria  Nacional  foram autuados  406  processos;  observadas  376  reclamações
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disciplinares;  processadas  14 sindicâncias  e 3 revisões de processos disciplinares;  realizadas  13
inspeções em 4 unidades da federação; e instaurados 3 procedimentos de correição.

2. Integração e Fortalecimento do Ministério Público brasileiro

Descrição:  Este macroprocesso tem por objetivo  o estudo de temas relevantes  e  a promoção e
implementação de políticas e ações de integração que tratem de atividades específicas de interesse e
competência  do  Ministério  Público  brasileiro  e  do  CNMP  para  uma  atuação  responsável  e
socialmente efetiva.

Condução  em  2013:  Este  macroprocesso  é  conduzido  pelas  Comissões  do  CNMP,  conforme
especialidade temática, e está diretamente relacionado com a visão consolidada no planejamento
estratégico do CNMP, que é “ser o órgão de integração e desenvolvimento do Ministério Público
brasileiro”. Destacam-se as seguintes ações: realização e divulgação de diagnóstico sobre as áreas
de controle interno do Ministério Público; coordenação e organização do 1º Encontro Nacional de
Controle  Administrativo  e  Financeiro  do  Ministério  Público;  realização  do  I  Encontro  de
Coordenadores da Infância do Ministério Público e do Poder Judiciário; organização do II Encontro
Nacional  sobre  Trabalho  Infantil,  em  parceria  com  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  –  TST;
construção do Projeto “Conte até 10 nas Escolas”, com elaboração, publicação e distribuição da
Cartilha Conte Até 10 nas Escolas, a respeito da violência ocorrida nestes ambientes; inspeção em
unidades do sistema socioeducativo do Rio Grande do Norte; desenvolvimento de estudos acerca da
viabilidade de elaboração de Recomendação para fixar os limites de atuação do Ministério Público
em ações típicas da polícia  judiciária e regulamentar  os grupos especiais  e as forças tarefas no
Ministério  Público;  levantamento  nacional  dos  orçamentos  anuais  dos  Ministérios  Públicos
Estaduais, buscando conhecer a situação e a independência financeira de cada Ministério Público;
promoção de estudos acerca da questão financeira do Ministério Público brasileiro face à Lei de
Responsabilidade Fiscal e à forma de repasse à Instituição; implementação do Sistema de Inspeção
Prisional  –  SIP-MP;  realização  do  III  Encontro  Nacional  de  Aprimoramento  da  Atuação  do
Ministério  Público  no  Controle  Externo  da  Atividade  Policial;  realização  do  IV Encontro  de
Aprimoramento da Atuação do Ministério Público junto ao Sistema Prisional; realização de visitas a
estabelecimentos prisionais localizados nos Estados do Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Distrito
Federal,  Paraíba  e  Pernambuco;  realização  da  III  Mostra  de  Tecnologia do  Ministério  Público
Brasileiro; implementação do Banco Nacional de Projetos, produto do Planejamento Estratégico
Nacional, que é a ferramenta responsável por coletar e disseminar os projetos bem-sucedidos no
âmbito  do  Ministério  Público  brasileiro;  instituição  do  Prêmio  CNMP  2013,  implantado  pela
Resolução CNMP nº  94,  de 22 de maio  de 2013,  que  consiste  em um estímulo  à  criação e  à
implantação de programas, projetos e ações alinhados à agenda estratégica nacional; implementação
do Portal de Direitos Coletivos, em cumprimento à Resolução Conjunta CNMP/CNJ nº 02, de 21 de
junho de 2011, que é um cadastro nacional que reúne informações sobre ações coletivas, inquéritos
civis e termos de ajustamento de conduta de todo o país, de forma facilmente acessível por qualquer
cidadão;  realização  de  Audiência  Pública  para  discutir  o  Programa Mais  Médicos  do  Governo
Federal; e realização do I Encontro Nacional Ministério Público e Movimentos Sociais.
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1.5 Macroprocessos de Apoio 

A seguir constam os macroprocessos de apoio definidos para o CNMP e as respectivas descrições
da sua condução no exercício avaliado. Trata-se de uma visão sistêmica em contínua construção,
estando sujeita a acréscimos, supressões e redefinições ao longo do tempo. Os macroprocessos de
apoio são subdivididos em Macroprocessos Gerencias e Macroprocessos de Suporte.

Macroprocessos Gerenciais

1. Governança Institucional

Descrição:  Este macroprocesso  envolve os processos e atividades relacionados à transparência e
acesso  à  informação,  atividades  da  Ouvidoria,  accountability dos  gestores  e  mecanismos  de
coordenação internos.

Condução em 2013: Destacam-se o Acordo de Cooperação Técnica,  celebrado em 07/02/2013,
entre o Conselho Nacional do Ministério Público e a Comissão Nacional da Verdade para cessão e
implementação de sistema informatizado de gestão de ouvidoria; a elaboração do sistema nacional
de estatística das Ouvidorias do Ministério Público, que visa a operacionalizar a necessidade de
coordenação  das  demais  ouvidorias  atribuída  à  Ouvidoria  Nacional,  objetivando  identificar  o
número de demandas de cada uma, e realizar ações em âmbito nacional para aprimoramento da
atividade;  a  realização  do  1º  Encontro  Nacional  de  Ouvidorias  do  Ministério  Público  em
02/07/2013;  e  integração  das  Ouvidorias  locais  (estaduais  e  federais),  a  fim  de  promover  a
integração  das  diversas  Ouvidorias  ministeriais  à  Ouvidoria  Nacional;  e  a  verificação  do
cumprimento da  Lei  de  Acesso  à  Informação  (Lei  12.527/2011)  por  meio  do  encaminhamento
periódico de informação das decisões proferidas pelas unidades do Ministério Público que, em grau
de recurso, negarem acesso a informações. Foi lançado o novo Portal da Transparência do CNMP e
ampliadas a utilização das redes sociais (Facebook, Twitter, YouTube e Flickr) para divulgação de
matérias de interesse do CNMP; a Presidência do CNMP expediu 370 Portarias e a Secretaria-Geral
214, as quais regulamentaram os processos das atividades meio e fim do Conselho; houve grande
investimento  na modernização  tecnológica  do  Conselho,  com a  destinação  de  mais  de  R$  1,0
milhão para a aquisição de equipamentos e ativos de redes; a elaboração da proposta orçamentária
do CNMP e as negociações com a Secretaria de Orçamento Federal – SOF resultou o aumento do
orçamento do CNMP para, aproximadamente, R$ 78 milhões em 2013; houve grande investimento
na capacitação dos servidores, com a destinação de recursos para realização do primeiro processo
seletivo  para  recebimento  de  bolsas  para  cursos  de  pós-graduação;  e  foi  regulamentada  a
implementação  dos  cargos  e  funções  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  conforme
Portaria Conjunta CNMP/MPU Nº 01/2013.

2. Articulação Institucional

Descrição:  Este macroprocesso  envolve os processos e atividades relacionados à articulação com
diversos órgãos e instituições, em especial com os parceiros do CNMP, que são as unidades do
Ministério Público brasileiro, além da articulação entre as unidades internas do CNMP.

Condução em 2013: Destacam-se a concertação e a celebração de 14 convênios, acordos ou termos
de cooperação listados mais adiante neste documento.
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3. Gestão Estratégica

Descrição:  Este  macroprocesso  envolve  os  processos  e  atividades  relacionados  à  gestão  do
desempenho organizacional  por meio  da gestão de portfólio  de projetos,  gestão  de processos e
gestão de indicadores de desempenho organizacional.

Condução em 2013: O acompanhamento da execução do planejamento estratégico do CNMP foi
assegurado por meio do desdobramento dos objetivos estratégicos para o nível tático, em planos
diretores setoriais, a partir dos quais foi definido o portfólio de projetos e iniciativas para o ano de
2013,  englobando,  também,  a  área-fim (Corregedoria  Nacional,  Ouvidoria  Nacional,  Estratégia
Nacional de Justiça e Segurança Pública e as oito Comissões Permanentes então existentes). Ao
todo,  foram consolidados,  no  Plano  de  Gestão  de  2013,  149  projetos,  155  indicadores  e  143
processos prioritários nas 20 unidades participantes (11 da área fim e 9 da área meio),  que são
monitorados periodicamente, em reuniões de acompanhamento nos níveis estratégico (1 reunião),
tático (10 reuniões)  e operacional  (61 reuniões);  foi  iniciada  a estruturação e  a implantação do
Modelo  de  Gestão  Integrada  da  Estratégia  do  CNMP;  foi  implantada  a  plataforma  de  gestão
denominada  Channel,  que  contém  diversas  ferramentas  de  gestão,  possibilitando  o  cadastro,
controle e avaliação dos projetos estratégicos e setoriais, a criação de painéis de monitoramento
estratégico e  o cadastro dos Planos Diretores  do Fórum Nacional  de Gestão e da Comissão de
Defesa  dos  Direitos  Fundamentais,  entre  outras  atividades;  o  Fórum  Nacional  de  Gestão  do
Ministério Público  (FNG-MP) foi assessorado mediante a  realização de três reuniões presenciais,
fomento  e  participação  no  ambiente  virtual  e  lista  de  discussão e  participação  nos  grupos  de
trabalho de indicadores, projetos e processos do Fórum, bem como o acompanhamento das ações e
deliberações da plenária do FNG; foram mapeados processos que envolvem a implementação do
Processo Eletrônico do CNMP e dos processos necessários à publicação de matérias  no Diário
Eletrônico do CNMP, entre outros; elaboração e/ou revisão de diversos normativos do CNMP, além
da  elaboração  de  fluxograma  com  o  processo  de  Revisão/Elaboração  de  Atos  Normativos;  o
Escritório de Projetos do CNMP foi reestruturado a partir de diagnóstico realizado no final de 2012,
sendo redefinida a metodologia de gerenciamento de projetos aplicada ao CNMP e o modelo de
operação do Escritório,  além de ter  sido criado um plano de capacitação em Gerenciamento de
Projetos, Programas e Portfólio, de forma a consolidar, gradativamente, a cultura de gerenciamento
de projetos no órgão; foi organizado o  4º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público,
realizado de  12 a  14 de  novembro de  2013 em Brasília com a participação de 517 congressistas,
dentre membros e servidores do Ministério Público brasileiro e de órgãos públicos parceiros; e foi
conduzido  o  Projeto  Estratégico  Implantação  de  Questionário  de  Avaliação  –  Governança
Institucional.

Macroprocessos de Suporte

1. Gestão Processual

Descrição:  Este  macroprocesso  envolve  os  processos  e  atividades  relacionados  à  autuação  de
processos,  distribuição  processual,  gerenciamento  das  sessões  plenárias,  publicações,  gestão
documental e acompanhamento de decisões.

Condução  em  2013: Em  2013,  foram  realizadas  21  Sessões  Ordinárias  e  três  Sessões
Extraordinárias  do  Plenário  do  CNMP,  planejadas  e  conduzidas  com  todo  o  suporte  desse
macroprocesso  de  apoio.  Além  disso,  atuou-se  no  projeto  de  desenvolvimento  do  Processo
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Eletrônico  no  âmbito  do  CNMP;  nas  atividades  de  peticionar  e  acompanhar  as  intimações  de
decisões  nos  processos  de  interesse  do  CNMP  em  curso  no  sistema  e-CNJ  e  também  no
acompanhamento do cumprimento das resoluções e decisões plenárias ou monocráticas proferidas
pelo CNMP.

2. Gestão do Conhecimento

Descrição:  Este macroprocesso envolve os processos e atividades  relacionados à divulgação de
boas  práticas  e  lições  aprendidas  no  âmbito  do  Conselho,  favorecendo  a  disseminação  do
conhecimento.

Condução em 2013: Dentre algumas ações,  incluem-se a elaboração de proposta de acordo de
cooperação  com a  Escola  Nacional  de  Administração  Pública  para  o  intercâmbio  de  insumos,
informações, experiências e conhecimentos de gestão educacional, visando à criação de uma rede
de  capacitação  no  âmbito  do  Ministério  Público  brasileiro  e  ao  fortalecimento  da  atuação  da
Unidade  de  Capacitação  do  Ministério  Público  (UCMP),  vinculada  à  Presidência  do  CNMP;
Celebração de Termo de Cooperação, em 13/08/2013, entre o CNMP, o Supremo Tribunal Federal,
o Conselho Nacional de Justiça, o Tribunal Superior Eleitoral,  o Superior Tribunal de Justiça, o
Conselho da Justiça Federal, o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da Justiça do
Trabalho,  o  Superior  Tribunal  Militar  e  o  Ministério  Público  da  União  para  o  intercâmbio  de
conhecimento,  informações  e  tecnologias  relacionadas  à  educação  corporativa,  na  modalidade
presencial  e  a  distância,  e  o  compartilhamento  de  espaço  físico  para  as  ações  de  capacitação;
coordenação  da  participação  do CNMP no VII  CONGEP – Congresso Nacional  de  Gestão  do
Conhecimento  na  Esfera  Pública;  e  ações  de  mobilização  para  o  cadastramento  de  projetos
estruturantes no Banco Nacional de Projetos (BNP), a fim de divulgar boas práticas no âmbito do
Ministério Público brasileiro.

3. Controle Interno

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados à auditoria interna
anual  (PAINT  e  RAINT),  auditoria  de  gestão,  auditoria  operacional,  análises  processuais
consultivas e ao acompanhamento de deliberações do TCU.

Condução  em  2013: Conduziu-se,  dentre  outras  ações, a  implementação  do  Plano  Anual  de
Atividades de Auditoria – PAINT 2013; a pesquisa e estudo de normas e decisões relacionadas às
atividades de controle; a preparação e realização de trabalhos de auditoria de campo, relativos à
gestão administrativa  do CNMP em 2013, tais  como:  auditoria  de gestão do CNMP (exercício
2012/TCU);  auditoria  em  processos  de  licitação  e  contratos;  auditoria  de  gestão  patrimonial;
auditoria de TI; auditoria operacional de licitações e compras; auditória em diárias e passagens;
auditoria de folha de pagamento; auditoria da Lei de Acesso à Informação; auditoria contábil  e
auditoria de gestão ambiental; atividades de Setorial Contábil: acompanhamento e lançamento da
conformidade contábil do CNMP; análise dos demonstrativos contábeis e envio das Máscaras de
Análise e Notas Explicativas; o apoio às atividades da Corregedoria Nacional no Estado do Ceará
na confecção de seu respectivo relatório; além da Elaboração do PAINT 2014. O CNMP ainda
participou da apresentação do Sistema Integrado de Gestão de Auditoria-SIGA em desenvolvimento
pelo Ministério da Integração Nacional – MI.

4. Normatização e Consultoria Jurídica
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Descrição: Este  macroprocesso  envolve  os  processos  e  atividades  relacionados  à  elaboração  e
revisão de atos normativos internos, publicização dos atos, emissão de pareces jurídicos, exame e
aprovação de contratos e instrumentos congêneres.

Condução em 2013: Foram editadas 370 Portarias pela Presidência e 214 pela Secretaria-Geral do
CNMP,  emitidos  590  pareceres  jurídicos  pela  Assessoria  Jurídica  do  CNMP;  examinados  e
aprovados 13 acordos e termos de convênio e de cooperação técnica firmados pelo CNMP;

5. Gestão de Eventos

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados à gestão de recursos
materiais,  financeiros  e humanos envolvidos  na realização de eventos  promovidos pelo CNMP,
logística do evento,  comunicação do evento, planejamento do evento,  contratação de serviços e
cerimonial.

Condução em 2013: Foram realizados 45 eventos internos e externos promovidos pelo CNMP. A
realização  de  eventos  é  uma  das  principais  estratégias  de  articulação  do  Conselho  que  visa  à
integração  e  fortalecimento  do  Ministério  Público  brasileiro.  Por  esse  motivo,  os  encontros
realizados têm crescido em relevância política e institucional.

6. Gestão Patrimonial e de Materiais

Descrição:  Este  macroprocesso  envolve  os  processos  e  atividades  relacionados  ao
acompanhamento  e  recebimento  de  compras,  ressuprimento,  inventário,  valoração  dos  bens
públicos, gestão de estoque, gestão das demandas internas e manutenção de equipamentos.

Condução em 2013: Realizou-se, dentre outras ações, o emplaquetamento e distribuição de 1.279
novos itens patrimoniais adquiridos em 2013 e emissão de 478 Termos de Transferência de bens;
atividades  de  gestão  sustentável  no  CNMP,  inclusive  com  o  incentivo  ao  consumo  de  papel
reciclado  e  a  diminuição  no  consumo  de  energia  elétrica;  e  acompanhamento  dos  projetos  de
construção da nova sede do CNMP, por meio da comissão designada pela Portaria CNMP-SG nº
50, de 16 de agosto de 2011.

7. Aquisições

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados ao planejamento de
aquisições,  elaboração  de  termo  de  referência  e  projeto  básico,  pesquisa  de  preços,  compras,
contratação de serviços e gestão de contratos.

Condução  em  2013:  Foram  instruídos  180  processos  de  contratações  que  resultaram  em  17
dispensas de licitações, 9 inexigibilidades, uma adesão à ata de registro de preços e 49 pregões,
realizados de forma eletrônica.

8. Gestão de Serviços Gerais e Logística

Descrição: Este macroprocesso  envolve os processos e atividades relacionadas a fiscalização de
serviços de segurança, limpeza e apoio administrativo, gestão da frota (abastecimento, lavagem dos
veículos, manutenção, agendamentos, reposição) e emissão de passagens e diárias.

26



Condução em 2013: Conduziu-se a fiscalização dos contratos de serviços gerais do CNMP e a
execução de despesa no valor  de R$ 1,68 milhões  para  aquisição  de passagens aéreas  para  os
deslocamentos necessários a realização das atividades do Conselho. Em complemento, foi pago o
valor de R$ 2,30 milhões com diárias, sendo 839 diárias para conselheiros, 618 para servidores e
1.830 para membros auxiliares e colaboradores.

9. Gestão Orçamentária e Financeira

Descrição:  Este macroprocesso  envolve os processos e atividades relacionados ao planejamento
orçamentário,  execução  do  orçamento,  ordenação  de  despesas,  reprogramação  orçamentária,
créditos adicionais e análise contábil.

Condução em 2013: Destacam-se a elaboração e encaminhamento da Proposta Orçamentária de
2014 à Secretaria de Orçamento Federal e à Presidência da República; a articulação, como Órgão
Setorial de Orçamento, com outras unidades dos Poderes da República, em assuntos relativos à área
de orçamento e finanças; a avaliação e condução da estratégia orçamentária e financeira do CNMP,
com definição de procedimentos de acompanhamento do processo de planejamento e da execução
orçamentária e financeira; e o acompanhamento e avaliação da execução orçamentária e financeira,
identificando e indicando soluções para as distorções entre a despesa prevista e a executada, com
reprogramação e/ou solicitação de créditos adicionais.

10. Gestão de Pessoas

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados à gestão de carreiras
(promoção e progressão), folha de pagamento, admissão, cadastro e informação de pessoal, saúde e
qualidade  de  vida,  capacitação  e  desenvolvimento,  recrutamento  e  seleção,  avaliação  de
desempenho, gestão de benefícios, dimensionamento de pessoal, estágio e gestão por competências.

Condução em 2013: Ocorreram, dentre outras ações, a internalização definitiva do processamento
da folha de pagamento do CNMP; a realização de 89 processos de treinamentos, sendo 83 abertos e
seis instrutorias internas; a realização de dois processos seletivos para contratação de estagiários,
nos meses de abril e setembro, e a ampliação das vagas disponíveis. O quadro de servidores do
CNMP  apresentou  em  31/12/2013,  o  quantitativo  de  250  servidores,  comparando-se  a  269
servidores em 31/12/2012.

11. Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados ao Plano Diretor de
Tecnologia  da  Informação,  suporte  ao  usuário,  desenvolvimento  de  sistemas,  gestão  da
infraestrutura, manutenção de software e segurança da informação.

Condução em 2013: Foi elaborado, aprovado e publicado o primeiro Plano Diretor de Tecnologia
da Informação – PDTI – do CNMP, para o biênio 2013/2014; conduziu-se a implantação de sistema
de alto desempenho e disponibilidade do banco de dados institucional,  planejado para manter  a
continuidade do serviço mesmo em caso de falha de um de seus componentes; a implementação de
nova versão do Sistema de Sessão Eletrônica e do Sistema de Gestão de Tabelas Unificadas, além
da adaptação do Sistema Processual ao novo regimento do CNMP; a internalização no CNMP da
gestão  do  Sistema Gestão  de  Pessoas  -  GPS,  Sistema  Integrado  de  Pessoas  e  Saúde –  Hórus,
Sistema de Ponto Eletrônico – Grifo, Sistema de Gestão de Viagens – SGV e o Sistema de Controle
de Movimentação de Documentos – Fênix; a virtualização do Sistema de Correio Eletrônico, Portal
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de Atendimento, Portal do CNMP e demais aplicativos; o planejamento e implantação de camada
de segurança entre a rede interna do CNMP e a rede externa, isolando os serviços que necessitem
acessar  a  Internet;  além da  migração  do serviço  de  e-mail  que  era  hospedado no MPF para  a
infraestrutura  do CNMP; foram também desenvolvidos  e  implantados  aplicativos:  Sistema para
Coleta  de  Dados  de  Ouvidorias,  Sistema  de  Controle  de  Processos  da  Corregedoria,  Sistema
Cadastro de Membros, Sistema de Resoluções e o Portal Nacional da Transparência;

12. Comunicação Institucional

Descrição: Este macroprocesso envolve os processos e atividades relacionados à gestão da marca,
comunicação interna e jornalismo, assessoria de imprensa, gestão de mídias sociais e publicidade
das ações institucionais.

Condução em 2013: O portal do CNMP (www.cnmp.mp.br) recebeu, no ano de 2013, um total de
692.086 acessos,  com 450.380 visitantes  únicos  e  2.050.831 páginas  visualizadas,  e,  nas  redes
sociais,  foram 15.246  likes no canal do CNMP no Facebook. Em todo o ano, mais de 130 mil
pessoas  foram alcançadas  pelas  mensagens  postadas  pelo  Conselho no Facebook.  A página  do
CNMP no Twitter registra 15.494 seguidores. Em cumprimento à Resolução CNMP nº 91/2013, em
junho de 2013 houve a implantação do domínio “mp.br”; os vídeos postados no canal do CNMP no
YouTube obtiveram 19.031 visualizações. A partir de outubro de 2013, a transmissão ao vivo das
sessões do CNMP via internet passou a ser feita pelo canal do CNMP no YouTube, permitindo o
acesso em qualquer navegador e em dispositivos móveis (tablets, celulares, etc). Na comunicação
interna, foram publicadas 527 notícias na intranet; 57 edições do boletim Linha Direta, para orientar
a  comunicação  direta  das  chefias  com as  equipes;  216 edições  do boletim eletrônico  Conexão
Digital,  enviado por e-mail  para servidores do CNMP com as principais notícias  publicadas  na
intranet e no site do CNMP; 11 edições da revista eletrônica “Por Dentro do CNMP”; e 21 eventos
internos; foram produzidas 25 edições do informativo Direto do CNMP, boletim quinzenal  que
veicula as notícias sobre as atividades do Conselho e que é enviado para mais de 40 mil pessoas em
todo o Brasil; foram registrados 777 atendimentos à imprensa, que resultaram em 5.900 matérias
relativas ao CNMP em veículos de imprensa de todo o Brasil (rádio, internet e impressos); a equipe
produziu 688 releases para a área de notícias do site do CNMP e envio à imprensa. Foram lançadas
16  publicações  até  dezembro  de  2013,  que  envolveu  as  atividades  de  revisão,  diagramação  e
impressão  do  material.  Entre  elas,  cumpre  destacar  a  Revista  do  3º  Congresso  de  Gestão  do
Ministério  Público,  os roteiros  de aulas do projeto pedagógico da campanha ‘Conte até 10 nas
escolas’,  o  Manual  do  Portal  da  Transparência,  o  Roteiro  de  Atuação  do  MP  na  Copa  das
Confederações e Copa do Mundo, a Cartilha ‘Cidadão com Segurança’, o anuário ‘MP: Um Retrato
edição 2013’ e o relatório ‘A Visão do Ministério Público sobre o Sistema Prisional’; identidade
visual do ‘Prêmio CNMP 2013’ e as demais  peças  da campanha.  Em novembro,  foi  lançada a
campanha ‘Conte até 10 nas Escolas’, desdobramento da campanha ‘Conte até 10. Paz. Essa é a
atitude’. Nesta segunda fase, o público-alvo são jovens e adolescentes de todo o país, e as ações
objetivaram fomentar a cultura de paz nas escolas. Um dos jingles da campanha ‘Conte até 10. Paz.
Essa é a atitude’ – o funk da paz – conquistou o prêmio Colunistas 2013, recebendo o Bronze na
categoria Produtos e Serviços Comunitários da área Rádio.
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1.6 Principais Parceiros

O CNMP, por intermédio de sua Presidência, com fulcro no artigo 12, inciso XXIV, do Regimento
Interno e com o escopo de otimizar os serviços do Ministério Público brasileiro e contribuir com o
aprimoramento do sistema de Justiça, estabeleceu diversas parcerias estratégicas, vindo a firmar 14
(quatorze) acordos e termos de convênio e de cooperação técnica, a saber:
• Termo de Convênio  e  Cooperação,  celebrado em 29/01/2013,  entre  o Conselho Nacional  do

Ministério Público e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para, em parceria,
promoverem o fornecimento de dados cadastrais de advogados; 

• Acordo  de  Cooperação  Técnica,  celebrado  em  07/02/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do
Ministério Público e a Comissão Nacional da Verdade para cessão e implementação de sistema
informatizado de gestão de ouvidoria e outras disposições;

• Termo Aditivo ao Convênio, celebrado em 12/03/2013, entre a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, órgão do Ministério da Fazenda, e o Conselho Nacional do Ministério Público, tendo por
objetivo o intercâmbio de informações de interesse recíproco; 

• Acordo de Cooperação, celebrado em 13/03/2013, entre a Presidência da República, o Conselho
Nacional  de  Justiça,  o  Conselho Nacional  do  Ministério  Público  e  o  Conselho  Nacional  de
Defensores Públicos Gerais, para a efetivação de políticas de enfrentamento à violência contra as
mulheres; 

• Acordo de Cooperação celebrado em 15/03/2013, entre o Poder Executivo, o Conselho Nacional
de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e o Conselho Nacional dos Defensores
Públicos Gerais para assegurar a proteção dos consumidores e o acesso à Justiça e instituir a
Comissão Nacional de Proteção do Consumidor e Acesso à Justiça;

• Termo de Cooperação Técnica, celebrado em 29/04/2013, entre o Conselho Nacional de Justiça,
o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de
Janeiro, o Conselho Nacional do Ministério Público, o Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e a Ordem dos Advogados do
Brasil – Seção/RJ para implementação do projeto ’Presença do Juiz na Comarca’;

• Acordo de Cooperação, celebrado em 14/06/2013, entre a União, por intermédio do Conselho
Nacional  do  Ministério  Público,  e  a  Escola  de  Direito  Thomas  Jefferson,  com  vistas  ao
desenvolvimento educacional e institucional;

• Termo  de  Cooperação  Técnica,  celebrado  em  25/07/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do
Ministério Público e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais para parcerias em projetos
da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais;

• Termo  de  Cooperação  Técnica,  celebrado  em  01/08/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do
Ministério Público e o Conselho Nacional de Justiça para o desenvolvimento de ações para a
divulgação institucional da Campanha de Combate à Corrupção;

• Acordo de Cooperação Técnica,  celebrado em 08/08/2013,  entre  o CNMP e o Ministério  da
Justiça  (MJ),  com  interveniência  da  Secretaria  de  Reforma  do  Judiciário  (SRJ),  para  a
conjugação  de  esforços  para  a  realização  de  cursos  e  seminários  de  aperfeiçoamento  e  da
prevenção  da  gestão  da  persecução  penal  nos  crimes  violentos,  em  especial  nas  unidades
federativas aderentes ao Programa Brasil Mais Seguro.

• Termo  de  Cooperação,  celebrado  em 13/08/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  o  Tribunal  Superior
Eleitoral, o Superior Tribunal de Justiça, o Conselho da Justiça Federal, o Tribunal Superior do
Trabalho, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, o Superior Tribunal Militar e o Ministério
Público da União para o intercâmbio de conhecimento, informações e tecnologias relacionadas à
educação corporativa, na modalidade presencial e a distância, e o compartilhamento de espaço
físico para as ações de capacitação;
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• Termo  de  Cooperação,  celebrado  em 18/09/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público,  o  Ministério  da  Justiça  e  a  Secretaria  de  Reforma  do  Judiciário,  visando  ao
estabelecimento de bases gerais de mútua cooperação para instrumentalização do projeto Atlas
de  Acesso  à  Justiça,  por  meio  do  intercâmbio  de  informações  nas  áreas  de  estatística,  de
metodologias de avaliação, da formação de indicadores, bem como para alinhar esforços para a
realização de estudos para a avaliação de políticas públicas no Sistema de Justiça;

• Termo  de  Cooperação,  celebrado  em 23/10/2013,  entre  o  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  o  Senado  Federal,  a  Câmara  dos  Deputados,  o
Ministério de Justiça, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e o Colégio
Nacional  dos  Defensores  Públicos  Gerais,  definindo  medidas  para  melhoria  do  Sistema
Penitenciário e redução do deficit prisional;

• Convênio de Cooperação, celebrado em 12/11/2013, entre o Conselho Nacional do Ministério
Público e o Banco Central do Brasil, com o objetivo de permitir ao CNMP e às unidades do
Ministério Público brasileiro que a ele aderirem, no exercício das suas atribuições, a utilização
do  mecanismo  de  consulta  às  informações  contidas  no  Cadastro  de  Clientes  do  Sistema
Financeiro Nacional – CCS, para fins de instrução de processo de apuração de irregularidades em
que o titular das informações possivelmente estiver envolvido.

A partir dessas informações, é possível verificar que o CNMP, no ano de 2013, ampliou ainda mais
suas  relações  externas  com  o  escopo  de  otimizar  o  cumprimento  de  seus  fins  institucionais,
estabelecendo parcerias com entes públicos e privados durante o referido período, entre os quais
merecem destaque:

No Poder Legislativo: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal;

No Poder  Executivo: a  Presidência  da  República;  a  sua  Secretaria  de  Direitos  Humanos;   o
Ministério da Justiça; a Secretaria de Reforma do Judiciário; a Comissão Nacional da Verdade; a
Secretaria da Receita Federal do Brasil; e o Banco Central do Brasil;

No Poder Judiciário:  o Supremo Tribunal Federal;  o Superior Tribunal de Justiça; o Conselho
Nacional de Justiça; o Conselho da Justiça Federal; o Tribunal Superior do Trabalho; o Conselho
Superior  da  Justiça  do  Trabalho;  o  Tribunal  Superior  Eleitoral;  o  Superior  Tribunal  Militar;  o
Tribunal  de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;  e  a Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de
Janeiro;

No Ministério Público brasileiro: o Ministério Público da União e dos Estados.

Por fim, mas não menos importante, cumpre destacar as parcerias firmadas com o Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil e com o Conselho Nacional dos Defensores Públicos Gerais,
além  da  daquela  estabelecida  com a  Escola  de  Direito  Thomas  Jefferson,  com  o  objetivo  de
promover o desenvolvimento educacional e institucional.
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2. PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS

2.1 Planejamento da unidade

O modelo de gestão do CNMP utiliza-se de vários planos que se dividem de acordo com o nível hi-
erárquico da organização, mas que se complementam e mantêm-se alinhados. Com esta estrutura é
possível observar o desdobramento da estratégia concebida para os níveis táticos e operacionais.

 

Figura 2 – Desdobramento da estratégia no CNMP e seus níveis

O Planejamento Estratégico do CNMP (PE-CNMP) contém os principais direcionadores definidos
pela organização. Neles estão descritas a visão, a missão organizacional e os objetivos estratégicos
estabelecidos para o período 2010-2015, os quais estão descritos em seu Mapa Estratégico (figura
3). O referido planejamento foi realizado a partir da metodologia Balanced Scorecard e contemplou
os objetivos relacionados com os macroprocessos de apoio, bem como as atribuições finalísticas
definidas no artigo 130-A, §2º da Constituição da República.
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Figura 3 – Mapa Estratégico do CNMP



Os objetivos estratégicos são desdobrados para o nível tático através de planos diretores setoriais,
como por exemplo, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) do CNMP ou o Plano Di-
retor do Fórum Nacional de Gestão (PD-FNG). Inclui-se ainda neste nível o Plano de Gestão do
CNMP, elaborado anualmente, que pode ser entendido como uma compilação de vários planos dire-
tores setoriais, nos quais é possível montar e gerenciar um grande portfólio de iniciativas e projetos
para um determinado ano. 

No início de cada ano, o CNMP elabora o Plano de Gestão para o exercício corrente. Trata-se de
uma etapa de desdobramento do Plano Estratégico com o objetivo de definir os projetos e iniciati-
vas que serão trabalhadas ao longo do ano, visando a alcançar os objetivos estratégicos estabeleci-
dos. 

O alcance desses objetivos depende da alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, ao
longo do tempo, para a execução de projetos e processos. Tais iniciativas devem ser permanente-
mente monitoradas por meio de indicadores que permitam mensurar sua contribuição para o alcance
das metas traçadas e orientar ajustes de percurso eventualmente necessários.

Em relação à vinculação do plano estratégico com o plano plurianual (PPA) e de acordo com a nova
sistemática  introduzida  pelo  Governo  Federal  no  PPA 2012-2015,  ressalta-se  que  as  ações  do
CNMP não estão vinculadas a um “programa temático”, mas sim a um “programa de apoio à ges-
tão”. Não obstante, na definição da meta física constante no PPA e nas Leis Orçamentárias Anuais a
ele vinculadas, procurou-se guardar coerência com os objetivos estratégicos expressos no Plano Es-
tratégico do CNMP. Assim, a atuação do órgão é medida pela quantidade de processos analisados e
julgados pelo Plenário ou por decisões monocráticas de seus Conselheiros.

Para o ano de 2014, as iniciativas e projetos definidos no Plano de Gestão já serão vinculados ao or-
çamento da UJ na fase de planejamento.

Os Planos de Ação Operacionais são planejamentos pulverizados dentro de cada unidade que repre-
sentam desdobramentos das iniciativas encontradas nos planos táticos.  Neste nível encontram-se
também as ações de curto prazo que envolvam as contingências dos projetos setoriais e as ações
empreendidas para correção de rota no atingimento de metas relacionadas aos indicadores.

O modelo de gestão do CNMP prevê a criação de indicadores nos três níveis organizacionais (estra-
tégico, tático e operacional) e de fóruns de monitoramento de sua evolução:

• As Reuniões de Acompanhamento Operacional (RAO) possibilitam que cada servidor leve ao co-
nhecimento de seu secretário o andamento de projetos e indicadores sob sua responsabilidade. Na
estrutura atual do CNMP, são executadas apenas na área meio.

• As Reuniões de Acompanhamento Tático (RAT) permitem um monitoramento do Plano de Ges-
tão. Na área meio, é feita por meio da apresentação dos projetos e indicadores pelos secretários ao
Secretário-Geral. Na área-fim, é feita no âmbito de cada Comissão, Corregedoria e Ouvidoria, por
meio da apresentação dos projetos e indicadores pelos membros-auxiliares e assessores aos respecti-
vos Conselheiros.

• As Reuniões de Análise da Estratégia (RAE) levam à análise do Presidente e demais Conselheiros
a evolução de indicadores e projetos estratégicos selecionados a partir dos níveis de monitoramento
anteriores.

Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos

Os objetivos estratégicos do CNMP têm a característica complexa, inerente aos objetivos de órgãos
governantes superiores da administração pública federal, de serem um agregado de metas que têm
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como alvo tanto a condução de suas competências e atribuições internas quanto o controle e apri-
moramento da atuação dos órgãos a ele jurisdicionados.

À essa complexidade soma-se o fato de que os objetivos estratégicos direcionadores da atuação in-
terna e externa do CNMP contemplam as atividades das áreas fim e das áreas meio de sua estrutura
(PE-CNMP) e do Ministério Público brasileiro (PEN-MP) (Figura 4). Diante desse cenário, o órgão
lança mão da interpretação de que, para o atingimento de seus objetivos estratégicos, é necessário
um esforço sistemático de atuação direcionado individualmente a esses quatro objetos.

Figura 4 – Frentes de desdobramento do PE-CNMP e PEN

Essa estratégia pressupõe, portanto, que o órgão coordene quatro frentes de iniciativas. Isso não sig-
nifica, entretanto, que para a consecução dessa estratégia seja necessário um movimento simultâneo
de ações de mesma intensidade na direção dos quatro objetos considerados. Ao contrário, ao avaliar
a dimensão da missão que lhe cabe frente aos recursos de que dispõe, o CNMP adotou uma estraté-
gia progressiva, seletiva e de longo prazo para a execução de seu planejamento estratégico entre o
período 2010-2015.

A sincronização das ações no nível tático é feita pelo Comitê de Agenda, composto por representan-
tes das unidades da área-fim e da área meio do Conselho. O Comitê, criado por meio da Portaria
CNMP-PRESI nº 177, de 20 de junho de 2013, é responsável por consolidar informações e adequar
a disponibilidade de datas e iniciativas que concorram pela alocação de recursos físicos, humanos
ou orçamentários do CNMP, tais como: eventos, projetos, desenvolvimento de sistemas e contrata-
ções.
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Para o alcance dos objetivos estratégicos vinculados às áreas fim do CNMP e de acordo com a sua
atribuição de controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumpri-
mento dos deveres funcionais de seus membros, destaca-se o aumento nas inspeções realizadas pela
Corregedoria Nacional em relação ao ano de 2012. 

As atividades de inspeção estão previstas nos art. 130-A, §3°, II, da Constituição Federal, e arts. 67
e 68, do RICNMP. O art. 67 prevê que “A Corregedoria Nacional poderá realizar inspeções para ve-
rificação do eficiente funcionamento dos serviços do Ministério Público, em todas as suas áreas de
atividade, havendo ou não evidências de irregularidades, sem prejuízo da atuação das Corregedorias
Gerais”. Trata-se de um diagnóstico da regularidade das atividades finalística e administrativa, com
vistas a orientar, corrigir, reprimir ou elogiar situações detectadas. Cumpre destacar que com esse
trabalho não se almeja apenas o aspecto repressivo, sendo relevante também a identificação de boas
práticas que sirvam de parâmetro para outras unidades, bem como o estreitamento no relacionamen-
to do Ministério Público com o Conselho Nacional.

O ano de 2013 foi um período repleto de mudanças que influenciaram no aumento significativo, em
relação ao ano de 2012, do volume de processos concluídos pelo Plenário deste Conselho, dentre
elas, destacamos: i) a renovação na composição do CNMP, pela qual nove novos Conselheiros in-
gressaram em 2013 e que gerou o esforço de conclusão dos processos distribuídos aos Conselheiros
em fim de mandato; ii) novo Corregedor Nacional eleito; iii) novo Presidente escolhido; e iv) a uti-
lização do sistema Sessão Eletrônica, que permitiu a automação no julgamento dos processos e au-
mento da produtividade. Ademais, considerando que o volume de processos concluídos foi maior
que o volume de processos autuados em 2013, houve uma diminuição do passivo processual (pro-
cessos em andamento) (Figura 5).

Figura 5 – Evolução anual dos processos autuados e concluídos no CNMP, 2005-2013

No exercício foi criada a Assessoria de Articulação Institucional, por meio da Portaria CNMP-Presi
nº  221,  de  31  de  julho  de  2013,  com a  finalidade  de  auxiliar  a  Presidência  na  articulação  de
iniciativas  perenes  nas  quais  o  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  participe  conjunta  e
continuamente com outras Instituições do poder público ou da iniciativa privada, para a consecução
da  missão  constitucional  do  órgão.  As  atividades  da  referida  Assessoria  serão  conduzidas  por
membro do Ministério Público, designado pelo Presidente do CNMP.
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Já  para  a  frente  nacional  (PEN-MP),  o  Modelo  de  Gestão  Estratégica  Integrada  está  sendo
consolidado  e  implementado  com  as  devidas  adaptações.  Na  área  meio,  os  esforços  são
coordenados pelo Fórum Nacional de Gestão do Ministério Público (FNG-MP) e pelos Comitês de
Políticas de Comunicação (CPCom), Tecnologia da Informação (CPTI) e Segurança Institucional
(CPSI). Já na área-fim, por meio do Banco Nacional de Projetos, que nos permite identificar as
iniciativas  de  destaque  e  disseminá-las,  e  por  meio  dos  Planos  Diretores  das  Comissões
Permanentes,  o  CNMP  sempre  busca  trabalhar  de  forma  colaborativa  com  os  órgãos
jurisdicionados, respeitando a sua autonomia funcional e administrativa, garantida pelo § 2º do art.
127  c/c  o  inciso  I  do  §  2º  do  art.  130-A  da  Constituição  Federal,  e  a  autonomia  federativa,
observando um modelo de governança participativo e autorregulado.

Nesse sentido, as principais ações do CNMP no ano de 2013 direcionadas à indução e coordenação
de políticas administrativas e de gestão do Ministério Público brasileiro foram a coordenação de
reuniões presenciais, intercaladas por permanente interação à distância, do FNG-MP, CPTI, CPCom
e CPSI, que tratam-se de plataformas de debate e difusão de boas práticas de gestão.

O FNG dedicou esforços, em 2013, na execução do seu Plano Diretor (PDFNG), com validade entre
2012 e 2015.  Para organizar  seus  trabalhos,  o  FNG estruturou-se em seis  Grupos de Trabalho
permanentes:  i) GT-Planejamento; ii) GTProjetos; iii)  GT-Processos; iv) GT-Desenvolvimento e
Gestão de Pessoas; v) GT-Clima e Cultura Organizacional e Saúde; e vi) GT-Gestão Orçamentária e
Financeira. E dois Grupos de Trabalho temporários: i) GT-Indicadores; e ii) GT-Mostra de Projetos.
Destacam-se as seguintes ações do FNG para o exercício: i) Proposta de acordo de cooperação com
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) para implementação de ações conjuntas que
assegurem a realização de estudos, indicadores e pesquisas de interesse mútuo, principalmente a
respeito de temas concernentes à atuação do Ministério Público brasileiro; ii) Proposta de acordo de
cooperação  com  a  Escola  Nacional  de  Administração  Pública  (Enap)  para  o  intercâmbio  de
insumos, informações, experiências e conhecimentos de gestão educacional, visando à criação de
uma rede de capacitação no âmbito do Ministério Público brasileiro e ao fortalecimento da atuação
da Unidade de Capacitação do Ministério Público (UCMP), vinculada à Presidência do CNMP; e
iii) Realização da 1ª Mostra de Projetos durante o 4º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério
Público com a apresentação de 57 projetos das 30 unidades do MP brasileiro.

No  CPCom  foram  realizadas  as  seguintes  atividades,  em  âmbito  nacional:  i)  implantação  do
domínio mp.br; ii) lançamento das duas primeiras edições da Cartilha Cidadão com Segurança; iii)
realização da Campanha contra a PEC 37 e da campanha Conte até 10; iv) apresentação de dados
relativos à estrutura de Comunicação nos Ministérios Públicos dos Estados, que foram coletados
durante  o ano de 2013.  v)  redação de minuta  de projeto  básico de  contratação de  empresa  de
comunicação para ministrar treinamento de mídia (media training) para conselheiros e membros do
Ministério Público.

Para o exercício de 2013, destacam-se as seguintes atividades realizadas pelo CPTI: i) elaboração e
apresentação de proposta de Resolução que disciplina, no âmbito do Ministério Público brasileiro,
procedimentos  relativos  à  contratação  de  soluções  de  Tecnologia  da  Informação,  a  qual  foi
aprovada e culminou na Resolução CNMP nº 102, de 23 de setembro de 2013; ii) acompanhamento
da  Resolução  CNMP  nº  91/2013,  para  implantação  do  domínio  mp.br;  iii)  elaboração  de  um
Caderno  de  Boas  Práticas  em Segurança  da  Informação,  em que  foram considerados  diversos
aspectos já praticados no âmbito do Ministério Público, constituído por um modelo de formato de
políticas  de  segurança  da  informação  e  por  dois  modelos  de  ato  normativo;  iv)  elaboração  de
relatório recomendando soluções de gerenciamento de projetos, solicitado pelo Fórum Nacional de
Gestão, abordando diversos pontos que levaram à indicação de um software de código aberto; v)
realização de um estudo de soluções em nuvem – cloud computing – que apontou a possibilidade,
para  o  Ministério  Público,  de  contratação  das  seguintes  soluções:  e-mail  eletrônico,  ambiente
colaborativo e colocation; vii) elaboração e apresentação de minuta de Resolução – atualmente em
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fase de revisão – definido uma “Estrutura Mínima de TI” para as unidades do Ministério Público,
um orçamento mínimo de TI, um planejamento estratégico de TI, com alinhamento do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) e das Unidades do Ministério Público; e viii) apresentação
de cronograma e recomendações  para atender  à  Resolução Conjunta CNMP/CNJ 03/2013,  que
dispõe sobre interoperabilidade e avaliação das experiências vividas pelas unidades do Ministério
Público;

Já  o  CPSI  desenvolveu,  entre  outras,  as  seguintes  atividades:  i)  elaboração  de  proposta  de
Resolução destinada a instituir  o sistema de proteção pessoal de membros, servidores e de seus
familiares diante de situação de risco decorrente do exercício de função, apresentada ao Plenário do
CNMP, pela  Presidência,  em 21 de  outubro de 2013;  ii)  elaboração  de proposta  de  Resolução
destinada  a  instituir  a  Política  de  Segurança  Institucional  e  o  Sistema  Nacional  de  Segurança
Institucional do Ministério Público, apresentada ao Plenário do CNMP em 21 de outubro de 2013;
e iii) realização da Mostra de Boas Práticas em Segurança Institucional durante o 4º Congresso
Brasileiro de Gestão do Ministério Público, consolidando sua atuação junto aos demais Comitês.
Por fim, cumpre registrar que a Resolução Conjunta CNJ/CNMP, aprovada no Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), em 31 de maio de 2013, e no Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
em 30 de julho de 2013, regulamentando, no âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público, o
porte  de  arma  de  fogo por  servidores  que  exercem funções  de  segurança  em tais  Instituições,
também foi fruto do trabalho realizado pelo CPSI, ao qual competiu,  em companhia do CNJ, a
elaboração da respectiva minuta no ano de 2012;

Ainda em atenção à frente nacional voltada para a área meio e em atenção ao disposto no art. 5º § 4º
da  Resolução  CNMP nº  86/2012,  o  Comitê  Gestor  Permanente  do  Portal  da  Transparência  do
Ministério Público elaborou um “Manual da Transparência” para orientar e padronizar a divulgação
de informações sobre a execução orçamentária,  financeira e administrativa de todo o Ministério
Público brasileiro.

Tendo em vista a previsão de que o aperfeiçoamento e a atualização desse Manual se daria com a
participação das unidades do Ministério  Público,  o Comitê  Gestor Permanente desenvolveu um
trabalho conjunto com a Comissão de Controle Administrativo e Financeiro do CNMP - CCAF (a
quem compete a verificação periódica do cumprimento da Resolução CNMP nº 86/2012), visando
diagnosticar as dificuldades ou inviabilidades enfrentadas pelos órgãos na alimentação do Portal da
Transparência.

Com esse intuito,  durante  o 1º  Encontro  Nacional  de  Controle  Administrativo  e  Financeiro  do
Ministério Público, a CCAF reuniu três grupos de trabalho com membros e servidores indicados
pelos respectivos Procuradores Gerais para a discussão sobre o Portal da Transparência nas áreas
específicas de: execução orçamentária e financeira; licitações, contratos e convênios; e gestão de
pessoas.  Como  resultado  da  análise  de  todas  as  dúvidas,  críticas  e  sugestões  oferecidas  pelos
participantes daquele evento, foi apresentado a segunda versão do Manual da Transparência, onde
foram aprimorados vários modelos de tabelas e relatórios utilizados.

Com  o  propósito  de  intensificar  o  apoio  à  completa  e  uniforme  implementação  do  Portal  da
Transparência por todo o Ministério Público brasileiro, o Conselho Nacional do Ministério Público
desenvolveu um sistema, com base naquele Manual, que está sendo avaliado em um projeto-piloto e
poderá ser utilizado por todas as unidades para a alimentação de seus respectivos dados.

Dentre  as  ações  direcionadas  para  as  atividades-fim dos  órgãos  jurisdicionados,  destacam-se  o
Banco  Nacional  de  Projetos  do  Ministério  Público  (BNP),  que  é  uma  plataforma  virtual  de
compartilhamento de boas práticas ligadas aos temas prioritários, cujo conteúdo é principalmente de
projetos finalísticos dos ramos do Ministério Público da União e dos Estados. Destacam-se, ainda, o
Plano Diretor da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais e a campanha “Conte até 10 nas
Escolas”, etapa de desdobramento da campanha “Conte até 10. Paz. Essa é a atitude”, concebida
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como ação da Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública - Enasp, lançada nacionalmente
em 2012.

Dentro da atuação e iniciativas realizadas no BNP, destaca-se o Prêmio CNMP, implantado pela
Resolução CNMP n.º 94 de 22 de maio de 2013, que foi criado para dar visibilidade aos programas
e projetos do Ministério Público brasileiro que mais se destacaram na concretização e alinhamento
do Planejamento Estratégico Nacional. Concorreram ao Prêmio CNMP 414 projetos de sucesso, que
traduzem a missão, visão e objetivos estratégicos de todo o Ministério Público brasileiro. O Prêmio
CNMP será concedido anualmente e tem por objetivo identificar,  premiar e difundir projetos já
executados ou em atividade, em âmbitos local, regional ou nacional.

À  essa  frente  nacional  da  área  fim,  adiciona-se  o  Plano  de  Ação  em  Defesa  dos  Direitos
Fundamentais, o documento que sintetiza, explicita e formaliza o conjunto de projetos e iniciativas
definidos no âmbito da CDDF com o intuito de atingir os objetivos estabelecidos no Planejamento
Estratégico  Nacional  do  MP para  a  temática  tratada  pela  comissão.  Trata-se,  portanto,  de  um
desdobramento  do Plano Estratégico  que descreve os objetivos a  serem atingidos  representados
pelas ações, o prazo em que estes devem ser alcançados, as atividades a serem executadas e quem
deve executá-las,  bem como direcionando e fixando as  diretrizes,  ou seja,  este  Plano de  Ação
explicita  a posição estratégica atual e a projeção do caminho a ser percorrido para o alcance e
atingimento dos seus objetivos pela CDDF.

Na busca  de  consolidação  de  seus  objetivos,  a  Comissão  se  deparou com cenário  de  marcada
amplitude e complexidade. Em decorrência, assumiu-se, como opção metodológica, a formação de
Grupos de Trabalho temáticos, conforme figura abaixo:

Figura 6 – Grupos de Trabalho temáticos

Cada um dos Grupos de Trabalho é formado por, pelo menos, quatro membros dos vários ramos e
unidades do Ministério Público, designados pela Comissão. Dentre eles, foram indicados o coorde-
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nador e subcoordenador do grupo. Do mesmo modo, cada projeto conta com um coordenador. Nas
reuniões, os Grupos de Trabalho contam com a colaboração de lideranças de movimentos sociais
com atuação pertinente à respectiva temática.

Por fim, dentre as ações direcionadas as atividades-fim, destaca-se a campanha “Conte até 10 nas
Escolas”, que se destina à educação do adolescente e do jovem para uma cultura de paz. O ambiente
de ensino formal é importante espaço de convivência e de formação dos adultos de amanhã. É espe-
cialmente no ensino médio que o estudante amadurece sua capacidade de reflexão crítica para diver-
sas decisões da vida, indispensável para a tomada de decisões que a sociedade, futuramente, vai exi-
gir. Um segundo motivo para realização dessa campanha nas escolas tem a ver com as tristes esta-
tísticas de violência no País. De acordo com o Mapa da Violência 2013 – Homicídios e Juventude
no País, o volume de homicídios contra jovens de 15 a 24 anos corresponde a 39,3% das mortes
ocorridas entre a população jovem brasileira. Em outras faixas etárias, os homicídios respondem por
3% dos óbitos.

Mais  que  um  slogan,  o  “Conte  até  10”  ultrapassou  os  limites  institucionais  dos  órgãos  que
compõem a Estratégia Nacional – CNMP, CNJ e Ministério da Justiça – e ganhou os espaços soci-
ais mais diversos. Trata-se de uma mensagem de paciência, tolerância e reflexão para evitar atos de
violência, especialmente homicídios, cujas consequências são individual e socialmente desastrosas.

Por fim, vale destacar que o CNMP ainda não adota nenhuma metodologia para a gestão e trata-
mento de riscos corporativos. No entanto, em 2013, se iniciou a discussão do tema entre algumas
unidades deste Conselho, dentre elas a Auditoria Interna (AUDIN), a Secretaria de Gestão Estraté-
gica (SGE) e a Secretaria Geral (SG). Pretende-se, ampliar essas discussões em 2014.

Panorama da Estratégia

Após pouco mais de três anos e meio de execução do Plano Estratégico do CNMP, lançado em 21
de junho de 2010, seu panorama de execução pode ser visualizado pelo desempenho dos 23 indica-
dores estratégicos que estão em plena mensuração (Quadro 3), de um total de 46 indicadores defini-
dos inicialmente. Dentre os 23 indicadores sem mensuração, ressalta-se que 17 foram cancelados,
dois estão em fase de revisão da métrica e quatro não possuem valores coletados até então.

Os indicadores são utilizados efetivamente na tomada de decisão gerencial deste Conselho. O crité-
rio de análise de desempenho ocorre da seguinte forma:

QUADRO 2 – CRITÉRIOS DE DESEMPENHO DOS INDICADORES.

QUADRO 3 – PANORAMA DOS INDICADORES ESTRATÉGICOS DO PE-CNMP.
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Perspectiva Objetivo Estratégico Indicadores Estratégicos Situação Atual Meta Desempenho Farol

Fortalecimento Institucional do MP Transparência e credibilidade Resultado de Pesquisa de Imagem – Conhecimento MP 70,0% 80,0% 87,5% n
Fortalecimento Institucional do MP Transparência e credibilidade

Resultado de Pesquisa de Imagem – Conhecimento 
CNMP

45,0% 60,0% 75,0% n
Fortalecimento Institucional do MP Transparência e credibilidade Resultado de Pesquisa de Imagem – Credibilidade MP 68,0% 75,0% 90,7% n
Fortalecimento Institucional do MP Transparência e credibilidade

Resultado de Pesquisa de Imagem – Credibilidade 
CNMP

56,0% 75,0% 74,7% n
Fortalecimento Institucional do MP Transparência e credibilidade

Índice de Transparência (Resolução nº 86 – Portal da 
Transparência)

90,3% 100,0% 90,3% n
Fortalecimento Institucional do MP

Controle Administrativo, financeiro e 
disciplinar

Quantidade de Procedimentos de Controle 
Administrativo (PCAs) em Andamento

260 200 76,9% n
Fortalecimento Institucional do MP

Controle Administrativo, financeiro e 
disciplinar

Índice de Resoluções Cumpridas 85,40% 100,00% 85,4% n
Fortalecimento Institucional do MP

Controle Administrativo, financeiro e 
disciplinar

Quantidade de Procedimento Disciplinares em 
Andamento

784 400 51,0% n
Fortalecimento Institucional do MP

Autonomia funcional, administrativa, 
orçamentária e financeira

Quantidade de Providencias Adotadas pelo CNMP para 
preservação da Autonomia em Andamento

5 5 100,0% n
Processos

Facilitar o acesso da sociedade às 
informações do Ministério Público

Medição E-GOV de Acessibilidade 0 0 100,0% n
Processos

Facilitar o acesso da sociedade às 
informações do Ministério Público

Quantidade de Acessos ao Sítio do CNMP: Número de 
Visitas ao Sítio do Conselho Nacional do Ministério 
Público

691.822 840.000 82,4% n
Processos

Facilitar o acesso da sociedade às 
informações do Ministério Público

Quantidade de Acessos ao Sítio do CNMP: Número de 
IP's diferentes acessando o Sítio do Conselho Nacional 
do Ministério Público

403.203 540.000 74,7% n
Processos

Facilitar o acesso da sociedade às 
informações do Ministério Público

Tempo de Retorno sobre Informações Solicitadas 1,86 20 1075,3% n
Processos

Controle administrativo, financeiro e 
disciplinar

Índice de Produtividade de Processos 1.770 1.300 73,4% n
Processos

Aperfeiçoar sistemas de admissão e 
capacitação

Índice de Rotatividade (turnover) 15,50% N/D - n
Processos Intensificar a atividade de inspeção Quantidade de procedimentos de inspeção instaurados 13 9 144,4% n
Processos

Fortalecer a comunicação e harmonia 
interinstitucionais

Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado para 
Comunicação

66,1% 100,0% 66,1% n
Processos

Estreitar parcerias e cooperação com 
os poderes e órgãos do Estado

Numero de Parcerias e Termos de Cooperação 16 8 200,0% n
Processos

Aprimorar intercâmbio de informações 
com Ministérios Públicos

Taxa de Obtenção de Informações (Resolução nº 74) 58,4% 100,0% 58,4% n
Processos

Aprimorar intercâmbio de informações 
com Ministérios Públicos

Índice de Uniformização de Tabelas (Taxonomia) 93,3% 100,0% 93,3% n
Processos Aprimorar as atividades Índice de Pesquisa de Satisfação Interna - - - n
Processos

Promover a informatização de 
processos

Índice de Informatização de Rotinas de Trabalho - - - n
Processos

Promover a informatização de 
processos

Índice de Utilização do Processo Eletrônico no CNMP - - - n
Recursos

Desenvolver competências técnicas e 
gerenciais

Índice de Capacitação Padrão dos Servidores do CNMP 51,8% 100,0% 51,8% n
Recursos

Desenvolver competências técnicas e 
gerenciais

Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado para 
Capacitação

40,9% 100,0% 40,9% n
Recursos

Adequar o quadro de pessoas às 
necessidades

Índice de Utilização de Servidores de Outros Órgãos 14,5% 10,0% 68,8% n
Recursos

Adequar o quadro de pessoas às 
necessidades

Taxa de Crescimento do Quadro de Servidores do 
CNMP

-13,4% 53,2% -25,2% n
Recursos

Modernizar a infraestrutura física e 
tecnológica

Índice de Estruturação do Parque Tecnológico: 
Disponibilidade de Serviços

67 105 63,8% n
Recursos

Modernizar a infraestrutura física e 
tecnológica

Índice de Estruturação do Parque Tecnológico: 
Disponibilidade de Equipamentos

45 54 83,3% n
Recursos

Modernizar a infraestrutura física e 
tecnológica

Índice de Satisfação com as Instalações Físicas de 
Trabalho

- - - n
Recursos

Mobilizar o Conselho para a gestão de 
resultados

Índice de Sucesso na Execução dos Projetos 
Estratégicos

59,0% 55,0% 107,3% n
Recursos Assegurar recursos orçamentários Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado 75,7% 100,0% 75,7% n



Em paralelo, está sendo estruturada a medição dos indicadores táticos e operacionais, o que trará
avanços no monitoramento do desdobramento da estratégia da Instituição. Em 2013, alguns indica-
dores operacionais foram elaborados durante o Plano de Gestão do CNMP para mensurar e avaliar
os processos e a execução das iniciativas propostas no levantamento.

Sob a perspectiva dos projetos estratégicos, no período de 2010 a 2013, foram concluídos 17 proje-
tos, um foi cancelado, cinco não foram iniciados e seis estão em andamento, conforme Quadro 4.

Em 2013 foram concluídos os projetos: “SIPROC – Sistema Integrado de Informações de Inquéritos
Civis, Processos Coletivos e Termos de Ajustamento de Conduta” e “Implantação de Questionário
de Avaliação – Governança Institucional”. O objetivo do primeiro projeto, SIPROC, foi reunir, em
um único banco de dados, informações importantes relacionadas à instauração de inquéritos civis, à
propositura de ações coletivas e à tomada de compromissos de ajustamento de conduta e delação
premiada. Após analisar várias opções de implementação a equipe responsável no CNMP decidiu
criar o site “Portal dos Direitos Coletivos” que permite que as várias instâncias do MP enviem auto-
maticamente os dados de inquéritos e TACs para poderem ser concentrados e pesquisados em um
único local.

Já o segundo projeto visou planejar, controlar, avaliar e otimizar as práticas de gestão corporativa
no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público.

QUADRO 4 – PANORAMA DOS PROJETOS ESTRATÉGICOS DO PE-CNMP.
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Projeto Situação

UNIFORMIZAÇÃO DE TABELAS PROCESSUAIS (TAXONOMIA) CONCLUÍDO

INFRAESTRUTURA DE TRAMITAÇÃO PROCESSUAL E JURISPRUDÊNCIA CONCLUÍDO

CONCLUÍDO

SISTEMA DE SESSÃO ELETRÔNICA CONCLUÍDO

CONCLUÍDO

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DA ENASP (ESTRATÉGIA NACIONAL DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA) CONCLUÍDO

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NACIONAL CONCLUÍDO

ESTRATÉGIA PARA RACIONALIZAÇÃO DA AÇÃO CÍVEL CONCLUÍDO

POLÍTICA NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MP CONCLUÍDO

POLÍTICA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO DO MP CONCLUÍDO

FÓRUM NACIONAL DE MELHORES PRÁTICAS DE GESTÃO NO MINISTÉRIO PÚBLICO CONCLUÍDO

DESENVOLVIMENTO DO NOVO PORTAL DO CNMP CONCLUÍDO

MELHORIA NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA CONCLUÍDO

DIAGNÓSTICO DE IMAGEM E SATISFAÇÃO DO CNMP E DO MP CONCLUÍDO

PROJETO DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL CONCLUÍDO

IMPLANTAÇÃO DE QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO – GOVERNANÇA INSTITUCIONAL CONCLUÍDO

UNIFORMIZAÇÃO DE PADRÕES DE ALIMENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA DOS MP'S CONCLUÍDO

MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE TRABALHO EM ANDAMENTO

SISTEMA PROCESSUAL ELETRÔNICO DO CNMP EM ANDAMENTO

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DO MP EM ANDAMENTO

SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DE MEMBROS DO MP EM ANDAMENTO

CRIAÇÃO DO DIÁRIO ELETRÔNICO DO CNMP EM ANDAMENTO

COMITÊ DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE EM ANDAMENTO

REGISTRO CIVIL NÃO INICIADO

PROGRAMA DE AÇÕES TEMÁTICAS PARA O MP NÃO INICIADO

APERFEIÇOAMENTO DO CONTROLE DE INTERCEPÇÕES TELEFÔNICAS NÃO INICIADO

CAPACITAÇÃO DE GESTORES DO MP NÃO INICIADO

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE INSPEÇÕES E DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NÃO INICIADO

UNIFORMIZAÇÃO DOS PLANOS DE CONTAS DO MP CANCELADO

SIPROC - SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES DE INQUÉRITOS CIVIS, PROCESSOS COLETIVOS E TERMOS DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DA ENCCLA (ESTRATÉGIA NACIONAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE 
DINHEIRO)



2.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados 

O CNMP não possui programa temático no PPA 2012-2015, motivo pelo qual não constam as
informações dos seguintes itens da Portaria TCU nº 175, de 9 de julho de 2013: Quadro A.2.2.1 –
Programa Temático, 2.2.1.1 – Análise Situacional e A.2.2.2 – Objetivo.

2.2.1 Ações
As informações apresentadas a seguir e se referem aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
pois não é alocado no CNMP dotação do Orçamento de Investimentos. Também não é preenchido
quadro referente a informações sobre ações/subtítulos – PFSS porque o CNMP tem, a seu cargo, a
execução da integralidade dos valores consignados às ações. Do mesmo modo, não é preenchido o
quadro referente a informações sobre ações não previstas na LOA 2013 – Restos a Pagar não Pro-
cessados – OFSS, porque não houve alteração de ações em sua identificação, título ou código.

2.2.1.1 Ações – OFSS

O Quadro 5 dispõe sobre as dimensões física e financeira da execução da ação, considerando, inclu-
sive, os valores executados a título de restos a pagar no decorrer do exercício, em razão da signi-
ficância que tal dado tem atingido para demonstração dos resultados gerados pela gestão.

QUADRO 5 – AÇÕES – OFSS – PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES –
SERVIDORES CIVIS

Identificação da Ação
Código 0181                                                                                           Tipo: Operações Especiais
Título Pagamento de Aposentadorias e Pensões – Servidores Civis
Iniciativa
Objetivo             Código:
Programa Previdência de Inativos e Pensionistas da União  Código: 0089        Tipo: Gestão
Unidade Orçamentária 59101

Ação Prioritária
(    ) Sim      ( X )Não               Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem
Miséria

Lei Orçamentária 2013
Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados
292.981 292.981 0 0 0 0 0

Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado
- - - -

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas 

 Valor em 1/1/2013 Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida
0 0 0 - -

Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP
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Análise Crítica:  Não houve execução dessa despesa porque os fatos geradores da despesa não
ocorreram, como estimado. Entretanto, é necessário a previsão desse tipo de despesa como forma
de viabilizar a correta execução orçamentária no âmbito do CNMP.

QUADRO 6 – AÇÕES – OFSS – CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E
FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PÚBLICOS FEDERAIS.

Identificação da Ação

Código
09HB                                                                                           Tipo: Operações 
Especiais

Título
Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de
Previdência dos Servidores Públicos Federais.

Iniciativa
Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                                                                  Tipo:  Gestão

Unidade Orçamentária 59101
Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não         Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013
Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados
4.230.423 4.048.359 4.002.098 3.967.098 3.967.098 0 35.000

Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado
- - - -

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas 

 Valor em 1/1/2013 Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida
2.121.296 23.112 2.019.446 - -

Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise  Crítica:  De  forma  geral,  as  execuções  mensais  (da  chamada  contribuição  patronal)
ocorreram dentro da normalidade, por se tratar de despesa vinculada ao quantitativo de servidores
do órgão. A dotação orçamentária estimada para 2013 contemplou a plenitude dos provimentos
autorizados na LOA 2012, bem como os reflexos desses ingressos em 2013. A não ocorrência dos
provimentos  conforme  planejado,  a  decisão  do  Plenário  do  CNMP  –  que  determinou  a
redistribuição de cargos entre o CNMP e o MPU, as vacâncias ocorridas no período e a inexecução
de determinadas  despesas,  tais  como abono pecuniário e férias de conselheiros,  prejudicaram a
plena execução orçamentária da ação. Por outro lado, o cumprimento da decisão do Plenário do
CNMP,  exarada  no  Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº  0.00.000.000423/2013-52,  do
Plenário do CNMP, contribuiu para a execução de cerca de 98% da dotação autorizada.
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QUADRO 7 – AÇÕES – OFSS – CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DO CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM BRASÍLIA – DF.

Identificação da Ação
Código 12Q7                                                                                         Tipo: Projeto

Título
Construção do Edifício-Sede do Conselho Nacional do Ministério Público em Brasília –
DF

Iniciativa
Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                                            Tipo: Gestão

Unidade Orçamentária 59101
Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não         Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013
Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados
5.000.000 5.000.000 0 0 0 0 0

Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Edifício Construído Percentual de execução física 4,00% 4,00% 0,00%

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas 

 Valor em 1/1/2013 Valor Liquidado Valor Cancelado
Descrição da

Meta
Unidade de medida

461.596 457.568 3.011 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  Não houve execução física ou financeira da ação em referência no exercício de
2013,  uma  vez  que  o  andamento  da  obra  ficou  prejudicado,  em  função  da  divergência  de
posicionamento entre o Conselho de Planejamento Territorial Urbano do DF – COPLAN (Decisão
Nº. 06/2006), a Procuradoria Geral do DF (Parecer Nº. 072/PROMAI, fls. 371 a 381), e o Instituto
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN (Parecer nº 011/2012 – CTE, fls. 451-467)
sobre o uso do terreno destinado ao CNMP para a construção da sede. No momento,  o CNMP
empreende esforços junto aos órgãos competentes para regularizar a questão da destinação do uso
da área e retomar o regular  andamento da obra. Os valores de Restos a Pagar são referentes  à
execução do projeto da obra, conforme Termo de Cooperação firmado com o Comando do Exército
para atividades de engenharia e construção, em etapas.
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QUADRO 8 – AÇÕES – OFSS – ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS
SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, MILITARES E SEUS DEPENDENTES.

Identificação da Ação
Código 2004                                                                                         Tipo:
Título Assistência  Médica  e  Odontológica  aos  Servidores  Civis,  Empregados,  Militares  e  seus

Dependentes.
Iniciativa
Objetivo             Código: Atividade
Programa Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.

Código: 2100                                                            Tipo: Gestão
Unidade Orçamentária 59101
Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não       Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013
Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados
1.369.872 1.212.312 542.760 542.635 542.635 0 125

Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Pessoa Beneficiada Unidade 906 801 377

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas 

 Valor em 1/1/2013 Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

137.871 137.686 185 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  A reprogramação da meta física ocorreu em função do cancelamento parcial da
dotação, mediante ato próprio, haja vista a redistribuição de cargos para o MPU. A execução física
e financeira ocorreu dentro da normalidade,  uma vez que a dotação orçamentária estimada para
2013 contemplou a plenitude dos provimentos autorizados na LOA 2012 e seus reflexos em 2013.
Entretanto,  as  vacâncias  ocorridas  e  a  variação  da  base  de  beneficiários  prejudicaram a  plena
execução orçamentária. Do total de R$ 137.983,16, inscritos em restos a pagar, foram executados
R$ 137.685,90 e cancelados R$ 184,60 ao longo do exercício de 2013.
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QUADRO 9 – AÇÕES – OFSS – ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS
SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES.

Identificação da Ação

Código 2010                                                                                      Tipo: Atividade

Título Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis, Empregados e Militares

Iniciativa

Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                            Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Ação Prioritária
(    ) Sim      ( X )Não               Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem
Miséria

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

504.900 426.360 400.161 394.551 394.551 0 5.610
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Criança Atendida Unidade 75 63 55

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

49.621 4.002 44.620 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  A execução física e financeira ocorreu dentro da normalidade. A reprogramação
da meta física ocorreu em função do cancelamento parcial da dotação, mediante ato próprio, haja
vista  a  redistribuição  de  cargos  para  o  MPU.  A  dotação  orçamentária  estimada  para  2013
contemplou a plenitude dos provimentos autorizados na LOA 2012 e seus reflexos em 2013. Do
total de R$ 49.621,22, inscritos em Restos a Pagar, foram executados R$ 4.001,80 e cancelados R$
44.619,42 ao longo do exercício de 2013.
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QUADRO 10 – AÇÕES – OFSS – AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS,
EMPREGADOS E MILITARES.

Identificação da Ação

Código 2011                                                                                      Tipo: Atividade

Título Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares

Iniciativa

Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100       Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não          Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

70.176 58.136 29.391 28.091 28.091 0 1.300
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Servidor Beneficiado Unidade 68 56 27

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Metas

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

2.360 74 0 - -

Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  A execução física e financeira ocorreu dentro da normalidade. A reprogramação
da meta física ocorreu em função do cancelamento parcial da dotação, mediante ato próprio, haja
vista  a  redistribuição  de  cargos  para  o  MPU.  A  dotação  orçamentária  estimada  para  2013
contemplou  a  plenitude  dos  provimentos  autorizados  na  LOA 2012  e  seus  reflexos  em 2013.
Entretanto,  as  vacâncias  ocorridas  e  a  variação  da  base  de  beneficiários,  prejudicaram a  plena
execução orçamentária. Do total de R$ 2.360,37, inscritos em Restos a Pagar, foram executados R$
74,09 ao longo do exercício de 2013, sendo os valores reinscritos cancelados em sua totalidade.
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QUADRO 11 – AÇÕES – OFSS – AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS,
EMPREGADOS E MILITARES.

Identificação da Ação

Código 2012                                                                          Tipo: Atividade

Título Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares.

Iniciativa

Objetivo            Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                           Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não              Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

2.790.300 2.492.100 1.914.876 1.907.776 1.907.776 0 7.100
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Servidor Beneficiado Unidade 327 327 229

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

72.894 3.774 64.120 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  A execução física e financeira ocorreu dentro da normalidade. A reprogramação
da meta física ocorreu em função do cancelamento parcial da dotação, mediante ato próprio, haja
vista  a  redistribuição  de  cargos  para  o  MPU.  A  dotação  orçamentária  estimada  para  2013
contemplou  a  plenitude  dos  provimentos  autorizados  na  LOA 2012  e  seus  reflexos  em 2013.
Entretanto, as vacâncias ocorridas e o não provimento de todos os cargos existentes prejudicaram a
plena  execução  orçamentária.  Do  total  de  R$  72.894,09,  inscritos  em  restos  a  pagar,  foram
executados R$ 3.773,75 e cancelados R$ 64.120,34 ao longo do exercício de 2013, sendo os valores
reinscritos cancelados em sua totalidade.
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QUADRO 12 – AÇÕES – OFSS – PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIÃO.

Identificação da Ação

Código 20TP                                                                          Tipo: Atividade

Título Pagamento de Pessoal Ativo da União

Iniciativa

Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                            Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Ação Prioritária (    ) Sim      ( X )Não           Caso positivo: (     )PAC                     (     ) Brasil sem Miséria

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

29.687.816 28.294.837 27.347.790 25.734.973 25.734.973 0 1.612.817
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
- - - - -

 Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física – Metas

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade

de medida

7.389.781 52.536 7.083.488 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  De forma geral, as execuções mensais ocorreram dentro da normalidade, por se
tratar de despesa vincula ao quadro de servidores do órgão. A dotação orçamentária estimada para
2013 contemplou a plenitude dos provimentos autorizados na LOA 2012, bem como os reflexos
desses ingressos em 2013. A não ocorrência dos provimentos conforme planejado, a decisão do
Plenário  do  CNMP – que  determinou  a  redistribuição  de  cargos  entre  o  CNMP e  o  MPU,  as
vacâncias  ocorridas  no  período  e  a  inexecução  de  determinadas  despesas,  tais  como  abono
pecuniário e férias de conselheiros, prejudicaram a plena execução orçamentária. Por outro lado, o
cumprimento  da  decisão  do  Plenário  do  CNMP,  exarada  no  Procedimento  de  Controle
Administrativo nº 0.00.000.000423/2013-52, do Plenário do CNMP, contribuiu para o aumento da
execução orçamentária.
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QUADRO 13 – AÇÕES – OFSS – COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL.

Identificação da Ação

Código 2549                                                                           Tipo: Atividade

Título Comunicação e Divulgacao Institucional.

Iniciativa

Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                            Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

1.300.000 1.550.000 1.350.062 1.082.754 1.082.754 0 267.308
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Matéria Veiculada Unidade 555 89.040 145.511

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores
 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

28.328 24.805 3.523 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica: A redefinição, pela área pertinente, da metodologia de apuração do quantitativo da
meta física em 2013, motivou a reprogramação da meta física, o que contribuiu para sua superação
em cerca de 61%. Essa superação ocorreu porque foram realizadas publicações e um grande número
de  campanhas  de  pequeno  porte,  algumas  voltadas  para  o  público  interno,  que  não  foram
demandadas à época da reprogramação da meta física.  Por outro lado, os recursos destinados à
execução da ação possibilitaram alcançar resultados positivos para o órgão e para sociedade, como
a reformulação do portal do CNMP e da Intranet, que passaram a oferecer recursos mais modernos,
facilitando o acesso à informação, à transparência e à prestação de contas das atividades do CNMP
e do Ministério Público. Ademais, a postergação da execução de algumas ações planejadas para
ocorrerem no segundo semestre de 2013 prejudicou a plena execução orçamentária. Além disso,
houve economia de recursos na execução da campanha "Conte até 10 nas Escolas", inicialmente
orçada em R$200 mil, porém executada por R$122 mil. Os restos a pagar de exercícios anteriores
previstos para liquidação em 2013 foram integralmente executados.
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QUADRO 14 – AÇÕES – OFSS – CONTROLE DA ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO CUMPRIMENTO DOS DEVERES

FUNCIONAIS DE SEUS MEMBROS.

Identificação da Ação

Código 8010                                                                           Tipo: Atividade

Título
Controle da Atuação Administrativa e Financeira do Ministério Público e do Cumprimento
dos Deveres Funcionais de seus Membros.

Iniciativa

Objetivo             Código:

Programa
Controle  da  Atuação  e  Fortalecimento  Institucional  do  Ministério  Público.
Código: 2100                                                            Tipo: Gestão

Unidade
Orçamentária

59101

Lei Orçamentária 2013

Execução Orçamentária e Financeira

Dotação Despesa
Restos a Pagar inscritos

2013

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados
Não

Processados

32.002.200 31.752.200 27.039.441 21.583.542 21.559.484 24.057 5.455.898
Execução Física

Descrição da meta Unidade de medida
Montante

Previsto Reprogramado Realizado
Decisão Proferida Unidade 2.590 1.700 1.935

 Execução Orçamentária e Financeira  Execução Física - Metas

 Valor em
1/1/2013 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta
Unidade de

medida

8.996.359 3.923.568 4.581.822 - -
Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica: Os recursos alocados nesta ação possibilitaram a obtenção de resultados positivos
para o Órgão e para a sociedade, tais como: manutenção do órgão; realização de sessões plenárias;
realização de inspeções nos Ministérios Públicos estaduais e da União e em unidades prisionais;
realização de reuniões, encontros e congressos (sistema carcerário, infância e juventude, direitos
fundamentais  e  outros  temas  de  relevância  nacional),  que  resultaram  em  resoluções  e  ações
conjuntas  do  Ministério  Público  brasileiro  em  benefício  à  atuação  institucional  do  Parquet
brasileiro.  A  inviabilidade  apresentada  da  execução  de  alguns  projetos  previstos,  a  mudança
ocorrida na composição do CNMP e o consequente período de transição prejudicaram a plenitude
da  execução  orçamentária.  Ademais,  houve  economia  em  certas  contratações,  tais  como  a
contratação da Consultoria para o Mapeamento de Processos, que estava previsto em R$390 mil e
teve seu valor reduzido, no pregão, a R$104 mil. Os restos a pagar de exercícios anteriores previstos
para liquidação em 2013 foram integralmente executados.
A meta física foi reprogramada porque as áreas envolvidas identificaram que as transições ocorridas
na composição do CNMP, com a substituição de parte  da equipe e a implantação de um novo
sistema de gestão de processos, aliado às vacâncias de servidores ocorridas sem a devida reposição,
prejudicariam o  alcance  da  meta  física,  inicialmente  proposta.  Por  outro  lado,  a  ampliação  do
número de membros auxiliares, o maior entrosamento da equipe de servidores, e recentes alterações
regimentais  que  ampliaram as  competências  do  Corregedor  Nacional  (possibilidade  de  instruir
diretamente  a  reclamação  disciplinar,  e  de  instaurar  monocraticamente  os  Processos
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Administrativos  Disciplinares,  dentre  outras)  contribuíram  para  a  superação  da  meta  física
reprogramada.
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3. ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO

3.1 Estrutura de Governança

A estrutura de governança do CNMP reflete a sua natureza colegiada. As ações executivas são reali-
zadas pela Presidência, Comissões, Corregedoria Nacional e Ouvidoria Nacional, de acordo com as
respectivas competências. O Plenário é a instância máxima do Conselho.

As ações são tomadas consoante o Plano Estratégico do CNMP estabelecido para o período 2010-
2015 e monitoradas nas reuniões de acompanhamento.

A sincronização das ações no nível tático é feita pelo Comitê de Agenda, composto por representan-
tes das unidades da área-fim e da área meio do Conselho.

A Auditoria Interna funciona como órgão de assessoramento e controle no âmbito do CNMP e está
vinculada à Presidência do órgão. A sua estrutura advém da Lei n.º 12.412/2011 que estabelece
duas  Coordenadorias,  além do Auditor-Chefe:  Coordenadoria  de  Auditoria  e  Coordenadoria  de
Acompanhamento e Avaliação.

A partir de sua formação, a AUDIN estabeleceu suas atividades mediante o planejamento e execu-
ção  de  ações  de  auditoria  previstas  no  Plano  Anual  de  Atividades  da  Auditoria  Interna  –
PAINT/2013. Os resultados dessas atividades são apresentados aos gestores de cada área auditada
por meio de instrumentos formais estabelecidos, como relatórios de auditoria, notas de auditoria e
notas técnicas.

A organização da Auditoria Interna permite o acompanhamento sistemático das gestões orçamentá-
ria, financeira e patrimonial por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Gover-
no Federal – SIAFI. Como parte integrante desse sistema, o CNMP realiza toda movimentação de
recursos no SIAFI.

3.2 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos

As informações sobre a Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ constam no quadro 42,
na forma de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o disposto no item 6 do Anexo
III da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

3.3 Sistema de Correição

As atividades de correição no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público, nos termos do
artigo 12, inciso XVIII, da Resolução nº 92, de 13 de março de 2013, cabem à Presidência, unidade
à qual compete zelar pela ordem e disciplina do Conselho, bem como aplicar penalidades aos seus
servidores.

Em observância às disposições normativas previstas na Lei nº 8.112/90 – que dispõe sobre o regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais – e
na Lei nº 9.784/99 – que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal  –  as  atividades  correicionais  desenvolvidas  pelo  CNMP  são  realizadas  por  meio  de
procedimentos denominados sindicância ou processo administrativo disciplinar (PAD). 

No que concerne à sindicância,  trata-se de procedimento que pode ter natureza  investigativa ou
sancionatória. A primeira, também denominada preparatória ou inquisitorial, conquanto não esteja
expressamente prevista na Lei nº 8.112/93, decorre do próprio poder-dever da Administração de
apurar eventuais irregularidades no serviço público, reunindo elementos de convicção relacionados
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à materialidade de uma infração disciplinar e aos indícios de sua autoria aptos a subsidiar ulterior
deliberação  por  parte  da  autoridade  competente.  Em  face  de  sua  natureza  investigativa,  esta
modalidade de procedimento prescinde da observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa e deve ser conduzida sob sigilo, resguardando-se, com isto, a dignidade do serviço.

No que concerne à sindicância  sancionatória,  acusatória ou  punitiva, consiste em procedimento
legal sumário, regido pelos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal, em que se apura responsabilidade pela prática de falta disciplinar de menor potencial
ofensivo,  e  da  qual  poderá  resultar:  arquivamento  do  processo,  aplicação  de  penalidade  de
advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias ou instauração de processo disciplinar – tudo com
fulcro no artigo 145 do Estatuto do Servidor Público Federal. 

O processo administrativo disciplinar, por seu turno – que também deve respeitar os princípios do
contraditório,  da  ampla  defesa e  do  devido processo legal  –  pode ser  desenvolvido  sob o rito
sumário  (para  fim de  apuração  específica  dos  ilícitos  administrativos  de  acumulação  ilegal  de
cargos, abandono de cargo e inassiduidade habitual, por força do art. 133 da Lei n. 8.112/90) ou
ordinário, nos demais casos, observando-se os artigos 143 e seguintes do referido diploma legal,
hipótese em que se dividirá em 03 (três) fases: instauração, inquérito administrativo e julgamento.

Tal procedimento, assim como a sindicância sancionatória, de acordo com o artigo 149 da Lei nº
8.112/90, deverá ser conduzido por comissão composta por 03 (três) servidores estáveis designados
pela autoridade competente, observado o disposto no § 3º do artigo 143, que indicará, dentre eles, o
seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Assim, é deste modo que o Conselho Nacional do Ministério Público procede quando precisa apurar
fatos que possam caracterizar eventuais infrações administrativas. 

No ano de 2013, a Presidência do Conselho, diretamente ou por intermédio da Secretaria-Geral,
instaurou 03 (três) sindicâncias  investigativas, tombadas sob os números: 0.00.002.001459/2013-
33, 0.00.002.002050/2013-34 e 0.00.002.000391/2013-75. A primeira resultou na instauração de
processo administrativo para apuração de responsabilidade,  a segunda foi arquivada e a terceira
ainda está em curso.

Além disso,  a  Presidência  deu  continuidade  a  procedimentos  apuratórios,  da  mesma  natureza,
deflagrados em exercícios anteriores, quais sejam, os Processos CNMP n.  1.00.000.008878/2010-
18, 0.00.002.0001729/2012-25 e 0.00.002.000533/2012-13. Em relação a estes, deve-se registrar
que o primeiro culminou em cobrança administrativa de valores a título de indenização ao erário e
os dois últimos foram arquivados.

3.4 Indicadores para monitoramento e avaliação do modelo de governança e efetividade dos
controles internos

Em 2013 foi  estruturado o Modelo de Gestão do CNMP, conforme definido no item 2.1 deste
Relatório e foi implementado o modelo de monitoramento da estratégia nos níveis estratégico, tático
e operacional.

Além disso, houve a Implantação da plataforma de gestão Channel, uma ferramenta utilizada para
dar  suporte  às  atividades  de  gestão  estratégica  e  de  projetos  deste  Conselho.  Por  meio  dessa
plataforma  foram  criados  painéis  de  monitoramento  da  estratégia  compostos  de  indicadores,
iniciativas e projetos.
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4. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

4.1 Execução das despesas

4.1.1 Programação

O quadro 15 demonstra a programação das despesas correntes em 2013 do Conselho Nacional do
Ministério Público.

QUADRO 15 – PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS

Unidade Orçamentária: Código UO: 59.101 UGO: 590001

Origem dos Créditos Orçamentários
Grupos de Despesa Correntes

1 – Pessoal e Encargos Sociais
2 – Juros e Encargos da

Dívida
3- Outras Despesas

Correntes

DOTAÇÃO INICIAL 34.211.220 34.037.448

CRÉDITOS
Suplementares 1.338.118
Créditos Cancelados 2.913.161 546.340

Outras Operações
Dotação final 2013 (A) 32.636.177 33.491.108
Dotação final 2012(B) 33.712.521 23.879.918
Variação (B/A-1)*100 -3,19% 40,25%

Origem dos Créditos Orçamentários
Grupos de Despesa Capital

4 – Investimentos 5 – Inversões Financeiras
6- Amortização da

Dívida

DOTAÇÃO NICIAL 9.000.000

CRÉDITOS
Extraordinários

Abertos
Reabertos 3.000.000

Créditos Cancelados 3.000.000
Outras Operações

Dotação final 2013 (A) 9.000.000
Dotação final 2012(B) 21.381.782
Variação (A/B-1)*100 -57,91%

Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

Análise Crítica:  A programação da despesa foi compatível  com as necessidades  orçamentárias
prioritárias do órgão e os cancelamentos de dotações não causaram impactos negativos na rotina
institucional.  Os  créditos  extraordinários  reabertos  foram decorrentes  da  Medida  Provisória  nº
598/2012,  a  qual  teve  sua  vigência  encerrada  em  16/05/2013,  conforme  Ato  nº  32/2013,  do
Congresso Nacional.
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4.1.2 Movimentação de Créditos Interna e Externa 

Não houve movimentação orçamentária interna por grupo de despesa dentro da mesma unidade or-
çamentária, entre unidades jurisdicionadas distintas e entre unidades orçamentárias do mesmo órgão
(quadro A.4.1.2.1 da Portaria TCU nº 175/2013) porque o CNMP possui uma única unidade orça-
mentária, assim como a unidade jurisdicionada é única.

O quadro 16 demonstra a movimentação orçamentária externa por grupo de despesa do Conselho
Nacional do Ministério Público.

QUADRO 16 – MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EXTERNA POR GRUPO DE DESPESA

Origem da
Movimentação

UG 
Classificação da

ação

Despesas Correntes

Concedente Recebedora
1 – Pessoal e

Encargos Sociais

3 – Outras
Despesas
Correntes

Concedidos 590001 050001 03.032.2100.8010 20.366,82
Concedidos 590001 200097 03.032.2100.8010 211.986,80
Concedidos 590001 200097 03.301.2100.2004 542.760,00

Fonte: Siafi Gerencial/ SIOP

As movimentações orçamentárias externas ocorreram em função de termos de protocolo de coope-
ração.

4.1.3 Realização da Despesa

4.1.3.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Total e
Executados Diretamente pela UJ

O quadro 17 demonstra as despesas por modalidade de contratação – créditos originários – total e
despesas por modalidade de contratação – créditos originários – valores executados diretamente
pela UJ. Ressalta-se que foi utilizado o quadro a seguir para prestar as duas informações supracita-
das, pois os valores foram executados pela mesma UJ, não havendo repasse orçamentário. Ressalta-
se que o CNMP possui seus créditos atribuídos pela LOA vinculados a dois códigos da unidade ges-
tora e que no quadro a seguir os valores da despesa liquidada e paga foram consolidados, unificando
a informação.
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QUADRO 17 – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – CRÉDITOS
ORIGINÁRIOS – TOTAL E EXECUTADOS DIRETAMENTE PELA UJ

Fonte: Siafi Operacional e Siafi Gerencial

Vale destacar que no exercício de 2012, o pagamento da folha era executado no Siafi HOD que não
utilizava empenho. Dessa forma, não é possível disponibilizar informações de valores empenhados
e liquidados.

Análise Crítica: Pela análise do quadro acima, verifica-se que foram liquidadas e pagas despesas
no valor total  de R$ 54.598.488,75, sendo que a maior despesa foi relacionado a pagamento de
pessoal, R$ 35.789.462,44, o que representa um percentual liquidado e pago de 65,5% do total de
despesa.
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Modalidade de Contratação
Despesa Liquidada Despesa paga

2013 2012 2013 2012
10.528.169,66 7.159.545,07 10.528.169,66 7.159.545,07 

- - - - 
- - - - 

330.443,88 577.289,24 330.443,88 577.289,24 
10.197.725,78 6.582.255,83 10.197.725,78 6.582.255,83 

- - - - 
- - - - 

- 
- - - 

8.123.771,53 6.823.295,91 8.123.771,53 6.823.295,91 
6.522.465,57 6.064.949,86 6.522.465,57 6.064.949,86 
1.601.305,96 758.346,05 1.601.305,96 758.346,05 

2.690,06 4.211,29 2.690,06 4.211,29 
2.690,06 4.211,29 2.690,06 4.211,29 

35.789.462,44 2.766.919,68 35.765.405,11 38.825.083,12 
32.885.275,99 - 32.861.218,66 36.058.163,44 
2.904.186,45 2.766.919,68 2.904.186,45 2.766.919,68 
154.395,06 276.772,98 154.395,06 276.772,98 

54.598.488,75 17.030.744,93 54.574.431,42 53.088.908,37 

Unidade Orçamentária: CNMP Código UO: 59.101 UGO: 590002/590003

1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
a)    Convite
b)    Tomada de Preços
c)     Concorrência
d)    Pregão 
e)     Concurso
f)     Consulta

g)    Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas

2.     Contratações Diretas (h+i)
h)     Dispensa
i)    Inexigibilidade

3.     Regime de Execução Especial
j)      Suprimento de Fundos

4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
k)      Pagamento em Folha
l)    Diárias

5.     Outros
6.     Total (1+2+3+4+5)



4.1.3.2 Despesas  por  Grupo  e  Elemento  de  Despesa  –  Créditos  Originários  –  Total  e
Executados Diretamente pela UJ

Os quadros 18 e 19 demonstram as despesas por grupo e elemento de despesa – créditos originários
total e  despesas  por  grupo  e  elemento  de  despesa  –  créditos  originários  –  valores  executados
diretamente pela UJ, considerando a UGO 590002 e UGO 590003. Ressalta-se que foi utilizado o
quadro a seguir para prestar as duas informações supracitados, pois os valores foram executados
pela mesma UJ, não havendo repasse orçamentário. 

QUADRO 18 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – CRÉDITOS
ORIGINÁRIOS – TOTAL E EXECUTADOS DIRETAMENTE PELA UJ – UGO 590002
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DESPESAS CORRENTES
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
31.349.888,48 0,00 29.702.071,05 0,00 1.647.817,43 0,00 29.702.071,05 33.397.757,50

- - - - - - - 8.415,00

26.693.457,79 - 25.132.780,36 - 1.560.677,43 - 25.132.780,36 27.571.014,96

OBRIGACOES PATRONAIS - - - - - - - 1.613,64

203.699,30 - 165.699,30 - 38.000,00 - 165.699,30 162.990,68

- - - - - - - 270,52

4.452.731,39 - 4.403.591,39 - 49.140,00 - 4.403.591,39 5.653.452,70

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3.205.814,94 0,00 3.183.204,94 0,00 22.610,00 0,00 3.159.147,61 2.660.405,94

413.109,30 - 405.399,30 - 7.710,00 - 405.399,30 293.656,85

726.908,89 - 721.108,89 - 5.800,00 - 721.108,89 484.142,33

AUXILIO-ALIMENTACAO 1.914.876,44 - 1.907.776,44 - 7.100,00 - 1.907.776,44 1.847.498,37
AUXILIO-TRANSPORTE 29.390,52 - 28.090,52 - 1.300,00 - 28.090,52 31.294,77

7.346,96 - 7.346,96 -  - 7.346,96 3.813,62

114.182,83 - 113.482,83 - 700,00 - 89.425,50 -

DESPESAS DE CAPITAL
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Unidade Orçamentária: CNMP Código UO: 59101 UGO: 590002

1. Despesas de Pessoal

OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS

VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

OUTRAS DESPESAS 
VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL

DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES

OBRIGACOES PATRONAIS - 
OP.INTRA-ORCAMENTARIAS

2. Juros e Encargos da Dívida
3. Outras Despesas Correntes

OUTROS BENEF.ASSIST. DO 
SERVIDOR E DO MILITAR

OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
FISICA

DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES

INDENIZACOES E 
RESTITUICOES

4. Investimentos
5. Inversões Financeiras
6. Amortização da Dívida



QUADRO 19 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – CRÉDITOS ORIGINÁRIOS – TOTAL E EXECUTADOS
DIRETAMENTE PELA UJ – UGO 590003

DESPESAS CORRENTES
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

23.688.704,19 19.733.383,09 21.105.583,25 16.804.435,16 2.583.120,94 2.928.947,93 21.105.583,25 16.804.435,16
DIARIAS - PESSOAL CIVIL 2.904.186,45 2.766.919,68 2.904.186,45 2.766.919,68   2.904.186,45 2.766.919,68
MATERIAL DE CONSUMO 375.212,13 332.515,62 282.231,72 242.568,93 92.980,41 89.946,69 282.231,72 242.568,93

- 8.000,00 - 8.000,00 -  - 8.000,00

2.216.688,79 1.666.269,49 2.113.758,51 1.093.944,67 102.930,28 572.324,82 2.113.758,51 1.093.944,67

231.500,00 - 93.821,25 - 137.678,75 - 93.821,25 -

13.000,00 8.000,00 13.000,00 1.500,00  6.500,00 13.000,00 1.500,00

5.500.305,16 4.512.154,50 4.720.348,52 3.975.231,22 779.956,64 536.923,28 4.720.348,52 3.975.231,22

12.105.102,13 10.210.581,75 10.737.687,47 8.587.542,12 1.367.414,66 1.623.039,63 10.737.687,47 8.587.542,12

121.316,66 19.344,14 117.290,60 16.663,61 4.026,06 2.680,53 117.290,60 16.663,61

14.176,01 91.395,89 14.176,01 91.395,89   14.176,01 91.395,89

15.851,99 10.671,46 15.851,99 10.671,46   15.851,99 10.671,46

185.428,01 105.930,56 87.323,87 9.697,58 98.104,14 96.232,98 87.323,87 9.697,58

2.720,00 1.600,00 2.690,00 300,00 30,00 1.300,00 2.690,00 300,00

3.216,86 - 3.216,86 -  - 3.216,86 -

DESPESAS DE CAPITAL
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
3.610.047,66 2.384.036,10 607.629,51 226.309,77 3.002.418,15 2.157.726,33 607.629,51 226.309,77

MATERIAL DE CONSUMO 72.959,04 -  - 72.959,04 - -  

1.268.490,00 -  - 1.268.490,00 - - -

280.961,79 993.114,86 191.117,55  89.844,24 993.114,86 191.117,55 -

1.987.636,83 1.390.921,24 416.511,96 226.309,77 1.571.124,87 1.164.611,47 416.511,96 226.309,77

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Unidade Orçamentária: CNMP Código UO: 59101 UGO: 590003

1. Despesas de Pessoal
2. Juros e Encargos da Dívida
3. Outras Despesas Correntes

MATERIAL, BEM OU 
SERVICO P/ DISTRIB. 
GRATUITA

PASSAGENS E DESPESAS 
COM LOCOMOCAO

SERVICOS DE 
CONSULTORIA

OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
FISICA

LOCACAO DE MAO-DE-
OBRA

OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS-PESSOA 
JURIDICA

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 
E CONTRIBUTIVAS

DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES

INDENIZACOES E 
RESTITUICOES

OUTROS SERV.TERCEIROS-
PES.JURID-OP.INTRA-ORC.

OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-
OP.INTRA-ORCAMENTARIAS

DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES

4. Investimentos

LOCACAO DE MAO-DE-
OBRA

OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS- PESSOA 
JURIDICA

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE

5. Inversões Financeiras
6. Amortização da Dívida



4.2 Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores

Os quadros 20 e 21 demonstram a situação dos restos a pagar de exercícios anteriores do Conselho
Nacional do Ministério Público, considerando a UGO 590002 e UGO 590003.

QUADRO 20 – RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES – UG
590002

(VALORES EM R$ 1,00)

Fonte: Siafi Operacional e Siafi Gerencial

QUADRO 21 – RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES – UG
590003

(Valores em R$ 1,00)

Fonte: Siafi Operacional e Siafi Gerencial

Análise Crítica: Os restos a pagar dos exercícios anteriores são detalhados a seguir:

UG: 590002

Ano: 2012

Favorecido do Empenho: Conselho Nacional do Ministério Público

Descrição: O valor é referente ao processo administrativo nº 0.00.002.001807/2011-19 que trata
sobre o pagamento de férias aos Conselheiros. Reserva de recurso para pagamento, caso decisão
seja favorável.

Valor = R$ 253.753,45

Favorecido do Empenho: Secretaria do Tesouro Nacional

Descrição: Reserva de recurso para pagamento de PSS-Patronal. 

Valor = R$ 78.738,38
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Restos a Pagar não Processados

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2013

2011 3.602.657,75 9.632,88 3.593.024,87  - 
2012 9.637.832,93 83.764,84 9.213.285,98 340.782,11 

Ano de 
Inscrição

Restos a Pagar não Processados

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 31/12/2013

2010 93.182,46  - 93.182,46  - 
2011 649.601,35 124.324,74 159.302,61 365.974,00 
2012 5.086.674,26 3.885.180,77 1.127.002,73 74.490,76 

Ano de 
Inscrição



Favorecido do Empenho: Conselho Nacional do Ministério Público

Descrição: Reserva de valores para pagamento de benefícios (auxílio-transporte, auxílio pré-escolar
e auxílio-alimentação)

Valor =  R$ 2.286,28 + R$ 1.000,00 + R$ 5.000,00 = R$ 8.286,28

UG: 590003

Ano: 2011

Favorecido do Empenho: Casa da Moeda

Descrição: Reserva relacionada a carteiras funcionais, pois o fornecedor não entregou o objeto do
contrato. 

Valor = R$ 332.400,00;

Favorecido do Empenho: Mojima

Descrição:  Reserva relacionada a item entregue em desacordo com o solicitado no contrato. Um
processo de aplicação de penalidade foi aberto e aguarda tramitação. 

Valor = R$ 13.574,00;

Favorecido do Empenho: TRIPS

Descrição:  Reserva de valor referente a determinado serviço que está em análise para verificação
da pertinência do pagamento. 

Valor = R$ 20.000,00.

Ano: 2012

Favorecido do Empenho: TRIPS

Descrição:  Reserva de valor referente a determinado serviço está em análise para verificação da
pertinência do pagamento. 

Valor = R$ 10.000,00;

Favorecido do Empenho: Empresa Central Park

Descrição:  Reserva de valor referente a determinado serviço está em análise para verificação da
pertinência do pagamento. 

Valor = R$ 940,00;

Favorecido do Empenho: Fórum Nacional de Comunicação e Justiça

Descrição:  Reserva  de  valor  referente  à participação  em evento.  Aguardando  nota  fiscal  para
pagamento.
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Valor = R$ 380,00;

Favorecido do Empenho: Empresa Brasileira de Telecomunicação

Descrição: Reserva de recurso para inscrição em restos a pagar, visando o pagamento de despesa
com serviço de fornecimento de link de comunicação de dados, conforme previsão expressa no
Contrato 57/2011-PGR. 

Valor = R$ 63.170,74.

4.3 Suprimento de Fundos

4.3.1 Suprimento de Fundos – Despesas realizadas por meio da Conta Tipo “B” e por meio
do Cartão de Crédito Corporativo

O quadro  22 demonstra as despesas realizadas  no Conselho Nacional do Ministério Público por
meio da conta tipo "B" e por meio do cartão de crédito corporativo.

QUADRO 22 – DESPESAS REALIZADAS POR MEIO DA CONTA TIPO “B” E POR MEIO
DO CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO (SÉRIE HISTÓRICA)

(Valores em R$ 1,00)

Fonte: Siafi Operacional e Siafi Gerencial

4.3.2 Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo (CPGF)

O quadro 23 demonstra as despesas com cartão de crédito corporativo por Unidade Gestora e por
portador no Conselho Nacional do Ministério Público.

QUADRO 23 – DESPESA COM CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO POR UG E POR
PORTADOR

(Valores em R$ 1,00)

Fonte: Siafi Operacional e Siafi Gerencial
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Suprimento de Fundos

Exercícios

CPGF

Fatura Total (R$)

Quantidade (c) Valor (a+b+c)

2013 5 2.690,06 2.690,06 

2012 6 4.211,29 4.211,29 

2011 5 2.258,28 2.258,28 



Análise Crítica: As despesas com cartão de crédito corporativo, em sua maioria, foram utilizados
para aquisição de material elétrico e hidráulico para manutenção do edifício Sede.

4.3.3 Prestações de Contas de Suprimento de Fundos
Todas as prestações de contas de suprimento de fundos CPGF foram aprovadas, conforme abaixo:

• 2011:
◦ Quantidade: 5
◦ Valor: 2.258,28

• 2012:
◦ Quantidade: 6
◦ Valor: 4.211,29

• 2013:
◦ Quantidade: 5
◦ Valor: 2.690,06
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Portador CPF
Valor

Total
Saque Fatura

Código da UG 1 590002 Limite de Utilização da UG

Total Utilizado pela UG  -  -  - 
Código da UG 2 590003 Limite de Utilização da UG

RICARDO HIROSHI IDAGAWA 347.289.678-75 1.600,00  - 580,00 580,00 
WILSON XIMENES LIMA 602.092.751-20 1.600,00  - 45,00 45,00 
ELIAS PARRA 243.194.222-87 3.200,00  - 954,60 954,60 
LUIZ EDUARDO MENDES 009.919.901-70 1.600,00  - 1.110,46 1.110,46 

Total Utilizado pela UG  - 2.690,06 2.690,06 
Total Utilizado pela UJ  - 2.690,06 2.690,06 

Valor do Limite 
Individual 



5.  GESTÃO  DE  PESSOAS,  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  E  CUSTOS
RELACIONADOS

5.1 Estrutura de pessoal da unidade

5.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada

5.1.1.1 Lotação

O Quadro  24 demonstra  a força de trabalho da UJ, comparando-se a lotação autorizada com a
efetiva. 

QUADRO 24  – FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12

Fonte: GPS
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Tipologias dos Cargos
Lotação

Autorizada Efetiva
1. Servidores em cargos efetivos (1.1 + 1.2) 259 249 30 49
1.1. Membros de poder e agentes políticos 16 15 11 12
1.2. Servidores de Carreira  (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 243 234 19 37
1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 209 200 1 29
1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0
1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 4 4 4 0
1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 30 30 14 7
2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0
3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 15 15 7 5
4. Total de Servidores (1+2+3) 274 264 37 54

Ingressos no 
exercício

Egressos no 
exercício



5.1.1.2 Situações que reduzem a força de trabalho da Unidade Jurisdicionada

O Quadro 25 demonstra as situações que reduzem a força de trabalho da UJ. 

QUADRO 25 – SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ

Fonte: GPS
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Tipologias dos afastamentos

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 4
    1.1. Exercício de Cargo em Comissão 1
    1.2. Exercício de Função de Confiança 3
    1.3. Outras situações previstas em leis específicas (especificar as leis) 0
2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0
    2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo 0
    2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior 0
    2.3. Para Serviço em Organismo Internacional 0
    2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0
3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 5
    3.1. De oficio, no interesse da Administração 0
    3.2. A pedido, a critério da Administração 1

0
    3.4. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Motivo de saúde 0
    3.5. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Processo seletivo 4
4. Licença remunerada (4.1+4.2) 0
    4.1. Doença em pessoa da família 0
    4.2. Capacitação 0
5. Licença não remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 2
    5.1. Afastamento do cônjuge ou companheiro 0
    5.2. Serviço militar 0
    5.3. Atividade política 0
    5.4. Interesses particulares 2
    5.5. Mandato classista 0
6. Outras situações (Especificar o ato normativo) 2
    6.1. Afastamento para curso de formação com ônus 0
    6.2. Afastamento para curso de formação sem ônus 0
    6.3. Licença Gestante 2
    6.4. Licença paternidade 0
7. Total de servidores afastados em 31 de dezembro (1+2+3+4+5+6) 13

Quantidade de pessoas 
na situação em 31 de 

dezembro

    3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 
cônjuge/companheiro



5.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

5.1.2.1 Estrutura de Cargos e de Funções

O Quadro 26 identifica a estrutura de cargos em comissão e de funções gratificadas da UJ.

QUADRO 26 – DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E
FUNÇÕES GRATIFICADAS DA UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO)

Fonte: GPS

5.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade

O Quadro 27 demonstra o perfil etário do quadro de pessoal ativo da UJ.

QUADRO 27 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA SITUAÇÃO
APURADA EM 31/12

Fonte: GPS

67

Tipologias dos cargos em comissão e das funções gratificadas
Lotação

Autorizada Efetiva
77 75 43 41

1.1. Cargos Natureza Especial - - - -
1.2. Grupo Direção e Assessoramento superior - - - -
1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão - 37 22 23
1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado - 0 0 0
1.2.3. Servidores de outros órgãos e esferas - 23 12 12
1.2.4. Sem vínculo - 14 9 6
1.2.5. Aposentados - 1 0 0
2. Funções gratificadas 47 46 23 24
2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão - 40 21 23
2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado - 0 0 0
2.3. Servidores de outros órgãos e esferas - 6 2 1
3. Total de servidores em cargo e em função (1+2) 124 121 66 65

Ingressos no 
exercício

Egressos no 
exercício

1. Cargos em comissão

Tipologias do Cargo
Quantidade de Servidores por Faixa Etária 

Até 30 anos

1. Provimento de cargo efetivo 85 100 30 6 1
1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 3 8 3 1
1.2. Servidores de Carreira 85 97 22 3 0
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0
2. Provimento de cargo em comissão 4 18 13 5 2
2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0
2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 3 16 10 4 2
2.3. Funções gratificadas 1 2 3 1 0
3. Totais (1+2) 89 118 43 11 3

De 31 a 40 
anos

De 41 a 50 
anos

De 51 a 60 
anos

Acima de 60 
anos



5.1.2.3 Qualificação  do  Quadro  de  Pessoal  da  Unidade  Jurisdicionada  Segundo  a
Escolaridade

O Quadro 28 demonstra o perfil de escolaridade do quadro de pessoal ativo da UJ. 

QUADRO 28 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE
SITUAÇÃO APURADA EM 31/12

Fonte: GPS
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Tipologias do Cargo Quantidade de pessoas por nível de escolaridade
1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de cargo efetivo 0 0 0 1 37 128 53 0 2
1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 13 1 0 1
1.2. Servidores de Carreira 0 0 0 1 37 115 52 0 1
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2. Provimento de cargo em comissão 0 0 0 0 1 26 12 3 1
2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 1 21 10 3 1
2.3. Funções gratificadas 0 0 0 0 0 5 2 0 0
3. Totais (1+2) 0 0 0 1 38 154 65 3 3
LEGENDA
Nível de Escolaridade
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 
grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – 
Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada.



5.1.3 Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada

O quadro 29 demonstra os custos de pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público no exercício de referência e nos dois anteriores.

QUADRO 29 – QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES

(Valores em R$ 1,00)

Fonte: GPS

Despesas Variáveis

Total
Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Membros de poder e agentes políticos

Exercícios 
2013 R$ 1.039.095,04 R$ 84.193,69 R$ 74.129,28 R$ 868,50 R$ 24.057,33 --- R$ 1.158,00 --- --- R$ 1.223.501,84
2012 R$ 824.626,07 R$ 53.174,73 R$ 59.426,63 R$ 868,50 --- --- R$ 1.158,00 --- --- R$ 939.253,93
2011 R$ 993.532,84 --- R$ 82.947,65 --- --- --- --- --- --- R$ 1.076.480,49

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão

Exercícios
2013 R$ 10.333.101,99 R$ 319.170,32 R$ 1.185.206,09 R$ 630.510,40 R$ 1.422.689,83 R$ 7.119,00 R$ 31.335,18 --- --- R$ 13.929.132,81
2012 R$ 8.758.217,10 R$ 164.816,87 R$ 935.051,83 R$ 524.579,20 R$ 1.344.248,65 R$ 5.834,78 R$ 17.203,79 --- --- R$ 11.749.952,22
2011 R$ 5.180.539,65 R$ 19.790,33 R$ 606.575,85 R$ 226.923,47 R$ 772.755,87 R$ 545,00 R$ 4.539,75 R$ 103,90 --- R$ 6.811.773,82

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença

Exercícios
2013 R$ 485.982,53 R$ 33.144,91 R$ 70.266,75 R$ 49.919,50 R$ 50.882,68 R$ 678,00 R$ 1.358,73 --- --- R$ 692.233,10
2012 R$ 251.864,75 R$ 27.613,96 R$ 24.593,05 R$ 18.437,81 R$ 20.365,89 R$ 1.244,00 R$ 7,69 --- --- R$ 344.127,15
2011 R$ 43.832,82 R$ 31.743,43 --- R$ 6.285,19 R$ 6.692,52 --- --- --- --- R$ 88.553,96

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

Exercícios
2013 R$ 3.004.943,86 R$ 3.598.394,40 R$ 563.550,32 R$ 307.756,17 R$ 590.374,19 R$ 678,00 R$ 12.972,95 R$ 1.781,20 --- R$ 8.080.451,09
2012 R$ 2.151.415,24 R$ 2.987.835,24 R$ 460.065,72 R$ 240.716,68 R$ 407.302,05 R$ 3.660,90 R$ 1.216,92 R$ 1.526,79 --- R$ 6.253.739,54
2011 R$ 1.589.278,08 R$ 1.993.446,53 R$ 307.477,43 R$ 156.246,17 R$ 241.286,78 R$ 1.085,00 R$ 2,41 R$ 4.203,69 --- R$ 4.293.026,09

Servidores ocupantes de Funções gratificadas

Exercícios
2013 R$ 2.643.413,95 R$ 794.215,87 R$ 312.667,38 R$ 204.152,41 R$ 363.200,69 R$ 3.051,00 R$ 3.171,07 --- --- R$ 4.232.872,37
2012 R$ 1.801.879,75 R$ 702.362,12 R$ 232.307,78 R$ 162.481,61 R$ 270.389,39 --- R$ 72,32 --- --- R$ 3.169.492,97
2011 R$ 1.830.962,60 R$ 592.948,09 R$ 192.525,60 R$ 148.703,98 R$ 243.496,91 R$ 545,00 R$ 12,54 R$ 536,81 --- R$ 3.009.731,53

Tipologias/ 
Exercícios

Vencimentos e 
Vantagens fixas

Despesas de 
Exercícios 
Anteriores

Decisões 
Judiciais

Benefícios 
Assistenciais 

e previdenciários

Demais 
despesas

 Variáveis



5.1.4 Cadastramento no Sisac

5.1.4.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC

O Quadro 30 evidencia a relação entre a quantidade de atos ocorridos no exercício de referência do
Relatório de Gestão e no exercício anterior e a quantidade de atos efetivamente cadastrada no Siste-
ma de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões – SISAC, de forma demonstrar a
conformidade da gestão dos atos de pessoal da UJ com o art. 2º da Instrução Normativa TCU nº
55/2007. 

QUADRO 30 – ATOS SUJEITOS AO REGISTRO DO TCU (ART. 3º DA IN TCU 55/2007)

Fonte: GPS

5.1.4.2 Atos Sujeitos à comunicação ao TCU

O Quadro 31 evidencia  a  relação entre  a  quantidade  dos atos  sujeitos  à  comunicação ao TCU
ocorridos no exercício de referência do Relatório de Gestão e no exercício anterior e a quantidade
de atos efetivamente  cadastrada no Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e
Concessões – SISAC, de forma demonstrar a conformidade da gestão dos atos de pessoal da UJ
com o art. 3º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007.

QUADRO 31 – ATOS SUJEITOS À COMUNICAÇÃO AO TCU (ART. 3º DA IN TCU 55/2007)

Fonte: GPS
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Exercícios Exercícios
2013 2012 2013 2012

Admissão 1 40 1 40
Totais 1 40 1 40

Tipos de Atos
Quantidade de atos sujeitos ao 

registro no TCU
Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC

Exercícios Exercícios
2013 2012 2013 2012

Desligamento 22 18 22 18
Totais 22 18 22 18

Tipos de Atos
Quantidade de atos sujeitos à 

comunicação ao TCU
Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC



5.1.4.3 Regularidade do cadastro dos atos no Sisac 

O Quadro 32 evidencia a regularidade, em relação ao prazo estabelecido no art. 7º da IN TCU nº
55/2007, do cadastramento no SISAC dos atos de pessoal sujeitos a registro e comunicação ao
TCU.

QUADRO 32 – REGULARIDADE DO CADASTRO DOS ATOS NO SISAC

Fonte: GPS

5.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos

Atualmente, não há servidores acumulando indevidamente Cargos, Funções ou Empregos Públicos.

O Conselho Nacional do Ministério Público faz esse tipo de controle no ato da admissão, através de
monitoramento  das  publicações  de vacância  dos  servidores anteriormente  ocupantes  de Cargos,
Funções ou Empregos Públicos, no Diário Oficial da União ou do Estado, dependendo do caso em
questão. 

O segundo mecanismo de controle que também ocorre no momento da admissão é o preenchimento
de Declaração informando que, de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Fe-
deral e art. 118, caput e parágrafos, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não acumula car-
go, emprego ou função pública, incluídas as autarquias, empresas públicas, sociedades de economia
mista da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e Fundações mantidas pelo Poder
Público, com o que exerce neste Conselho Nacional do Ministério Público.

Quanto à periodicidade de revisão, devido ao pequeno porte do órgão, a revisão é feita somente no
momento da alteração da situação do servidor.

Em termos de utilidade e eficiência, considerando que, até o momento, não há e nunca houve acu-
mulação de cargos no órgão, tais controles têm cumprido seu objetivo.

5.1.6 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos

Os indicadores gerenciais da área de recursos humanos desenvolvidos atualmente pelo CNMP são
os seguintes:

1. Taxa de Crescimento do Quadro de Servidores do CNMP: -13,4% (considerado apenas os
servidores do quadro do CNMP);

2. Índice de rotatividade (turnover): 15,5%;
3. Índice de Utilização de Servidores de Outros Órgãos: 14,5%;
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Exercício de 2013
Até 30 dias De 31 a 60 dias De 61 a 90 dias Mais de 90 dias

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)
Admissão 0 0 0 1

Total 0 0 0 1
Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Desligamento 14 4 1 3
Total 14 4 1 3

Tipos de Atos
Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o fato 

caracterizador do ato e o cadastro no SISAC



4. Número de Vagas Providas para o Quadro de Servidores do Conselho: 1 (considerando ape-
nas o quadro do CNMP);

5. Índice de servidores com 40 horas ou mais de treinamento/capacitação: 51,8%;
6. Média de horas de capacitação: 66,8 horas;
7. Índice  de  avaliações  de  estágio  probatório  entregues:  95,2%  (Índice  medido  em

13/02/2014);
8. Índice de avaliações de desempenho entregues: 100,0%.
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5.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários

5.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão

No ano de 2013 não houve contratação de serviços terceirizados congruentes com as descrições do
Plano de Cargos do Conselho Nacional do Ministério Público.

5.2.2 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para
Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados

Por não haver contratações de serviços terceirizados congruentes com as descrições do Plano de
Cargos do Conselho Nacional do Ministério Público, não ocorreu solicitação de autorização para re-
alização de concursos públicos para substituição de terceirizados.

5.2.3 Informações  sobre  a  Contratação  de  Serviços  de  Limpeza,  Higiene  e  Vigilância
Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada

O Quadro 33 compreende os contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância
ostensiva em vigência no exercício de 2013, mesmo que já encerrados, assim como os novos con-
tratos celebrados no exercício de 2013, mesmo que não efetivados no exercício.

QUADRO 33 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E
VIGILÂNCIA OSTENSIVA

Fonte: Portal da Transparência do CNMP e Informação dos Gestores de Contrato
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Unidade Contratante

Nome:  CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO-CNMP

UG/Gestão:
Informações sobre os Contratos

Área Natureza Sit.
F M S

Início Fim P C P C P C
2012 L O 08/11/13 08/11/14 0 0 0 0 0 0 P

2011 V O 30/03/12 31/03/11 30 30 0 0 0 0 P

LEGENDA

CNPJ: 11.439.520/0001-11

Ano do 
Contrato

Identificação do 
Contrato

Empresa 
Contratada

(CNPJ)

Período 
Contratual de 
Execução das 

Atividades 
Contratadas

Nível de Escolaridade 
Exigido dos 

Trabalhadores 
Contratados

Contrato CNMP 
Nº 55/2012

Andracon 
Serviços Gerais 
LT DA
37.063.013/00
01-10

Contrato CNMP 
Nº 9/2011

Agroservice 
Segurança 
LT DA
03.602.646/00
01-37

Observações: O Contrato CNMP Nº 55/2012 em vigor não exige grau de escolaridade aos trabalhadores contratados por não 
haver amparo legal para tanto.

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Níve l de  Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) At ivo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.



5.2.4 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo
Plano de Cargos do Órgão

As informações sobre os contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra constam
no quadro 43, na forma de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o disposto no
item 6 do Anexo III da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.
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5.2.5 Composição do Quadro de Estagiários
O quadro 34 demonstra a composição do quadro de estagiários do Conselho Nacional do Ministério
Público e contempla os quantitativos trimestrais de contratos de estágio vigentes, discriminando-os
de acordo com o nível de escolaridade exigido e com a alocação dos estagiários na estrutura da UJ
(na área fim ou na área meio).

QUADRO 34 – COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS

Fonte: GPS
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Nível de escolaridade
Quantitativo de contratos de estágio vigentes

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre
1. Nível superior

14 31 19 26 R$ 246.039,58

34 40 34 44 R$ 331.247,09
2. Nível Médio

0 0 0 0 0

0 0 0 0 0
3. Total (1+2) 48 71 53 70 R$ 577.286,67

Despesa no exercício
(Valores em R$ 1,00)

    1.1 Área Fim

    1.2 Área Meio

    2.1 Área Fim

    2.2 Área Meio



6. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO

6.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros

O CNMP não possui frota de veículos contratados de terceiros. Utiliza veículos próprios para aten-
der às necessidades institucionais.

Para atender às demandas específicas de transporte, por ocasião de realização de eventos institucio-
nais, firmou contrato, mediante processo de licitação, com a empresa Exclusive Service Locadora
de Veículos LTDA – ME, que tem como objeto a prestação de serviços de transporte em perímetro
urbano para autoridades e colaboradores eventuais durante a realização de eventos.  O serviço é
prestado mediante demanda do CNMP.

Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos:

Portaria PGR nº 513, de 23 de julho de 2003; Portaria PGR nº 385, de 9 de agosto de 2010. Cabe re-
latar que já está sendo efetuado estudo referente à implementação da portaria de regulamentação de
utilização dos veículos oficiais no âmbito do CNMP.

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ:

Condução diária de autoridades (conselheiros e membros), servidores e colaboradores em serviço;
entrega de notificações e de intimações; transporte de documentos e processos.

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos,
segundo a classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação,
veículos de transporte institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral:

Total de Veículos da Frota: 30

1. Veículos de Representação Especial I: 15 - (conselheiros, secretário-geral e corregedor);

2. Veículos de Representação Especial II: 07 - (membros e secretários – houve a aquisição 
de 2 veículos em dezembro do ano de 2013, não sendo contabilizado nos quilômetros e ida-
de média da frota, pois ainda não houve a entrega);

3. Veículos de Serviço: 07 - (servidores e colaboradores em serviço externo);

4. Veículo de Transporte: 01 - (servidores por necessidade do serviço.)

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação conti-
da na letra “c” supra:

1. (15) Veículos de Representação Especial I: (Quilometragem Total: 89.437) média do 
grupo foi de 5.962 quilômetros rodados por veículo;

2. (05) Veículos de Representação Especial II: (Quilometragem Total: 24.790) média do 
grupo foi de 4.132 quilômetros rodados por veículo;

3. (09) Veículos de Serviço: (Quilometragem Total: 20.629) média do grupo foi de 2.947 
quilômetros rodados por veículo;
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4. (01) Veículo de Transporte: por ser um único veículo, a quilometragem total foi de 934 
quilômetros rodados.

e) Idade média da frota, por grupo de veículos:

1. Veículos de Representação Especial I: 03 anos e 06 meses;

2. Veículos de Representação Especial II: 04 anos e 05 meses;

3. Veículos de Serviço: 03 anos e 06 meses;

4. Veículo de Transporte: 04 anos.

f) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e lubrifi-
cantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela administração da
frota, entre outros):

1. Combustíveis: totalização anual de R$ 43.731,26;

2. Manutenção, óleo lubrificante, reparo e peças: totalização anual – R$ 24.870,56;

3. Seguros obrigatórios, licenciamento, taxas de placas de bronze: R$ 6.184,13;

4. Custo Total Anual: R$ 83.985,95;

5. Seguro da frota: R$ 9.200,00.

g) Plano de substituição da frota:

           1. Ano de 2014 - (06 veículos de representação especial I); (01 veículo de transporte);

           2. Ano de 2015 - (01 veículo de serviço);

           3. Ano de 2016 - (06 veículos de representação especial I e II), (02 veículos de serviço);

           4. Ano de 2017 - (06 veículos de representação especial I); (04 veículos de serviço).

Justificativa:

Controle de substituição estabelecido no prazo mínimo de 05 (cinco) anos, em razão da antiecono-
micidade decorrente do uso prolongado, desgaste prematuro e manutenção onerosa ou do obsoletis-
mo decorrente dos avanços tecnológicos, bem como em razão de se promover a padronização com
vistas à minimização dos custos de manutenção.

h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação:

Neste ponto,  o CNMP adota a visão compartilhada pelo Ministério Público brasileiro de que o
transporte tanto das autoridades do órgão quanto dos processos sob sua responsabilidade são, preci-
puamente, assunto de segurança institucional, por isso a opção pela aquisição de veículos próprios,
bem como pela condução deles exclusivamente por servidores efetivos do quadro.

i) Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e econô-
mica do serviço de transporte:
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• Estabelecimento de horários fixos e definidos de saídas administrativas para entrega de do-
cumentos;

• Realização de agendamentos prévios; 
• Formulário  de  controle  de  autorizações  de  saídas  veiculares  com  identificação  do

membro/servidor usuário;
• Solicitação e agendamento via um sistema informatizado;
• Monitoramento de entrada e saída de veículos oficiais no órgão por meio de registros docu-

mentais;
• Controle de manutenção periódica por meio de registros documentais;
• Controle de abastecimento por meio de registros documentais.

6.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário

6.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial
O quadro  35 informa a distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial de propriedade da
União.

QUADRO 35 – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL DE
PROPRIEDADE DA UNIÃO

6.2.2 Discriminação  dos  Bens  Imóveis  Sob  a  Responsabilidade  da  UJ,  Exceto  Imóvel
funcional

O quadro 36 discrimina a gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UJ classificados como
“Bens de Uso Especial” de propriedade da União ou locados de terceiros.

QUADRO 36 – DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO SOB
RESPONSABILIDADE DA UJ, EXCETO IMÓVEL FUNCIONAL

Fonte: SPIUNET E SIAFI

78

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

EXERCÍCIO 2013 EXERCÍCIO 2012

BRASIL
DISTRITO FEDERAL 1 2

Brasília 1 2
Subtotal Brasil 1 2

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 1 2

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ

Fonte:
EM 2012
1. Termo de Entrega firmado entre a Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o 
CNMP referente ao imóvel em construção no seguinte endereço – Setor de Embaixadas Norte (SEN), Lote 45, Brasília/DF; 2. 
Termo de entrega firmado entre o Ministério Público Militar e o Ministério Público da União referente ao imóvel localizado no 
Setor de Autarquias Sul (SAS), Quadra 03, Bloco J – Brasília/DF.

EM 2013
1. Termo de Entrega firmado entre a Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o 
CNMP referente ao imóvel em construção no seguinte endereço – Setor de Embaixadas Norte (SEN), Lote 45, Brasília/DF;



Análise Crítica: Trata-se de terreno localizado no Setor de Embaixadas Norte (SEN), Lote 45,
Brasília/DF,  cedido  ao  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  mediante  Termo  de  Entrega
firmado pela Secretaria do Patrimônio da União, para a construção da sua sede.

6.3 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros

O Quadro 37, denominado Distribuição Espacial de Bens Imóveis de Uso Especial Locados de
Terceiros,  está  organizado de  modo  a  permitir  a  identificação  do quantitativo  de  imóveis  que
estavam locados de terceiros  pela  UJ no final  dos  exercícios  de 2013 e 2012,  contemplando a
localização geográfica dos bens locados no Brasil e no exterior. 

QUADRO 37  – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL
LOCADOS DE TERCEIROS
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UG RIP Regime

Valor do Imóvel Despesa no Exercício

Valor Histórico Com Reformas

590003 9701 24375.500-9 23 1 22.000.000,00 08/07/11 -   -00  -00 
Total  -00  -00 

Estado de 
Conservação Data da 

Avaliação
Valor 

Reavaliado
Com 

Manutenção

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

EXERCÍCIO 2013 EXERCÍCIO 2012

BRASIL
DISTRITO FEDERAL 1 4

Brasília 1 4
Subtotal Brasil 1 4

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 1 4

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 
DE TERCEIROS PELA UJ

Fonte:
EM 2012
 1. Contrato nº 80/2007 – Bracodel Brazlândia Comércio de Petróleo e Derivados Ltda. - Localizado no SHIS, QI 03, Lote A, Bloco 
B – Edifício Terracotta – Brasília/DF; 2. Contrato nº 06/2010 – Dom Bosco Auto Posto Ltda – Localizado no SHIS, QI 03, Lote A, 
Bloco G – Edifício Terracotta – Brasília/DF; 3. Contrato nº 81/2007 – Nova Participações Ltda – Localizado no SHIS, QI 03, Lote 
A, Bloco E – Edifício Terracotta – Brasília/DF; 4. Contrato nº 40/2011 – Kazar Investimentos Imobiliários – Localizado no SAFS, 
Quadra 02, Lote 03 – Edifício Adail Belmonte – Brasília/DF.

EM 2013
 1. Contrato nº 40/2011 – Kazar Investimentos Imobiliários – Localizado no SAFS, Quadra 02, Lote 03 – Edifício Adail Belmonte – 
Brasília/DF.



7. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO

7.1 Gestão da Tecnologia da Informação (TI)

A Secretaria de Tecnologia da Informatização tem por objetivo atuar no planejamento, na execução
e no acompanhamento das ações relativas à Tecnologia da Informação dentro do CNMP. Além
disso, desempenha o papel de Secretaria do Comitê de Políticas de Tecnologia da Informação do
Ministério  Público  –  CPTI  com o  desafio  de  promover  o  direcionamento  tecnológico  do  MP
brasileiro. As principais realizações em 2013 foram:

• Elaboração, aprovação e publicação do primeiro Plano Diretor de Tecnologia da Informação
– PDTI – do CNMP para o biênio 2013/2014;

• Implantação  de  sistema  de  alto  desempenho  e  disponibilidade  do  banco  de  dados
institucional planejado para manter a continuidade do serviço mesmo em caso de falha de
um de seus componentes.

• Realização  de  quatro  reuniões  do  CPTI,  que  contém,  no  momento,  quatro  grupos  de
trabalho:  o  GT de  Governança  está  finalizando  minuta  de resolução propondo estrutura
mínima para as áreas de TI do MP; no GT de Infraestrutura foi apresentado um caderno de
boas práticas de segurança e um estudo para contratação de soluções em nuvem; o GT de
Sistemas produziu relatório recomendando soluções de gerenciamento de projeto e gestão
estratégica  por  solicitação  do Fórum Nacional  de Gestão;  e  o  GT de  Interoperabilidade
apresentou cronograma e recomendações para atender à Resolução Conjunta CNMP-CNJ nº
003/2013 de interoperabilidade e melhorar o Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI.

• Participação  na  elaboração  da  Resolução  CNMP  nº  102,  que  disciplina,  no  âmbito  do
Ministério  Público  Brasileiro,  procedimentos  relativos  à  contratação  de  Soluções  de
Tecnologia da Informação.

• Administração  da  Resolução  CNMP  nº  91,  que  dispõe  sobre  a  utilização  do  domínio
“.mp.br”; 

• Apoio à  realização da III  Mostra  de TI  do Ministério  Público em Recife  – PE,  onde a
Comissão de Planejamento Estratégico – CPE passou ao CPTI-MP a responsabilidade pela
organização dos próximos eventos de tecnologia.  

• Desenvolvimento  e  implantação  de  aplicativos:  Sistema  para  Coleta  de  Dados  de
Ouvidorias,  Sistema  de  Controle  de  Processos  da  Corregedoria,  Sistema  Cadastro  de
Membros, Sistema de Resoluções e o Portal Nacional da Transparência.

• Implementação de nova versão do Sistema de Sessão Eletrônica e do Sistema de Gestão de
Tabelas Unificadas, além da adaptação do Sistema Processual ao novo regimento do CNMP.

• Conclusão da internalização no CNMP da gestão do Sistema Gestão de Pessoas – GPS,
Sistema  Integrado  de  Pessoas  e  Saúde  –  Hórus,  Sistema  de  Ponto  Eletrônico  –  Grifo,
Sistema  de  Gestão  de  Viagens  –  SGV  e  o  Sistema  de  Controla  de  Movimentação  de
Documentos – Fênix. 

• Virtualização do Sistema de Correio Eletrônico, Portal de Atendimento, Portal do CNMP e
demais  aplicativos.  Esse  procedimento  consiste  na  separação  das  aplicações  e  sistemas
operacionais dos componentes físicos, o que resulta na otimização do uso dos recursos de
infraestrutura, proporcionado melhor desempenho e facilitando a manutenção. 

• Planejamento e implantação de camada de segurança entre a rede interna do CNMP e a rede
externa,  isolando os serviços que necessitem acessar a internet. 

• Migração do Serviço de E-mail que era hospedado no MPF para a infraestrutura do CNMP. 
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• Implantação e acompanhamento dos indicadores operacionais para aferição do desempenho
das atividades da STI:

• Disponibilidade da Internet: O Serviço de Infraestrutura e Produção apurou a média
de 99,42% de disponibilidade dos serviços de internet,  atendendo a meta planejada
de 99%.

• Índice  de  Cumprimento  de  Prazos  de  Entregas  dos  Sistemas:   O  Núcleo  de
Desenvolvimento de Sistemas obteve um resultado de 88,12% no total de entregas
realizadas dentro do prazo, superando a meta inicial planejada de 75%.

• Aquisição da solução de TI para a área de recursos humanos, conforme previsto no PDTI
2013-2014. 

As informações sobre a  estrutura de governança corporativa e de TI da Unidade Jurisdicionada
constam no quadro  44, na forma de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o
disposto no item 6 do Anexo III da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

81



8.  GESTÃO  DO  USO  DOS  RECURSOS  RENOVÁVEIS  E  SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

Na busca  da  inserção  do CNMP no uso  dos  recursos  renováveis  e  sustentabilidade  ambiental,
lançou-se o Programa Gestão Sustentável, dia 20 de setembro de 2012, no auditório da sede do
CNMP. Desde de então, buscou-se implementar ações para a adoção de critérios de sustentabilidade
ambiental no órgão. Houve a adoção de tais critérios na aquisição de bens, materiais de tecnologia
da informação (TI), na contratação de serviços ou obras e nos produtos fornecidos na licitação de
serviços de limpeza, conservação e higienização nas dependências do Edifício-Sede do CNMP e de
lavagem de veículos automotivos.

Assim, como ocorrido no 3º Congresso Brasileiro de Gestão do Ministério Público, ocorrido nos
dias  3  a  5  de  dezembro  de 2012,  o  4º  Congresso Brasileiro  de  Gestão  do  Ministério  Público,
ocorrido nos dias 12 a 14 de novembro de 2013, utilizou bolsas ecológicas, confeccionadas a partir
da reciclagem dos banners utilizados em outros eventos do CNMP.

8.1  Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis

As informações sobre Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis constam no quadro 45, na forma 
de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o disposto no item 6 do Anexo III da 
Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

8.2 Política de separação de resíduos recicláveis descartados

Desde o lançamento do Programa Gestão Sustentável, há separação de resíduos sólidos produzidos
pelo CNMP, os quais são recolhidos por uma cooperativa. Em cada andar do órgão existe um con-
junto de 5 lixeiras (plástico, metal, papel, orgânico e vidro) para incentivar a separação do lixo pe-
los próprios servidores e funcionários.

8.3 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água

Desde o CNMP concentrou todas as suas atividades em uma única sede, em 2012, buscou-se adap-
tações para redução de consumo de energia e água. O prédio atual já dispõe de:

• torneiras com fechamento automático;
• bacia de reservatório de água nos vasos sanitários com acionamento de dois estágios (duplo

acionamento – total e parcial);
• ar-condicionado insuflado, que otimiza seu uso;
• estrutura predial otimizada para o uso da iluminação natural.

Outras ações realizadas no CNMP:

• ação continuada para a substituição de lâmpadas tubulares fluorescentes de 40W (originais
da edificação) por lâmpadas de 32W;

• uso mais otimizado do acionamento do ar-condicionado central,  contribuindo também no
consumo;

• finalização da individualização da rede elétrica por sala.

Observa-se que de 2012 para 2013, houve redução no consumo de água pelo CNMP. Tal fato pode
ser justificado pela ocupação da nova sede, um edifício mais moderno, com instalações hidrossani-
tárias que favorecem a economia de água e ajustado às suas necessidades.
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No caso da energia elétrica, observa-se um aumento no consumo, relacionado à expansão do órgão,
bem como pela mudança para o novo edifício, fato este que acarretou um aumento na demanda em
razão da maior área que necessita climatização e iluminação e pela maior necessidade de utilização
de elevadores (edifício mais alto).

Apesar do aumento verificado no consumo de energia elétrica, a redução verificada no valor pago
pode ser justificada pelo corte de 18% ocorrido na tarifa de energia a partir do dia 24/01/2013, por
decisão do Governo Federal. 
Em 2013,  o  consumo percentual  de papel  reciclado foi  de 50,61% e o de papel  branco foi de
49,39%.

a) Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional desses
recursos:

A unidade jurisdicional possui uma estrutura organizacional nova e instalações muito recentes, en-
contrando-se ainda em fase de amadurecimento. Assim, além de não haver uma base histórica de
consumo, a imprecisão quanto aos parâmetros de consumo acurados deve-se também ao crescimen-
to institucional. Mesmo diante de tal contexto, o órgão busca elaborar e divulgar informativos na in-
tranet para a redução do consumo.

b) Adesão a programas de gestão da sustentabilidade, tais como Agenda Ambiental na
Administração Pública (A3P), Programa de Eficiência do Gasto (PEG) e Programa de Efici-
ência Energética em Prédios Públicos (Procel EPP):

Houve adesão ao programa Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), com o objetivo de
promover práticas voltadas à responsabilidade ambiental. Por meio deste, foi instituída a portaria
que regulamenta o Programa Gestão Sustentável do CNMP, o qual está dividido em três frentes de
ação:

• Agenda Ambiental: apresenta programas relacionados à coleta seletiva de resíduos, uso raci-
onal dos recursos, conscientização ambiental, licitações sustentáveis e qualidade de vida. 

• Excelência em Gestão: trata da manualização e fluidez de processos, eficiência nas opera-
ções e educação corporativa. 

• Responsabilidade Social: cuida de assuntos relativos à inclusão digital, prestação gratuita de
orientação jurídica e responsabilidade sobre crianças e adolescentes por meio do programa
Menor Aprendiz.

c) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de energia elé-
trica e água no âmbito das unidades que compõem o Relatório de Gestão:

O quadro 38 informa o consumo de papel, de energia e de água no Conselho Nacional do Ministério
Público. 
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QUADRO 38 – CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA
Adesão a Programas de Sustentabilidade

Nome do Programa
Ano de Ade-

são
Resultados

A3P – Programa Gestão Sustentável 2012
Redução do consumo de energia; aumento do

consumo de papel reciclado; coleta seletiva dos
resíduos, etc.

Recurso Consu-
mido

Quantidade Valor
Exercícios

2013 2012 2011 2013 2012 2011
Papel 2863 resmas 2565 resmas 703 resmas 26.632,90 18.734,00 5.175,89 
Água 1814 2340 1517 30.068,64 34.461,55 20.866,70 

Energia Elétri-
ca 

1096799 977459 490481 373.486,27 400.219,30 112.042,35

Total 430.187,81 453.414,85 138.084,94

Fonte: SIAFI, Sistema de controle de almoxarifado ASIWEB e registro das contas de água e luz.
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9. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS

9.1 Tratamento de deliberações exaradas em acórdão do TCU

9.1.1 Deliberações do TCU Atendidas no Exercício
Destaca-se que não houve deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício de
2013, razão pela qual não consta neste Relatório de Gestão quadro referente ao item 9.1.2 da Deci-
são Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.
As informações sobre o cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício constam no
quadro 46, na forma de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o disposto no item
6 do Anexo III da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

9.2 Tratamento de Recomendações do OCI 

9.2.1 Recomendações do Órgão de Controle Interno Atendidas no Exercício
As informações sobre o relatório de cumprimento das recomendações do OCI constam no quadro
47, na forma de anexo a este relatório devido à sua extensão e consoante o disposto no item 6 do
Anexo III da Decisão Normativa TCU nº 127, de 15 de maio de 2013.

9.2.2 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício
As informações sobre o relatório com a situação das recomendações do OCI que permanecem pen-
dentes de atendimento no exercício constam no quadro 48, na forma de anexo a este relatório devi-
do à sua extensão  e consoante o disposto no item 6 do Anexo III da Decisão Normativa TCU nº
127, de 15 de maio de 2013.

9.3 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

A  partir  da  Lei  n.º  12412/2011,  foi  instituída  a  Auditoria  Interna  do  Conselho  Nacional  do
Ministério  Público,  denominada  AUDIN.  Na  própria  Lei  já  foram  estabelecidos  a  estrutura
organizacional, composta por duas coordenações e o auditor-chefe, diretamente subordinados ao
Presidente do Conselho.

A AUDIN tem por finalidade precípua acompanhar a gestão orçamentária, financeira, contábil, ope-
racional, patrimonial e de pessoal do Conselho, além de auditar programas de trabalho quanto à le-
galidade, moralidade e legitimidade, orientando a atuação dos gestores, verificando a utilização re-
gular e racional dos recursos e bens públicos e avaliando os resultados obtidos pela Administração
quanto à economicidade, efetividade, eficiência e eficácia. 

As atribuições da AUDIN estão previstas no artigo 5º do seu Regimento Interno que assim dispõe:

Art. 5º Compete à Auditoria Interna do CNMP:

I – assessorar o Presidente do CNMP quanto à legalidade e à regularidade dos atos de
gestão  contábil,  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e  de pessoal  das  unidades  do
CNMP;
II – zelar pelo cumprimento das normas legais que regem a administração contábil, or-
çamentária, financeira, patrimonial, operacional e de pessoal;
III – elaborar e consolidar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) e
encaminhá-lo para aprovação da Presidência;
IV – proceder ações de auditoria preventiva e avaliar a legalidade, a legitimidade, a
economicidade, entre outros princípios, e os resultados das ações de gestão contábil, ad-
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ministrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal realizadas no CNMP,
em respeito às atividades previstas no PAINT e por acolhimento a demandas pontuais;
V – atuar como interlocutor com o órgão de controle externo, além de coordenar e apoi-
ar o atendimento às diligências e solicitações de informações desse órgão;
VI – apresentar ao Presidente do CNMP, nos prazos legais, os processos de Prestação
de Contas dos gestores e responsáveis por bens e valores públicos, com os respectivos
relatórios, certificados e pareceres de auditoria;
VII – prestar orientações ao Secretário-Geral, Secretários e equivalentes das unidades
do CNMP, nos assuntos inerentes à sua área de competência, entre eles a Prestação de
Contas Anual;
VIII – coordenar, consolidar e submeter ao Presidente do CNMP  e ao Secretário-Geral
o Plano de Providências, que deverá conter todas as medidas a serem implementadas
pelas  Unidades  do  CNMP,  visando  atender  as  recomendações  feitas  pela
AUDIN/CNMP e determinações,  recomendações e alertas do Tribunal de Contas da
União – TCU;
IX – acompanhar e monitorar o cumprimento dos normativos expedidos pelo Tribunal
de Contas da União afetos ao CNMP;
X – estabelecer metas e fixar critérios para a avaliação de desempenho institucional da
Auditoria Interna;
XI – expedir atos destinados ao cumprimento da missão institucional da Auditoria In-
terna;
XII – realizar outros trabalhos de auditoria não previstos no PAINT, por demanda do
Presidente do CNMP; e
XIII – desenvolver outras atividades inerentes à sua finalidade.

Parágrafo único.  Compete exclusivamente ao Auditor-Chefe expedir os atos previstos
no inciso XI deste artigo.

Os trabalhos realizados pela AUDIN/CNMP são previstos no Plano de Anual de Atividades de
Auditoria Interna – PAINT. A cada exercício, a equipe se reúne e define as  ações de controle da
Auditoria Interna,  visando dar um acompanhamento sistêmico das atividades de avaliação e análise
da gestão nas unidades da Secretaria-Geral do CNMP e, dentre outros objetivos, servirá de base
para elaboração dos Relatórios de Auditoria de Gestão a serem inseridos no processo de contas.  

Até o PAINT de 2013, a metodologia adotada pela Auditoria Interna consistia na elaboração de uma
matriz  de risco em que as ações eram discutidas apenas internamente.  Para o PAINT de 2014,
houve uma abordagem com duas  dimensões,  quais  sejam:  (i)  a  matriz  de risco elaborado  pela
própria AUDIN; (ii) e entrevista com a Alta Administração.  Com relação à entrevista com a Alta
Administração,  prática  inovadora,  o  intuito  foi  o  de  obter  insumos  importantes  para  coleta  de
informações na priorização dos riscos para tomada de decisão acerca das ações de auditoria.  Com
essa nova vertente, entende-se que a AUDIN integrará a visão dos riscos dos administradores do
órgão, revertendo com isso em trabalhos mais eficientes, preventivos e eficazes para a melhoria da
gestão do Conselho.

No decorrer do exercício de 2013, foram executadas 10 auditorias, sendo as de destaque as relativas
a: Auditoria de Pessoal: Folha de Pagamento; Gestão de Patrimônio; Tecnologia da Informação; e
Auditoria Operacional de Licitações e Contratos com enfoque em pesquisa de mercado e formação
dos custos. 

Extraindo os 2 últimos relatórios (RA 09 e 10/13), em razão de ter sido dado conhecimento aos
gestores apenas no exercício de 2014, foram produzidas 52 recomendações. As medidas tomadas
pela Administração resultaram no seguinte posicionamento da AUDIN: 17 foram acatadas, outras
32 encontram-se em implementação e 3 não foram acatadas pela Auditoria Interna.  O status “em
implementação” possui variados níveis de execução, quais sejam: pendente de execução; pendente
de verificação, e acatada parcialmente.
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Com relação ao acompanhamento das recomendações exaradas, no decorrer do exercício, a Audito-
ria Interna recebe documentos encaminhados pelas áreas auditadas, posicionando-se sobre as reco-
mendações constantes em cada relatório. Essa prática ainda não está regulamentada. Além disso, é
previsto no PAINT o acompanhamento das recomendações e este também é efetuado pela Audito-
ria Interna, quando da realização de nova auditoria sobre o assunto. 

Dentre as medidas adotadas para aprimorar o acompanhamento das ações gerenciais de implemen-
tação das recomendações e determinações formuladas pela Auditoria Interna e Tribunal de Contas
da União – TCU, pode-se destacar a proposta de uma Instrução Normativa que regulamenta o docu-
mento intitulado “Plano de Providências”, que permitirá agregar em um único documento o moni-
toramento sistemático pela Alta Administração do CNMP e pelas Unidades Administrativas audita-
das, promovendo o aprimoramento da gestão deste Conselho. Esse documento facilitará e auxiliará
a AUDIN/CNMP no cumprimento de sua atribuição de acompanhar a implementação das recomen-
dações da própria Auditoria Interna e do TCU. Essa Instrução está em tramitação interna para avali-
ação e análise da Assessoria Jurídica e da área responsável pela normatização interna.

Após o envio formal do relatório de auditoria, que se dá por meio do memorando do Auditor-Chefe
às autoridades (Presidência, Secretário-Geral e Secretário da área auditada), medidas de caráter pre-
ventivo e/ou corretivo são tomadas pelos gestores. Além da comunicação formal do relatório às au-
toridades da Alta Administração do CNMP e do Secretário da área auditada, são também apresenta-
dos os resultados dos trabalhos da Auditoria Interna nas reuniões semanais de Secretários. 

Para o monitoramento de suas ações, a AUDIN adota como indicadores o percentual de auditorias
realizadas em relação às programadas e o percentual de processos automatizados em relação aos
processos existentes na Auditoria Interna.
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9.4 Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93

9.4.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93
O quadro 39 demonstra o cumprimento, por autoridades e servidores do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, da obrigação de entregar a DBR.

QUADRO 39 – DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO, POR AUTORIDADES E
SERVIDORES DA UJ, DA OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR A DBR

Detentores de Cargos e
Funções Obrigados a Entregar

a DBR 

Situação em Relação às
Exigências da Lei nº

8.730/93

Momento da Ocorrência da Obrigação de
Entregar a DBR

Posse ou Início
do Exercício de

Cargo,
Emprego ou

Função

Final do
Exercício de

Cargo,
Emprego ou

Função

Final do
Exercício
Financeir

o

Autoridades
(Incisos I a VI do art. 1º da Lei

nº 8.730/93)

Obrigados a entregar a DBR 11 12 0
Entregaram a DBR 11 12 0
Não cumpriram a obrigação 0 0 0

Cargos Eletivos
Obrigados a entregar a DBR 0 0 0
Entregaram a DBR 0 0 0
Não cumpriram a obrigação 0 0 0

Funções Comissionadas
(Cargo, Emprego, Função de
Confiança ou em comissão)

Obrigados a entregar a DBR 21 12 0
Entregaram a DBR 21 12 0
Não cumpriram a obrigação 0 0 0

Fonte: GPS

9.4.2 Situação do Cumprimento das Obrigações

Acerca do acompanhamento da entrega das DBR pelas pessoas obrigadas pela Lei nº 8.730/93, tem-
se ainda o que segue:

• Todos os servidores obrigados a entregar a DBR efetuaram a entrega, não sendo necessária a
adoção de providências em relação ao não cumprimento;

• A Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGP) foi a unidade responsável pelo recebimento 
dos documentos das DBR;

• Não há sistema informatizado de gerenciamento;
• É realizada a autorização de acesso às informações constantes da base de dados da Receita

Federal do Brasil por meio de preenchimento de formulário em papel;
• Conforme exposto, as pessoas obrigadas a entregar a DBR preencheram formulário de auto-

rização de acesso às informações constantes da base de dados da Receita Federal do Brasil.
Portanto, não cabe à UJ fazer análise de incompatibilidades de patrimônio.

• Todas as DBR são arquivadas em pastas próprias no arquivo da COGP.
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9.5 Medidas Adotadas em Caso de Dano ao Erário

O  quadro  40 tem  por  objetivo  quantificar  os  casos  de  danos,  objeto  de  medidas  internas
administrativas  adotadas  pela Unidade Jurisdicionada,  bem como,  ante  a não elisão do dano,  o
número de tomadas de contas especiais  instauradas e remetidas  ao TCU. Tal  quadro atende ao
disposto no art. 18 da IN TCU 71/2012.

Conforme relatado  no item 3.3  do  presente  Relatório,  no  ano de  2013,  a  continuidade  de  um
procedimento  apuratório  deflagrado  em  exercício  anterior  levou  à  adoção  de  medidas
administrativas internas, para cobrança do valor a título de indenização ao erário, a qual ainda se
encontra em execução. Por isso, não foi necessária a instauração de Tomada de Contas Especial.

QUADRO 40 – MEDIDAS ADOTADAS EM CASO DE DANO AO ERÁRIO EM 2013

Casos de dano
objeto de
medidas

administrativ
as internas

Tomadas de Contas Especiais
Não instauradas Instauradas

        Dispensada
s  Não remetidas ao TCU
Débito
< R$

75.000
Prazo

> 10 anos
Outros Casos*

Arquivamento Não enviadas
> 180 dias do

exercício
instauração*

Remetida
s ao TCURecebimento

Débito

Não
Comprovaçã

o

Débito <  R$
75.000

1
* Especificar razões 

9.6 Alimentação SIASG E SICONV

A figura abaixo foi preenchida com os dados do gestor responsável pela área da UJ que tem a
atribuição de atualizar os dados nos respectivos sistemas, traduzindo-se a declaração apresentada
como veracidade da situação corrente dos sistemas especificados.

Figura 7 – Declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV
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10. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE

10.1 Descrição dos canais de acesso do cidadão ao órgão ou entidade para fins de solicitações,
reclamações,  denúncias,  sugestões,  etc.,  contemplando  informações  gerenciais  e
estatísticas sobre o atendimento às demandas.

O Conselho Nacional do Ministério Público permite acesso a um amplo rol de informações através
de  seu  Portal  da  Transparência  (http://www.cnmp.mp.br/portaldatransparencia)  conforme  as
recomendações previstas pelas Resoluções CNMP nº 86 e nº 89 e também pela Lei nº 12.527/2011
(Lei  de  Acesso  à  Informação).  Para  intensificar  a  integração  da  instituição  com  a  sociedade
brasileira, em 2013, o CNMP apresentou o novo Portal da Transparência, ferramenta de acesso às
informações sobre sua gestão administrativa. Por meio dessa comunicação direta, o cidadão pode
fiscalizar a utilização de bens e recursos públicos, analisar os gastos e sugerir mudanças de rumos.
Por  meio  do  novo  Portal  da  Transparência,  é  possível  consultar  dados  institucionais,  como  o
orçamento anual e os repasses financeiros mensais; as remunerações individuais dos membros e
servidores;  as despesas com diárias e passagens; as licitações  e os contratos em andamento;  os
nomes  dos  servidores  efetivos,  com  funções  gratificadas  ou  comissionadas,  de  cargos
comissionados,  dos  cedidos  de  outros  órgãos  da  administração  pública  e  dos  trabalhadores
terceirizados; e a estatística dos processos analisados e julgados pelos Conselheiros.

Figura 8 – Eixos do Acesso à informação e Transparência do Ministério Público brasileiro

O Boletim de Serviços é destinado a dar publicidade aos atos e procedimentos formais do CNMP,
ou seja, são publicados no boletim de serviços assuntos internos do órgão que não necessitam de
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publicação na Imprensa Nacional. Ele é disponibilizado no portal do CNMP quinzenalmente, sendo
no quinto dia, e vigésimo dia de cada mês ou no dia útil subsequente.

Com a necessidade de criação de um mecanismo efetivo e abrangente de divulgação dos atos e
decisões do CNMP, que alcance diretamente todos os membros e servidores de todos os ramos do
Ministério Público, o Boletim Eletrônico do Conselho Nacional do Ministério Público foi criado
pela Resolução CNMP nº 50, de 26 de janeiro de 2010. Foi definido que o Boletim Eletrônico será
editado pela Assessoria de Comunicação do CNMP, com periodicidade mínima mensal e remetido
diretamente aos endereços eletrônicos de todos os membros e servidores das diversas Unidades do
Ministério Público da União e dos Estados. 

Dando continuidade ao seu trabalho de transparência e de amplo compartilhamento de informações,
o  CNMP disponibiliza,  de  forma  dinâmica  e  para  consulta  pública,  as  informações  relativas  à
atuação administrativa e funcional do Ministério Público brasileiro, estabelecidas pela Resolução
CNMP  nº  74,  através  da  aplicação  CNMPInd  –  CNMP  Indicadores
(http://aplicativos.cnmp.gov.br/cnmpind/relatorio/relatorioGeral.jsf).  Com  os  dados  fornecidos
pelas unidades do Ministério Público para cumprimento dessa resolução, o CNMP publicou em
2013 a segunda edição do MP: Um retrato.

O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) do CNMP foi instituído por meio da Portaria CNMP-
PRESI nº 169, de 26 de setembro de 2012, em respeito à Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
O SIC disponibiliza atendimento presencial ao cidadão por meio do Protocolo Jurídico da Secretaria
Processual deste Conselho. Virtualmente, o SIC disponibiliza também canal virtual de atendimento
ao cidadão por meio da página da Ouvidoria no sítio eletrônico do CNMP.

A Ouvidoria do CNMP foi criada pela Resolução CNMP nº 64, de 1º de dezembro de 2010, e
instituída pela Portaria CNMP-PRESI nº 82, de 19 de julho de 2011. A Resolução CNMP nº 95, de
22 de maio de 2013, transformou a Ouvidoria  do CNMP na Ouvidoria  Nacional  do Ministério
Público e definiu a sua atuação. Ela dispõe sobre as atribuições das Ouvidorias dos Ministérios
Públicos  dos  Estados  e  da  União;  reconhece  a  importância  desses  órgãos  de  transparência
ministerial; estabelece uma estrutura mínima material, tecnológica e de pessoal permanente para o
eficaz desempenho das suas atividades; define regras para o provimento do cargo de ouvidor e do
substituto; e, por fim, estipula a necessidade de divulgação de relatórios de atividade periódicos.

A Ouvidoria Nacional do Ministério Público estabelece um diálogo permanente entre os cidadãos e
o  CNMP,  contribuindo  para  o  constante  aperfeiçoamento  do  órgão  mediante  a  análise,
contabilização  e  resposta  às  demandas  colhidas  dos  usuários,  bem  como  levando  ao  público
informações relevantes sobre as atribuições e funcionamento do Conselho. 

Ela também tem a missão de integrar  as ouvidorias  do Ministério Público de todo o Brasil.  O
objetivo  é  aperfeiçoar  o  atendimento  ao  usuário  e  os  serviços  prestados  a  partir  da  troca  de
informações entre os diversos MPs do país.

Todas  as  demandas  encaminhadas  à  Ouvidoria  serão  registradas  eletronicamente  pelo  site
(http://ouvidoria.cnmp.gov.br/index.php?a=add),  onde  fica  disponível  formulário  eletrônico  para
pedidos de informação pela população em geral e podem ser acompanhadas pelo portal do CNMP.

Foram recebidas e processadas 3.166 solicitações durante o ano de 2013, com uma média de 8,67
solicitações por dia. No 1º semestre foram recebidas 1.280, cuja média foi de 7,07 solicitações por
dia e 1.886 recebidas durante o 2º semestre, com uma média de 10,25 solicitações por dia.
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Fonte: Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

Figura 9 – Quantidade de solicitações recebidas por mês no ano de 2013

No mês de julho de 2013, percebe-se um número atípico de solicitações, as quais se tratam, em sua
maioria,  de  manifestações  de  insurgência  contra  medidas  judiciais  praticadas  por  membro  do
Ministério  Público  do  Estado  do  Acre  em  desfavor  da  empresa  Telexfree,  a  qual  estaria
supostamente praticando crimes contra a economia popular.

Fonte: Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

Figura 10 – Tipos de solicitações recebidas por categoria no ano de 2013
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Fonte: Ouvidoria Nacional do Ministério Público.

Figura 11 – Quantidade de solicitações recebidas por UF no ano de 2013

10.2. Mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos-usuários ou clientes dos produtos e
serviços resultantes da atuação da unidade.

Os principais clientes da atuação do CNMP são as unidades do Ministério Público brasileiro e seus
membros. Até o momento, o CNMP não dispõe de um mecanismo para medir a satisfação daqueles
clientes em relação a seus produtos e serviços.

A relação  do CNMP com os  demais  cidadãos  brasileiros  é  indireta,  pois  esses  são clientes  do
Ministério Público brasileiro, mas não do CNMP. Não obstante, o CNMP conduz periodicamente
pesquisa para aferir a percepção dos brasileiros em relação à instituição, descrita a seguir.
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10.3 Demonstração dos resultados de eventuais pesquisas de opinião feitas nos últimos três
últimos anos com cidadãos em geral, segmentos organizados da sociedade ou usuários
dos produtos e serviços resultantes da atuação do órgão ou entidade

O Conselho Nacional do Ministério Público realizou pesquisa de imagem em 2012, para medir a
percepção da população brasileira acerca da existência e do papel do CNMP e do próprio Ministério
Público. A fase qualitativa realizou 21 grupos de discussão em sete municípios. A etapa quantitativa
entrevistou cinco mil  pessoas,  mediante  aplicação de questionário  estruturado face a  face,  com
perguntas  abertas  e  fechadas,  em  121  municípios,  nas  cinco  regiões  brasileiras.  A  amostra
selecionada foi representativa da população brasileira. 

Os  principais  resultados  relativos  ao  CNMP  informam  que  47%  dos  entrevistados  avaliam
positivamente atuação do órgão. O Conselho é o sétimo colocado entre  as 12 instituições  mais
merecedoras de confiança do brasileiro.  Praticamente seis em cada dez pessoas disseram confiar no
CNMP. Apesar disso, o índice de desconhecimento sobre as funções do órgão é alto. O CNMP é o
menos conhecido em uma lista de 12 instituições, logo atrás do Conselho Nacional de Justiça, que
ocupa o 11º lugar em nível de conhecimento. Apenas 18% dos entrevistados declararam conhecer
bem o CNMP. “Reunião de todos os órgãos públicos” e “Justiça” são os termos mais associados ao
CNMP  pelos  entrevistados.  Uma  das  conclusões  da  pesquisa  é  que  o  CNMP  é  um  órgão
desconhecido  e  que  não  possui  imagem  formada  junto  à  sociedade.  Ainda  assim,  o  órgão  é
merecedor de confiança e, após estímulo, foi avaliado como de grande importância. 

Sobre o Ministério Público, um em cada dez brasileiros já procurou a instituição para fazer algum
tipo de denúncia. O percentual é maior entre os mais instruídos (24%) e entre os que moram na
região Sudeste (19%). Apenas 37% dos entrevistados se dizem satisfeitos com o acesso ao MP; ao
passo que 25% dos entrevistados se dizem satisfeitos com o prazo dado pelo MP para verificar
denúncias ou tomar providências. Entre as instituições mais bem avaliadas, o Ministério Público é o
quarto  colocado  em um ranking  de  12  instituições,  atrás  apenas  de  Forças  Armadas,  OAB e
Defensoria Pública. A atuação do Ministério Público é percebida mais positivamente por pessoas
com  menor  nível  de  instrução  (36%  de  respostas  positivas)  e  nordestinos  (45%  de  respostas
positivas).  Quando  utilizam  os  serviços  prestados,  o  grau  de  satisfação  é  alto,  gerando  mais
confiança na atuação do órgão.
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11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

11.1 Medidas  Adotadas  para  Adoção  de  Critérios  e  Procedimentos  Estabelecidos  pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público

O CNMP vem aplicando os dispositivos contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 para registro da
depreciação de seus ativos não circulantes. Atualmente, mesmo sem a disponibilidade de sistema
próprio  para  isso,  utiliza-se  planilha  eletrônica  onde aplica-se,  subsidiariamente,  os  parâmetros
constantes da Orientação Contábil nº 50/2010 da AUDIN/MPU. Como não havia registros anterio-
res a janeiro de 2010 não houve necessidade de se realizar reavaliações de bens ingressados antes de
janeiro de 2010.

A metodologia elaborada no âmbito da Seção de Patrimônio contempla padrões de vida útil (VU)
dos  bens  e  valores  residuais  (VR)  baseados  em  tabela  da  Receita  Federal,  atribuídos  pela
AUDIN/MPU a cada subelemento de despesa conforme tabela abaixo, sendo que o valor residual é
igual à 10% do valor nominal de aquisição:

SUBELEMENTO
DE DESPESA

VIDA ÚTIL VALORES
RESIDUAIS

ÍNDICE TAXAS

5204 180 10 0,0050 0,50%

5206 120 20 0,0067 0,67%

5212 120 10 0,0075 0,75%

5218 0 0 - -

5224 120 10 0,0075 0,75%

5230 120 10 0,0075 0,75%

5232 180 10 0,0050 0,50%

5233 120 10 0,0075 0,75%

5234 120 10 0,0075 0,75%

5235 60 10 0,0150 1,50%

5236 120 10 0,0075 0,75%

5238 120 10 0,0075 0,75%

5242 120 10 0,0075 0,75%

5251 120 10 0,0075 0,75%

5252 180 10 0,0075 0,75%

Pela planilha acima os bens serão depreciados em até 90% dos respectivos valores de registro, divi-
dindo-se esse valor individual apurado pelo número de meses de vida útil da conta correspondente,
e os porcentuais do valor residual aplicado ao valor de registro permanecerão até fim da vida útil do
bem. Esse índice foi estabelecido para fins de registro da sucata, em caso de existência de bem in-
servível em depósitos porventura ainda não alienados, ou como ponto de verificação e análise da
necessidade de reavaliação de bens que tenham atingido sua depreciação total, mas que venham a
permanecer em uso no órgão. Não realizamos amortizações ou exaustões. Os bens classificados às
contas 5218 – Obras e Material Bibliográfico, 5219 – Discotecas e Filmotecas e 5244 – Obras de
Artes não sofrem depreciação, consoante o disposto na referida orientação contábil.

As dízimas e milésimos de Real encontrados nos cálculos realizados na planilha sofrem arredonda-
mento conforme parâmetros aplicados à matemática financeira. Ao final dos seus 5, 10 ou 15 anos,
esses diferenciais serão acrescidos ou diminuídos dos porcentuais inicialmente fixados como valor
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de sucata ou referencial de reavaliação. Observe-se que as reavaliações são prerrogativas constituci-
onais de contadores ou economistas, portanto, as formulações do sistema a ser adquirido ou desen-
volvido deverá ser ratificada por servidor público, à disposição do CNMP, investido em cargo que
contemple essas prerrogativas.

A metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo é baseada no método das cotas
constantes.

Vale ressaltar que ainda não foram discutidas no âmbito do CNMP as metodologias a serem aplica-
das nas futuras reavaliações de seus ativos não circulantes (imobilizados e intangíveis).

A referida Orientação Contábil nº 50/2010-AUDIN/MPU não contempla medidas a serem adotadas
para o cálculo da amortização de intangíveis, ou mesmo da amortização. 

Em relação ao patrimônio, o impacto do reconhecimento da depreciação, utilizando os critérios con-
tidos na NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o valor depreciado do imobilizado R$ 10.170.564,04 é
de R$ 1.619.725,16, ou seja, a depreciação corresponde a aproximadamente 15% do valor total dos
bens móveis.
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11.2 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis

11.2.1 Declaração com Ressalva

QUADRO 41 – DECLARAÇÃO DE QUE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO
EXERCÍCIO NÃO REFLETEM CORRETAMENTE A SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,

FINANCEIRA E PATRIMONIAL DA UNIDADE JURISDICIONADA.

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 
Denominação completa (UJ) Código da UG

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 590001

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimoni-
al  e  as Demonstrações  das Variações Patrimoniais,  do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico),  regidos pela Lei  n.º
4.320/1964, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresen-
ta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

a) Registros intempestivos de depreciação no Sistema de Administração Financeira – SIAFI, principalmente por
falta de sistematização e controle em relação a bens doados, metodologia englobando grupos do ativo e não item do ativo; e
ainda quanto ao não recebimento dos Relatórios Mensais de Bens – RMB, os quais impossibilitando a conformidade e con-
fronto das informações com o Sistema de Administração Financeira – SIAFI; e

b) Falta de registros de amortização no Sistema de Administração Financeira – SIAFI.  

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

Local Brasília – DF Data 21/02/2014
Contador Responsável Vitor William de Sousa Marçal CRC nº DF-021797/O 

97



12. RESULTADOS E CONCLUSÕES

O ano de 2013 foi marcado por transições significativas para o Conselho Nacional do Ministério
Público. Na área administrativa, a despeito de ainda contar com o relevante apoio da Procuradoria-
Geral da República, o Conselho avançou, substancialmente, no processo de construção de sua auto-
nomia operacional. Neste contexto, merecem especial destaque a assunção, pelo CNMP, da gestão
de todos os seus sistemas; a separação e administração de sua infraestrutura tecnológica; e a condu-
ção de seus processos críticos, a exemplo da folha de pagamento.

Na área finalística, houve a renovação de dez dos quatorze Conselheiros, incluindo o Presidente.
Entretanto, não houve descontinuidade nos serviços. A introdução do sistema ’Sessão Eletrônica’ e
a reformulação da metodologia de trabalho trouxeram mais eficiência aos julgamentos realizados
pelo Plenário, permitindo, inclusive, a inversão na tendência de crescimento do passivo de proces-
sos em tramitação.

Ainda nesta seara, o avanço na missão de fortalecer e aprimorar o Ministério Público brasileiro foi
singular. O delineamento pelo Colegiado de balizas normativas imprescindíveis para o exercício
eficiente e regular das funções ministeriais e a realização de atividades coordenadas para promover
a discussão, orientação e deliberação acerca de temas relevantes para toda a sociedade brasileira,
constituiu a tônica do ano de 2013.

No ano de 2014, as transformações vivenciadas pelo Conselho encontrarão seu capítulo decisivo. A
conclusão do processo de opção definitiva dos servidores pela carreira do Conselho ou do MPU; a
realização do primeiro concurso público exclusivo do CNMP; a reformulação de sua estrutura orga-
nizacional; o incremento do seu quadro de pessoal; o aperfeiçoamento de sua legislação de regên-
cia; o avanço no mapeamento e padronização dos seus procedimentos de trabalho; e a implantação
da primeira etapa do processo eletrônico conduzirão, no exercício vindouro, o CNMP a um novo
patamar institucional.

Do mesmo modo, por meio da execução da Fase III do Planejamento Estratégico Nacional, o Con-
selho, pautado por valores de uma administração eficiente, participativa e integradora e pelo exercí-
cio de um controle firme, independente, técnico e construtivo, seguirá evoluindo no cumprimento
de sua missão constitucional de órgão indutor e modelador do Ministério Público brasileiro.

Entretanto, para que todo esse processo chegue a bom termo, o apoio da Presidência da República e
do Congresso Nacional faz-se imprescindível, sobretudo no que concerne às propostas legislativas
que necessariamente serão encaminhadas para viabilizar a implementação de um plano de carreira
próprio para seus servidores e uma reestruturação administrativa proporcional à dimensão de suas
atuais demandas e ingentes responsabilidades.
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ANEXOS

QUADRO 42 – AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM
AVALIADOS VALORES

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.

X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 

X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em
documentos formais.

X

6. Há  mecanismos  que  garantem  ou  incentivam  a  participação  dos  funcionários  e
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos,
das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras
das responsabilidades.

X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da
UJ.

X

9. Os  controles  internos  adotados  contribuem  para  a  consecução  dos  resultados
planejados pela UJ.

X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas
da unidade.

X

12. É  prática  da  unidade  o  diagnóstico  dos  riscos  (de  origem  interna  ou  externa)
envolvidos  nos  seus  processos  estratégicos,  bem  como  a  identificação  da
probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para
mitigá-los.

X

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. 

X

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no
perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.

X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em
uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.

X

16. Não há ocorrência  de fraudes  e  perdas  que sejam decorrentes  de fragilidades  nos
processos internos da unidade.

X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para
apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 

X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e
valores de responsabilidade da unidade. X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os
riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.

X

20. As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  são  apropriadas  e  funcionam
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.

X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de
benefícios que possam derivar de sua aplicação.

X
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22. As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  são  abrangentes  e  razoáveis  e  estão
diretamente relacionadas com os objetivos de controle.

X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5

23. A  informação  relevante  para  UJ  é  devidamente  identificada,  documentada,
armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.

X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente
para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.

X

25. A informação disponível  para  as  unidades  internas  e  pessoas da UJ é apropriada,
tempestiva, atual, precisa e acessível.

X

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e
indivíduos  da  UJ,  contribuindo  para  a  execução  das  responsabilidades  de  forma
eficaz.

X

27. A comunicação  das informações  perpassa  todos os  níveis  hierárquicos  da UJ,  em
todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.

X

Monitoramento 1 2 3 4 5

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua
validade e qualidade ao longo do tempo.

X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas
avaliações sofridas.

X

30. O  sistema  de  controle  interno  da  UJ  tem  contribuído  para  a  melhoria  de  seu
desempenho.

X

Análise Crítica:

Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ,
porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.
(4)  Parcialmente válida:  Significa  que o conteúdo da afirmativa é parcialmente  observado no contexto da UJ,
porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.
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QUADRO 43 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO
DE OBRA

Fonte: Portal da Transparência do CNMP e Informação dos Gestores de Contrato
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Unidade Contratante

UG/Gestão:
Informações sobre os Contratos

Área Natureza Identificação do Contrato Sit.

F M S

Início Fim P C P C P C
2012 9 O Contrato CNMP nº046/2012 08/08/2012 08/08/2014 2 0 4 6 2 2 P

2012 9 O Contrato CNMP nº056/2012 26/11/2012 26/02/2014 1 0 1 2 1 1 P

2013 4 O Contrato CNMP nº014/2013 18/03/2013 18/03/2014 0 0 0 0 0 0 A

2013 6 O Contrato CNMP nº001/2013 10/01/2013 10/01/2014 0 0 2 2 0 0 E

2013 7 O Contrato CNMP nº001/2013 10/01/2013 10/01/2014 0 0 3 3 0 0 E

2013 11 O Contrato CNMP nº001/2013 10/01/2013 10/01/2014 0 0 0 0 0 0 E

2012 12 O Contrato CNMP nº052/2012 16/10/2012 17/10/2013 0 0 4 4 0 0 E

2013 12 O Contrato CNMP nº034/2013 17/10/2013 16/10/2014 0 0 4 4 0 0 A

2011 10 O Contrato CNMP Nº 10/2011 29/03/2012 30/03/2013 0 0 6 6 0 0 P

2012 5 O 0 0 4 4 0 0 E

2013 5 O Contrato CNMP nº022/2013 0 0 3 3 0 0 A

LEGENDA

Área:

Nome: Conselho Nacional do Ministério Público
CNPJ: 11.439.520/0001-11

Ano do 
Contrato

Empresa Contratada
(CNPJ) Período Contratual de 

Execução das Atividades 
Contratadas

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores 
Contratados

Orion
(01.011.976/0001-22)

Bratecnet Tecnologia Industrial 
Ltda – ME

(05.470.641/0001-23)

Fortaleza
(38.054.508/0001-45)

Adserte
(08.139.629/0001-29)

Adserte
(08.139.629/0001-29)

Adserte
(08.139.629/0001-29)

Personnalite Soluções Adminis-
trativas LTDA – ME 

(04.447.223/0001-03)

Personnalite Soluções Adminis-
trativas LTDA – ME 

(04.447.223/0001-03)

Agroservice Empreiteira LTDA
(00.478.727/0001-89)

Contrato CNMP Nº
40/2012

Classe A Administração de Ser-
viços e Cursos LTDA
(13.631.103/0001-00)

Defender Conversação e Limpe-
za Ltda

(09.370.2444/0001-30)

Observações: Os contratos com informação com o valor ZERO  não exigem grau de escolaridade aos trabalhadores contratados por não haver amparo legal para tanto.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

1.       Segurança; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

2.       Transportes; Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

3.       Informática;
4.       Copeiragem;
5.       Recepção;
6.       Reprografia;
7.       Telecomunicações;
8.       Manutenção de bens móvies
9.       Manutenção de bens imóveis
10.    Brigadistas
11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
12.    Outras



QUADRO 44 – GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA UNIDADE
JURISDICIONADA

Quesitos a serem avaliados
1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição:

X Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor.
X monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional.

X Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI.
aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à
gestão e ao uso corporativos de TI.

X aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com
foco na obtenção de resultados de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa.
aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em
termos de resultado de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais,
regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição.

X Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI.
X Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI.

Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI.
2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição:

Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI.
Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI.

X Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012.
X Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI.

Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI.
Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia
dos respectivos controles.

X Os indicadores e metas de TI são monitorados. 
X Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a 

respeito quando as metas de resultado não são atingidas.
Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição.

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da
própria instituição:

Auditoria de governança de TI.
Auditoria de sistemas de informação.
Auditoria de segurança da informação.
Auditoria de contratos de TI.
Auditoria de dados.
Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________

X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012.
4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere:

A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente.
X A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente.
X A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio.

A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores.
X O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI.
X O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.).

O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição.
X O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio.
X O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão.
X O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI.
X O  PDTI  é  publicado  na  internet para  livre  acesso  dos  cidadãos.  Se  sim,  informe  a  URL  completa  do  PDTI:

http://www.cnmp.mp.br/intranet/images/stories/Port.95.Dispe_sobre_o_Plano_Diretor_de_Tecnologia_da_Informao_-
_PDTI-_do_Conselho_Nacional_do_Ministrio_Pblico.pdf

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio:
X Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados.
X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição.

Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá
suporte ao respectivo processo de negócio.

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os
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seguintes processos corporativos:
Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações).
Classificação da informação para o negócio, nos termos da Lei 12.527/2011 (p.ex. divulgação ostensiva ou classificação
sigilosa).
Análise  dos  riscos  aos  quais  a  informação  crítica  para  o  negócio  está  submetida,  considerando  os  objetivos  de
disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade.
Gestão dos incidentes de segurança da informação.

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre 
( 3 ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação.
( 2 ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação.
( 1 ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato.
( 4 ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos.
( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em
contrato.
( 3 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais
(protocolo e artefatos).
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo)

X O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada.
Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada.
A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov?
Entre 1 e 40%.
Entre 41 e 60%.
Acima de 60%.

X Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov).
Comentários

Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para situações especiais não
contempladas etc.  Tais comentários  permitirão  análise  mais  adequada dos dados encaminhados  e  melhorias  para o próximo
questionário.
1) O PDTI (13/14) estÁ em sua primeira publicação, sendo derivado do PEI.
2) A segunda versão será derivada do PEI → PETI (2015-2030).
3)  Em 2012 não existia um PETI, mas formalizou-se o primeiro PEI do CNMP.
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QUADRO 45 – GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações
que levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e
descarte dos produtos e matérias primas.

• Se  houver  concordância  com  a  afirmação  acima,  quais  critérios  de
sustentabilidade ambiental foram aplicados?

X

O  CNMP  tem  buscado
exigir  uso  dos  critérios  de
embalagem  de  forma  a
reduzir o impacto ambiental
em  licitações  na  aquisição
de materiais de consumo. Os
produtos  de  limpeza
fornecido  pela  empresa  de
limpeza  são  exigidos  que
sejam  produtos
biodegradáveis.
Na  aquisição  de  aparelhos
de ar-condicionado realizada
em 2013, Pregão CNMP N°
27/2013,  foi  feita
especificação  por
equipamentos  com
tecnologia  “Inverter”,
utilização  do  gás
refrigerante  R410A  e
classificação  de  consumo
Selo Procel A. A tecnologia
inverter  regula  o  fluxo  de
energia  do  sistema,
alterando  a  velocidade  do
compressor,  o  que
proporciona  redução  no
consumo de energia quando
se detecta que a sala precisa
de  menos  refrigeração  (tal
redução  pode  atingir  até
30%).  O  gás  refrigerante
R410A,  ao  contrário  do  R-
22 encontrado nos aparelhos
convencionais,  não  emite
CFCs  (clorofluorcarbonos),
substâncias  à  base  de  cloro
prejudicionais  ao  meio
ambiente,  em  especial  à
camada  de  ozônio.  O
produto  também favorece  a
manutenção e a própria vida
útil  do  equipamento,  visto
que, segundo o protocolo de
Montreal  –  proteção  da
camada de Ozônio, já para o
ano  de  2015  há  uma  meta
para que haja a redução em
10%   da  utilização  dos
hidroclorofluorcarbonos
(HCFCs), e logo em 2020 e
2025, a diminuição terá que
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ser  de  35%  e  67,5%,
respectivamente,  tornando
obsoletos  os  equipamentos
que  utilizam  os
hidroclorofluorcarbonos.
Para  ampliar  esta  ação,  a
administração  tem
realizados  estudos  dos
critérios sustentabilidade nas
licitações.

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e
maior quantidade de conteúdo reciclável.

X

3. A aquisição  de  produtos  pela  unidade  é  feita  dando-se  preferência  àqueles
fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a
natureza (ex. produtos reciclados, atóxicos ou biodegradáveis).

X

4. Nos  obrigatórios  estudos  técnicos  preliminares  anteriores  à  elaboração  dos
termos  de  referência  (Lei  10.520/2002,  art.  3º,  III)  ou  projetos  básicos  (Lei
8.666/1993,  art.  9º,  IX)  realizados  pela  unidade,  é  avaliado  se  a  existência  de
certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO)
é  uma situação  predominante  no mercado,  a  fim de  avaliar  a  possibilidade  de
incluí-la como requisito da contratação (Lei 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único
in fine), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e
serviços.

• Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental
tem sido considerada nesses procedimentos?

X

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o
menor  consumo  de  energia  e/ou  água  (ex:  torneiras  automáticas,  lâmpadas
econômicas).

• Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição
desses produtos sobre o consumo de água e energia?

X

A  aquisição  de  torneiras
automáticas, vasos sanitários
com  bacias  reservatórias
impactou  na  redução  do
consumo  de  água.  A
individualização  da  rede
elétrica impactou na redução
do  consumo  de  energia,
além  de  uma  ação
continuada  para  a
substituição  de  lâmpadas
tubulares  fluorescentes  de
40W  (originais  da
edificação) por lâmpadas de
32W e  uso  mais  otimizado
do  acionamento  do  ar-
condicionado  central,
contribuindo  também  no
consumo.

6. No último exercício,  a unidade adquiriu bens/produtos reciclados  (ex:  papel
reciclado).

• Se houver  concordância  com a afirmação  acima,  quais  foram os produtos
adquiridos?

X
O  CNMP  tem  adquirido
papel  reciclado  e  bolsa
ecológica  em  banner.
Ressaltamos  que  o material
de  limpeza  disponibilizado
pela  empresa  de  serviço  de
limpeza  também  são
biodegradáveis.
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7. Existe  uma  preferência  pela  aquisição  de  bens/produtos  passíveis  de
reutilização, reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).

• Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem
sido manifestada nos procedimentos licitatórios?

X

8. No modelo de execução do objeto são considerados os aspectos de logística
reversa,  quando aplicáveis ao objeto contratado (Decreto 7.404/2010, art. 5º c/c
art. 13).

X

9.  A unidade possui plano de gestão de logística sustentável de que trata o art. 16
do Decreto 7.746/2012.

• Se houver  concordância  com a  afirmação  acima,  encaminhe  anexo ao
relatório o plano de gestão de logística sustentável da unidade.

X

10. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os  aspectos  de
durabilidade e qualidade (análise custo-benefício) de tais bens e produtos.

X

11. Os  projetos  básicos  ou  executivos,  na  contratação  de  obras  e  serviços  de
engenharia,  possuem  exigências  que  levem  à  economia  da  manutenção  e
operacionalização  da  edificação,  à  redução  do consumo de energia  e  água  e à
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

X

12. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como
sua destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.

X

Considerações  Gerais: Devido às  mudanças  da direção  do órgão,  o relatório foi  preenchido  pelo Assessor da
Secretária de Administração, Sr. Daniel Kuwae, por acompanhar os processos da administração desde 2012.
LEGENDA

Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida:  Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua
minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ.
(4) Parcialmente  válida:  Significa que o fundamento descrito na afirmativa  é parcialmente  aplicado no contexto da UJ, porém,  em sua
maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.
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QUADRO 46 – CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO EXERCÍCIO

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Deliberações do TCU
Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida
1 013.515/2013-6 2.859/2013-Plenário 9.2 DE Aviso nº 1381-Seses-TCU-Plenário

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação
Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Deliberação
9.2. determinar ao Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público que:
9.2.1 nos termos do art. 65, § 5º, da Lei 8.666/1993, orientem os órgãos e entidades que lhes estão vinculados a adotarem as medidas necessárias à revisão dos contratos de presta-
ção de serviços ainda vigentes, firmados com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento, propiciada pelo art. 7º da Lei 12.546/2011 e pelo art. 2º do Decreto 
7.828/2012, mediante alteração das planilhas de custo, atentando para os efeitos retroativos às datas de início da desoneração, mencionadas na legislação;
9.2.2 orientem os referidos órgãos e entidades a obterem administrativamente o ressarcimento dos valores pagos a maior (elisão do dano) em relação aos contratos de prestação de 
serviços já encerrados, que foram firmados com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento, propiciada pelo art. 7º da Lei 12.546/2011 e pelo art. 2º do Decre-
to 7.828/2012, mediante alteração das planilhas de custo;
9.2.3 no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da notificação, informem a este Tribunal sobre as medidas adotadas por seus respectivos órgãos e entidades vinculados para
cumprimento das determinações acima, incluindo detalhamento específico sobre a quantidade de contratos revisados e a economia (redução de valor contratual) obtida por cada 
unidade; 

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria-Geral e Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Síntese da Providência Adotada
No âmbito interno do CNMP, a Auditoria Interna iniciou atividades para entendimento do alcance do acórdão, estabelecendo contato com os responsáveis da unidade especializada
do TCU. Posteriormente, em 18/11/2013 houve reunião entre secretários e chefes envolvidos na questão. Foram encaminhados os Memorandos nº 115 e 116/2013-AUDIN-CNMP
à Comissão de Controle Administrativo e Financeiro e à Secretaria-Geral, respectivamente, alertando sobre a necessidade de se adotar providências em relação ao acórdão.
Em 06 de janeiro de 2014, o Presidente do CNMP expediu o Ofício nº 002/2014/PRESI-CNMP ao Presidente do Tribunal de Contas da União informando sobre as medidas adota-
das em atendimento ao referido acórdão. No âmbito da Administração do CNMP, realizou-se o levantamento dos contratos firmados pelo órgão atingidos pelo citado acórdão. Ve-
rificou-se na análise dos contratos que 11 (onze) foram classificados como de TI e somente 2 (dois) referentes a Obras. O próximo passo será a identificação dos contratos que ti -
veram mudança na base de cálculo para contribuição previdenciária nos termos do art. 7º da Lei nº 12.546/2011 e pelo Decreto nº 7.828/2012, art. 2º. Por fim, a Administração ve -
rificará quais os contratos serão alvo de negociação.
Relativamente à orientação aos órgãos e unidades vinculados, informa-se que a Comissão de Controle Administrativo e Financeiro deste Conselho (CCAF), conforme Ofício nº
002/2014/CCAF-CNMP, de 17 de fevereiro de 2014, encaminhado ao Secretário de Controle Externo de Aquisições Logísticas do TCU, recomendou aos Ministérios Públicos da
União e dos Estados, à Escola Superior do Ministério Público e ao Secretário-Geral do CNMP i) a realização de revisão dos contratos de prestação de serviços ainda vigentes fir -
mados com empresas beneficiadas pela desoneração propiciada, atentando para efeitos retroativos; e ii) a obter administrativamente o ressarcimento de valores pagos a maior em



relação a contratos já encerrados. A CCAF recomendou, ainda, aos setores de Controle Interno do MPU, CNMP e Ministérios Públicos Estaduais, que se certifiquem da execução
de tais providências para o devido registro de seus resultados nas tomadas anuais de contas aos Tribunais de Contas pertinentes.
Síntese dos Resultados Obtidos
Levantamento dos contratos firmados e orientação às unidades vinculadas acerca das ações a serem tomadas acerca dos contratos contemplados pela desonaração da folha.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Deliberações do TCU
Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida
2 022.577/2012-2 3.023/2013-Plenário 9.2 DE Aviso nº 1464-Seses-TCU-Plenário

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação
Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público, Secretaria de Gestão Pública e Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Ad-
ministração de Participações Societárias da União
Descrição da Deliberação
9.2. determinar:
9.2.1. ao Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à Secretaria de Gestão Pública e à Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 
Administração de Participações Societárias da União que encaminhem, no prazo de 60 (sessenta) dias, a este Tribunal plano de ação para implementar as recomendações descritas 
no subitem 9.1.1, especificando as medidas a serem adotadas, os respectivos prazos e os responsáveis, ou justificativa sobre a decisão de não implementar tais recomendações;
subitem 9.1.1: 9.1.1. ao Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à Secretaria de Gestão Pública e à Comissão Interministerial de Governança 
Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da ciência deste Acórdão, orientem as unidades sob sua 
jurisdição sobre a necessidade de:
9.1.1.1 a alta administração, em atenção aos princípios da transparência e da prestação de contas, estabelecer formalmente: (i) objetivos de gestão de pessoas alinhados às estratégi-
as de negócio; (ii) indicadores para cada objetivo definido, preferencialmente em termos de benefícios para o negócio; (iii) metas para cada indicador definido, atentando-se para as
metas legais de cumprimento obrigatório; (iv) mecanismos para que a alta administração acompanhe o desempenho da gestão de pessoas;
9.1.1.2. publicar, em atenção ao art. 6º da Lei n. 12.527/2011, as informações acima, os planos a elas relacionados, as respostas ao questionário deste levantamento e as informa-
ções do relatório a ser encaminhado oportunamente pelo TCU, com exceção daquelas classificadas como não públicas nos termos da lei;
9.1.1.3. estabelecer comitê estratégico de gestão de pessoas, observando as boas práticas sobre o tema, e monitorarem o cumprimento dos papéis e responsabilidades estabelecidos;
9.1.1.4. fundamentar os processos de recrutamento e seleção (internos e externos) em perfis de competências, inclusive os relativos a cargos/funções de livre provimento de nature-
za técnica ou gerencial, e assegurarem concorrência e transparência nos processos;
9.1.1.5. adotar medidas para garantir a realização sistemática de auditorias internas na folha de pagamento das unidades sob sua jurisdição;
9.1.1.6. articular-se com a Escola Nacional de Administração Pública e outras escolas de governo para garantir a oferta de ações de capacitação em planejamento estratégico da 
força de trabalho para as unidades sob sua jurisdição;

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria-Geral e Comissão de Controle Administrativo e Financeiro



Síntese da Providência Adotada
Relativamente ao cumprimento da determinação no âmbito do CNMP, o Presidente encaminhou Ofício nº 010/2014/PRESI-CNMP, de 16 de janeiro de 2014, ao Presidente do Tri -
bunal de Contas da União em que anexou plano de ação em atendimento à determinação. O Plano de Ação de Governança Estratégica de Gestão de Pessoas CNMP 2014 tem du-
pla função: a de registrar as práticas já observadas pela Instituição e as iniciativas a serem implementadas, ainda em 2014, quanto às boas práticas de governança estratégica de
gestão de pessoas indicadas pelo TCU. Cumpre destacar que o documento encaminhado pelo Presidente possui “Quadro Resumo das Providências a serem Adotadas”, em que
constam as principais ações, o prazo e o responsável por sua implementação.
Relativamente à orientação das unidades jurisdicionadas, o ofício encaminhado ao Presidente do TCU aborda a questão, informando que “em atenção às competências regimentais
das unidades do CNMP, o assunto foi encaminhado pela Secretaria-Geral à Comissão de Controle Administrativo e Financeiro para análise de sua aplicabilidade às unidades
sob a jurisdição deste Conselho e, em caso positivo, elaboração de proposta de plano de ação específico, de resolução ou de recomendação a ser submetida ao crivo do Plenário
para deliberação, oportunidade em que daremos conhecimento a esse Tribunal acerca da decisão proferida.”
Síntese dos Resultados Obtidos
Elaboração do  Plano de Ação de Governança Estratégica de Gestão de Pessoas CNMP 2014 e análise da aplicabilidade do assunto às unidades jurisdicionadas do CNMP no âmbi-
to da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor

QUADRO 47 – RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

1 Relatório de Auditoria nº 02/2013 – Folha de Pagamento
Mem.  n°  42/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
3.2.1 (a) Estabelecimento de um controle mais efetivo dos documentos funcionais, permitindo sua fácil localização quando necessária.
3.2.1 (b) Verificar a necessidade de uma revisão dos documentos presentes nos assentamentos funcionais dos servidores do CNMP, de forma a garantir a manutenção de comprovantes de
todas as situações funcionais e de merecimento de vantagens em arquivo próprio do órgão.
3.6.2 (a) Verificação dos formulários de auxílio-transporte ainda não atualizados para a sede atual como endereço do CNMP promovendo sua atualização e possíveis devoluções de valores.
3.6.2 (b) Promover junto aos servidores que percebem o auxílio-transporte uma atualização periódica dos dados do formulário a fim de evitar a suspensão do pagamento e devolução de va -
lores indevidamente recebidos conforme §2º do art.4º da Portaria PGR nº350/2010.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Secretaria de Administração



Síntese da Providência Adotada
3.2.1 (a) Houve uma reorganização das pastas funcionais e em auditoria posterior, constatou-se que a recomendação foi implementada pela área de gestão de pessoas.
3.2.1 (b) A área manifestou-se por meio do Memorando nº 294/2013 – COGP/CNMP, ocasião em que encaminhou parte dos documentos faltantes; porém, alguns servidores foram exone -
rados, o que impossibilitou o requerimento dos documentos. 
3.6.2 (a) Por meio do Memorando nº 224/2013- COGP/CNMP- a área encaminhou a lista de todos os servidores beneficiados pelo auxílio-transporte, assim como cópia de todos os requeri -
mentos atualizados.
3.6.2 (b) Houve o recadastramento de todos os servidores que percebem o auxilio transporte, conforme informado no Memorando nº 224/2013, encaminhado em 24/06/13 à AUDIN. A ges -
tora da área informa ter adotado rotina de recadastramento semestral dos benficiários do auxílio-transporte. 
Síntese dos Resultados Obtidos
3.2.1 (a) Estabelecimento de controle mais efetivo dos documentos funcionais
3.2.1 (b) Regularização da documentação funcional dos servidores apontados no Relatório de Audiroria.
3.6.2 (a) Atualização dos formulários de auxílio-transporte.
3.6.2 (b) Recadastramento de servidores que percebem o auxílio-transporte e implantação de rotina semestral de controle.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos negativos a serem citados: dependência da cooperação dos servidores para responderem o recadastramento e momento de transição de sistema de gerenciamento de gestão de pesso -
as.
Ponto positivo: quantitativo reduzido de servidores beneficiados pelo auxílio-transporte.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

2 Relatório de Auditoria nº 04/2013 – Controle Contábil
Mem.  n°  58/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
2. Verificar a efetiva necessidade dos montantes inscritos em restos a pagar, pois os montantes inscritos no final do exercício anterior quando não efetivamente liquidados ou colocados em
processo de liquidação, terão validade até o dia 30 de junho do segundo ano subsequente ao de sua inscrição. Nesse sentido, ressalta-se que as despesas inscritas em restos a pagar em 2012
poderão ter a validade expirada em 2013. A referida recomendação abrange as unidades gestoras 590002 e 590003 do Conselho Nacional do Ministério Público.
5(a). Processo nº 2.000271/2012 - Efetuar correção no nº do processo no Portal da Transparência do CNMP.
5(c). Processo nº 2.001092/2012 - Efetuar correção no nº do processo e na natureza de despesa no Portal da Transparência do CNMP.
6(a) Promover sempre a conformidade de registro de gestão, assim evitando restrição contábil.
6(b) Promover o atendimento tempestivo das diligências contábeis emitidas pela Setorial Contábil e das notificações da transação >CONCONTIR a fim de evitar restrições contábeis.

Providências Adotadas



Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Administração
Síntese da Providência Adotada
2 – Em consulta ao SIAFI, constatou-se que houve baixa considerável do saldo de restos a pagar (porém, ainda há saldo). Houve atuação da unidade no sentido de verificar a necessidade
dos montantes inscritos em restos a pagar.
5 (a) e 5 (c) – correção efetuada no Portal da Transparência do CNMP.
6 (a) Conformidade dos registros de gestão feitas conforme recomendação e controladas constantemente pela Setorial Contábil. 
6 (b) Não houve diligências contábeis efetuadas pela Setorial Contábil no período analisado e a área passou a checar as notificações da transação >CONCONTIR nos trabalhos cotidianos.
Síntese dos Resultados Obtidos
Informação corrigida, diminuição do saldo de restos a pagar, conformidade dos registros de gestão feitas tempestivamente, utilização da transação >CONCONTIR nos trabalhos cotidianos.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos positivos: acompanhamento mensal do saldo e comunicados junto aos gestores de contratos.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

3 Relatório de Auditoria nº 05/2013 – Gestão Ambiental
Mem.  n°  61/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
3.1 Exigir o atendimento ao item 12.10.3 do termo de referência relativo ao contrato de limpeza e conservação, no sentido de aperfeiçoar o trabalho dos funcionários responsáveis pela cole -
ta dos resíduos.
4.3.3 (b) Instruir os servidores da reprografia a informarem a existência da opção de realização de serviço em frente e verso aos solicitantes do serviço, esclarecendo que essa simples medi -
da poderá proporcionar economia imediata de 50% do papel utilizado em cada trabalho, sem qualquer perda de qualidade na impressão dos documentos.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Administração
Síntese da Providência Adotada
3.1 Em cumprimento ao contrato de limpeza e conservação, foi ministrado, agosto de 2013, curso por Engenheiro Ambiental e de Segurança do Trabalho aos funcionários da limpeza em
que se abordou, entre outros temas, “noções sobre ecologia”, “coleta seletiva” e “práticas sustentáveis”.4.3.3 (b) Instruir os servidores da reprografia a informarem a existência da opção de
realização de serviço em frente e verso aos solicitantes do serviço, esclarecendo que essa simples medida poderá proporcionar economia imediata de 50% do papel utilizado em cada traba -
lho, sem qualquer perda de qualidade na impressão dos documentos.
4.3.3 (b) – A impressão frente e verso já está sendo oferecida e adotada no serviço de reprografia do órgão, porém, a informação não consta do formulário de solicitação do serviço.



Síntese dos Resultados Obtidos
3.1 - Gerou empenho e estímulo durante o trabalho de coleta seletiva do lixo, contribuição com o desligamento das luzes dos banheiros pela equipe de limpeza, otimização do uso da água
durante a limpeza, conscientização e valorização dos funcionários da limpeza.
4.3.3 (b) – Impressão frente e verso de diversos documentos impressos na reprografia.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos positivos: disponibilidade do órgão em ceder espaço para treinamento, preocupação da empresa em realizar o treinamento previsto, cobrança e acompanhamento do gestor do con -
trato com relação à realização do treinamento, interesse dos funcionários em aprender.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

4 Relatório de Auditoria nº 06/2013 – Tecnologia da Informação
Memorandos.  N° 72 e
73/2013  –  AUDIN  –
CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
2.1 (a) Demonstrar o alinhamento entre as demandas (e os resultados pretendidos) de aquisições de TI e os objetivos estratégicos do órgão como um todo, a fim de colaborar para o alcance
dos diversos objetivos estabelecidos no planejamento estratégico.
2.1 (b) Avaliar a oportunidade de inserir obrigatoriedade de demonstrar o alinhamento entre as demandas (e os resultados pretendidos) e os objetivos estratégicos do órgão como um todo
nos normativos (portarias, fluxos, manuais, etc) que regem a contratação de bens e serviços de TI.
6.2 Encaminhar as demandas extraordinárias de alta complexidade para serem decididas no âmbito do Comitê de Agenda, conforme dispõe o art. 4º, incisos III e IV da Portaria CNMP-
PRESI nº 177/2013.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Tecnologia da Informação e Secretaria de Gestão Estratégica
Síntese da Providência Adotada
2.1 (a) e 2.1 (b) - O Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI 2013/2014, instituído pela Portaria CNMP-SG 95, de 1º de agosto de 2013, estabelece a correlação entre as ações de
TI e os objetivos estratégicos do CNMP 2010-2015. Adicionalmente, frise-se que a Secretaria de Gestão Estratégica deste Conselho (SGE) tem se empenhado para que o CNMP desenvolva
a prática de alinhar todas as suas ações ao rol de objetivos estratégicos do CNMP. Esse é o objetivo central do projeto de desdobramento da estratégia do CNMP que está sendo implemen -
tado pela SGE, sendo operacionalizado pela criação, ou detalhamento, e acompanhamento dos projetos, processos e indicadores das unidades organizacionais do CNMP. Houve também es -
forço de consolidação normativa nesse sentido, sobretudo no que concerne as contratações de TI, pela proposta de regulamentação dos procedimentos de contratação de bens e serviços de
TI, aprovado por meio da Portaria CNMP-SG nº 16/2013. O Anexo II deste normativo fixa o conteúdo do formulário de solicitação de contratações de TI que deve ser preenchido pela uni -
dade demandante de uma solução de TI. No item 5 da solicitação, a unidade deve descrever o alinhamento estratégico da solicitação, informando os objetivos estratégicos do CNMP com os
quais está relacionada. Ademais, em 2013 foi publicada a Resolução CNMP 102, que disciplina no âmbito do Ministério Público brasileiro (e também é aplicável ao CNMP) procedimentos



relativos à contratação de soluções de TI. Em seu artigo 1º, a resolução estabelece que “Na contratação de soluções de Tecnologia da Informação (TI), devem ser observados o Planeja-
mento Estratégico, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI e os procedimentos previstos nesta Resolução.”
6.2 - Em 23 de setembro de 2013 foi publicada a Resolução CNMP 102, que disciplina no âmbito do Ministério Público brasileiro (e também é aplicável ao CNMP) procedimentos relativos
à contratação de soluções de TI. O artigo 8º, inciso II, § 2º traz a pevisão de que “Caso a demanda não esteja prevista no PDTI, somente será dado prosseguimento à contratação após a
aprovação pelo Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação e indicada a disponibilidade dos recursos orçamentários.” No CNMP, este Comitê Estratégico está estabelecido na for-
ma do Comitê de Agenda, instituído por meio da Portaria CNMP-PRESI 177/2013 e que, conforme artigo 4º exerce as funções a atribuições do Comitê Estratégico de Tecnologia da Infor -
mação definidas na Resolução CNMP 70/2011. Assim, atualmente, as demandas extraordinárias direcionadas à TI, que fogem ao planejamento inicial, estão sendo levadas ao Comitê de
Agenda para deliberação.
Síntese dos Resultados Obtidos
2.1 (a) e (b) - Alinhamento entre as demandas de aquisições de TI e os objetivos estratégicos do órgão.
6.2 – Demandas extraordínárias direcionadas à TI discutidas no âmbito do Comitê de Agenda, que funciona como Comitê Estratégico de TI.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

5 Relatório de Auditoria nº 07/2013 – Lei de Acesso à Informação
Memos.  n°  97  e
98/2013  –  AUDIN  –
CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
2.1.1 Disponibilizar no sítio eletrônico do CNMP os contratos e seus aditivos de todos os procedimentos licitatórios do CNMP.
2.2.2 Recomenda-se a adoção das medidas necessárias para garantir a acessibilidade das informações do site do CNMP para as pessoas com deficiência.
3.1 Recomenda-se que sejam designados os servidores titulares e seus suplentes para serem responsáveis pelo recebimento e resposta aos pedidos de informações, conforme determina a
Portaria n° 169/2012.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria-Geral e Ouvidoria
Síntese da Providência Adotada
2.1.1 A Secretaria de Administração do órgão, por meio do Memorando nº 070/2013-SA/CNMP, informou que com o advento da Resolução CNMP 86/2012, que dispõe acerca do Portal
da Transparência no âmbito do Ministério Público (e é vinculante também para o CNMP), estabeleceu-se, quanto aos contratos, a obrigatoriedade da publicação de somente de algumas in -
formações. A íntegra do documento pode ser solicitada via correio eletrônico.
2.2.2 Por meio do Memorando nº 115/2013/Ascom, a Assessoria de Comunicação Social (ASCOM) informou que o sítio eletrônico do CNMP foi entregue e validado com as normas W3C



e E-mag (Governo Eletrônico). Em análise feita em 03/09/2013, por meio do Da Silva, avaliador de acessibilidade para site, ficou demonstrado que o site do CNMP estava com as funcio-
nalidades implementadas. Ainda de acordo com a ASCOM, periodicamente, são feitas checagens para conferir se o conteúdo do site está acessível. Em 11/12/2013, a ASCOM abriu a Or-
dem de Serviço nº 23/2013, que se refere à revisão manual dos conteúdos para adequação às diretrizes do E-mag. 
3.1 A Assessoria de Gabinete do Secretário-Geral despachou memorando a todas as áreas do órgão solicitando a indicação dos servidores para serem responsáveis pelo recebimento e res -
posta aos pedidos de informação. Após o pronunciamento das áreas, publicou-se a Portaria CNMP-SG nº 12/2014, que designa servidores, no âmbito da Secretaria-Geral, responsáveis pelo
recebimento e resposta a esses pedidos.
Síntese dos Resultados Obtidos
2.1.1 Obrigatoriedade da publicação somente de algumas informações. A íntegra dos contratos deve ser solicitada por meio eletrônico.
2.2.2 Funcionalidades que garantem acessibilidade a pessoas com deficiência implementadas.
3.1 Publicação da Portaria CNMP-SG nº 12/2014, que designa servidores, no âmbito da Secretaria-Geral, servidores responsáveis pelo recebimento e resposta relativos a pedidos de infor -
mação.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Em 11/12/2013, a ASCOM abriu a Ordem de Serviço nº 21/2013, que trata da reformulação do Portal da Transparência, o que inclui conteúdo referente à Lei de Acesso à Informação.

QUADRO 48 – SITUAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI QUE PERMANECEM PENDENTES DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Ex-

pedida

1 Relatório de Auditoria nº 03/2013 – Gestão de Patrimônio
Mem.  n°  51/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
1) Elaborar normas e manuais operativos das rotinas das unidades administrativas das atividades de administração de bens e de materiais.
2) Implantar um sistema gerencial de gestão de patrimônio, que possibilite os registros diários em meios sistematizados, com a extração de relatórios próprios, inclusive os de de -
preciação conciliáveis com o Sistema de Administração Financeira/SIAFI e outros níveis de relatórios que propicie a regular conformidade dos controles do setor.
3)Atualizar a conferência física do bens do MPM, para fins de incorporação no acervo do CNMP e os registros decorrentes nos controles de patrimônio
4) Atualizar os registros patrimoniais dos veículos sob à administração dos CNMP em relação ao Relatório de Gestão de 2012.
5)Observar que, nos próximos inventários de bens as listagens a serem expedidas pela comissão de inventário sejam individualizadas por órgão de origem, como forma de exercer
uma adequada gestão dos bens patrimoniais.
6) Adequar o acesso às instalações do galpão da futura sede, com o mínimo de segurança de acessibilidade.
7) A partir dos resultados produzidos pela comissão de inventário 2012 proceda a um novo levantamento no local, visando identificar e registrar os bens pertencentes ao CNMP e
os de terceiros, e outras situações quanto ao estado de conservação para fins  de regularização e ajustes nos registros contábeis e atualização dos termos de responsabilidade.
8) Avaliar a possibilidade e o interesse de execução de reformas nas instalações físicas e das partes elétricas do galpão, utilizado como depósito de bens móveis de forma ade-



quada para essa finalidade, inclusive quanto aos necessários equipamentos preventivos de combate a incêndio e intempéries.
9) Envide esforços no sentido elaborar um layout visando a otimização do espaço.
10) Avaliar mediante a constituição de comissão ou de um grupo de trabalho os bens materiais de consumo ociosos.
11) Adaptar o espaço existente para fins de guarda de equipamentos de pequeno porte, priorizando os de maior valor agregado.
12) Implementar rotinas de controle de estoque periódicos, balanceamento do estoque por comissão designada pela Chefia, e se os termos do mesmo guardam conformidade com
as fichas de controle e com o saldo da conta Almoxarifado.
13) Implementar normas e manualização das atividades de administração de bens materiais, inclusive quanto aos procedimentos de requisição de bens do almoxarifado.
14) Priorizar a implantação de uma gestão patrimonial, nomeando uma comissão de inventário ou um grupo de trabalho com a missão de levantar e atualizar as listagens dos bens
patrimoniais, atualização e elaboração dos termos de responsabilidade em base de dados sistêmicos que ofereçam condições de agregar com fidedignidade o acervo patrimonial do
CNMP e de terceiros, de forma conciliadora com os registros contábeis apropriados no SIAFI.
15) Baixar normas e manualização de procedimentos de administração de bens patrimoniais e de materiais, instrumentos essenciais e norteadores para o regular controle do acervo
do CNMP.
16) Elaborar normas de patrimônio, contemplando procedimentos internos específicos para os casos de mudança física que resultem na transferência de bens patrimoniais.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Administração
Justificativa para o seu não Cumprimento
 A Secretaria-Geral deste Conselho se manifestou sobre a implantação das recomendações por meio do Memorando nº 126/2013/SG-CNMP, de 18 de setembro de 2013, ocasião
em que informou que a maioria das recomendações estavam “em andamento”. No entanto, o acompanhamento efetivo das ações somente será formalmente verificado quando da
execução de nova auditoria na área de Patrimômio, programada para ocorrer no primeiro semestre de 2014.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos negativos: falta de pessoal para realizar o trabalho.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Ex-

pedida

2 Relatório de Auditoria nº 04/2013 – Controle Contábil
Mem.  n°  58/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
3(a) Promova esforços em proceder ao correto controle e registro da depreciação – por item e em atender plenamente a  NBC T16.9.
3(b) Promover esforços em proceder ao controle e registro da amortização dos softwares.
5(b) Processo nº 2.001351/2012 – Efetuar correção na data de concessão e no CNPJ do fornecedor no Portal da Transparência do CNMP.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação



Secretaria de Administração
Justificativa para o seu não Cumprimento
3(a) e 3(b) - A Secretaria-Geral deste Conselho se manifestou sobre a implantação das recomendações 3(a) e 3(b) por meio do Memorando nº 126/2013/SG-CNMP, de 18 de se -
tembro de 2013, ocasião em que informou que a implantação das recomendações estavam “em andamento”. No entanto, o acompanhamento efetivo das ações (referentes aos itens
descritos acima) somente será formalmente verificado quando da execução de nova auditoria de Controle Contábil, programada para ocorrer no primeiro semestre de 2014.
5 (b) - Quanto ao processo nº 2.000271/2012, foi efetuada a correção da data do processo no Portal da Transparência do CNMP. No entanto, não foi localizado campo para corre -
ção do CNPJ do fornecedor, uma vez que essa informação não consta do relatório preenchido por esta unidade.
6(a) e 6(b) - A efetiva implementação das recomendações 6(a) e 6(b) somente serão verificadas quando da execução de nova auditoria de Controle Contábil, programada para o
primeiro semestre de 2014.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos negativos: falta de pessoal para realizar o trabalho.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Ex-

pedida

3 Relatório de Auditoria nº 05/2013 – Gestão Ambiental
Mem.  n°  61/2013  –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
1.1 Zelar pela implementação e manutenção das práticas de sustentabilidade previstas no termo de referência do contrato de limpeza e conservação.
4.3.2 Desenvolver, em conjunto com a Secretaria de Tecnologia da Informação, ação voltada para a divulgação e instrução de como proceder à impressão frente e verso; impres -
são em modo econômico; e impressão com utilização de rascunho, nos diversos setores do CNMP.
4.3.3 (a) Incluir no formulário de solicitação de serviço um questionamento com a opção de o serviço ser realizado com impressão em frente e verso.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Administração
Justificativa para o seu não Cumprimento
1.1 – Já foram adotadas medidas quanto ao aperfeiçoamento dos funcionários da limpeza relativamente às práticas de sustentabilidade, contudo, ainda não foram implementadas
todas as práticas de sustentabilidade previstas no termo de referência do contrato de limpeza e conservação.
4.3.2 – Ainda não ocorreu a implementação da instrução de como proceder à impressão frente e verso, impressão em modo econômico e impressão com utilização de rascunho
nos diversos setores do CNMP. 
4.3.3 (a) – Medida ainda não adotada pela área responsável. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
Pontos negativos: falta de pessoal para realizar o trabalho.

Unidade Jurisdicionada



Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Ex-

pedida

4 Relatório de Auditoria nº 06/2013 – Tecnologia da Informação
Memorando N° 72 –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
1. Regularizar mediante ato oficial a estrutura organizacional da STI, como forma de validar suas funções no âmbito do CNMP e  suas respectivas competências.
2.2 Fazer constar nos processos de contratação os estudos técnicos preliminares elaborados anteriormente ao termo de referência, como forma de atestar a viabilidade e o prosse -
guimento da contratação.
2.3 Estabelecer procedimentos de controle a fim de coibir o acontecimento de casos semelhantes (No processo de aquisição de 50 microcomputadores portáteis para o CNMP  –
0.00.002.001355/2011-67, contrato nº 32/2012 -, não houve estimativa prévia adequada entre a demanda e a quantidade de itens adquiridos.)
3. Mapear efetivamente os processos de trabalho nos termos do Projeto de PDTI.
4 (a) Instruir Plano de Infraestrutura Tecnológica visando a padronização e adequação da infraestrutura às atuais necessidades do CNMP.
4 (b) Instruir Plano de Infraestrutura Física que vise assegurar a segurança dos ativos de  TI, submetendo tal plano ao Comitê de Agenda.
5. Envidar esforços no sentido de atualizar e difundir com efetividade os efeitos do disposto na Portaria CNMP-PRESI nº 30/2010 (que dispõe sobre critérios de uso e segurança
dos recursos de Tecnologia da Informação do CNMP).

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Tecnologia da Informação
Justificativa para o seu não Cumprimento
1 – A estrutura organizacional da Secretaria de Tecnologia da Informação – STI não foi regularizada mediante ato oficial. Havia um projeto do Plano de Gestão 2013 do CNMP
intitulado “Revisão da Estrutura Organizacional do CNMP e Elaboração do Projeto de Lei Propondo a Nova Estrutura Organizacional”, que contemplava as necessidades da TI, e
foi apresentado à Administração em 2013. No entanto, com a mudança administrativa ocorrida no CNMP no segundo semestre de 2013, este projeto está aguardando a conclusão
do projeto de reestruturação da carreira do órgão para seu prosseguimento. Ademais, cumpre destacar que em fevereiro de 2014 houve a troca do Secretário de TI do CNMP, e
ainda não é sabido se a estrutura proposta pelo Secretário anterior (e que está pendente de formalização) será acolhida pelo novo Secretário. Assim, em virtude desse cenário, exis -
te a possiblidade desta recomendação tornar-se sem efeito.
2.2 e 2.3 – A área se posicionou no sentido de que envidará esforços para tornar claro os estudos técnicos e a memória de cálculo para obtenção dos quantitativos nas aquisições
relacionadas à TI. A verificação destes itens somente será formalmente realizada quando da nova auditoria na área de TI, programada para ocorrer no primeiro semestre de 2014.
3 – Esta ação está contemplada no PDTI 2013/2014 e foi também definida no Plano de Gestão 2014 do CNMP. O acompanhamento de sua implementação se dará na nova audito -
ria de TI, programada para realizar-se no primeiro semestre de 2014.
4 (a) e 4 (b) – Algumas ações relacionadas a este tema foram contempladas no PDTI 2013/2014. Há iniciativas no Plano de Gestão 2014 do CNMP de “Aprimoramento da Infra -
estrutura de TI” e “Renovação Parcial do Parque Tecnológico”, porém, não há um Plano específico e unificado para este fim. O acompanhamento detalhado da implementação se
dará por ocasião da nova auditoria de TI a ser realizada em 2014.
5 – Existe iniciativa definida no Plano de Gestão 2014 do CNMP cujo tema é “Revisão da Portaria de Políticas de Uso e Segurança de Recursos de TI”. O acompanhamento deta -



lhado da implementação se dará por ocasião da nova auditoria de TI.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Expe-

dida

5 Relatório de Auditoria nº 07/2013 – Lei de Acesso à Informação
Memos.  N°  97  e
98/2013  –  AUDIN  –
CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
2.1.2 Recomenda-se que as informações relativas aos incisos XI,XIII e XIV da Resolução 89/2012, se aplicáveis ao CNMP, sejam divulgadas no site de forma acessível.
2.2.1 Recomenda-se que as informações disponíveis no site do CNMP possam ser gravadas em relatórios de diversos formatos, facilitando a análise das informações por parte da
sociedade.
2.2.3 Recomenda-se a verificação da inclusão de novas respostas a perguntas frequentes ao rol já existente visto que entendemos que este instrumento pode solucionar várias dúvi -
das do cidadão de forma mais tempestiva e evitar o início de um processo desnecessário.
4.1.1 Recomenda-se que a Ouvidoria submeta ao Secretário-Geral tempestivamente em relação aos prazos da Lei nº 12.527/11 a informação sobre o atraso ou a omissão referente
ao pedido de informação em tela.
4.2 Recomenda-se a adoção das medidas necessárias para garantir o cumprimento do inciso V, do Art. 3° da Portaria n° 169/12, no que se refere à submeter semestralmente ao Se -
cretário-Geral do CNMP relatório das solicitações, em que conste os dados estatísticos do semestre anterior à data do relatório.

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria-Geral e Ouvidoria
Justificativa para o seu não Cumprimento
2.1.2 – O Secretário-Geral Adjunto do CNMP despachou memorando à Assessoria de Comunicação Social (ASCOM) solicitando providências quanto à possibilidade de criação
de espaço no Portal do CNMP na intranet, em que o Gabinete da Presidência possa reunir as informações constantes dos incisos XI e XIII do artifo 7º da Resolução CNMP nº
89/2012. A Assessoria de Comunicação Social informou que basta a Presidência enviar os arquivos, dados e/ou informações para que a empresa responsável comece os trabalhos
de criação, testes e publicação e providenciar login e senha de acesso para inserção de conteúdos. O conteúdo da publicação está sendo levantado pelo Gabinete da Presidência. 
2.2.1 – O Secretário-Geral Adjunto do CNMP despachou memorando à Assessoria de Comunicação Social (ASCOM) solicitando providências quanto a este ponto. Em dezembro
de 2013, a ASCOM se pronunciou no sentido de que as áreas serão orientadas a publicar relatórios de que trata a Lei de Acesso à Informação nas extensões PDF e CSV. Infor-
mou, ainda, que a empresa contratada para fazer a manutenção do site e de outras plataformas digitais do CNMP, criará um tutorial a ser enviado às áreas responsáveis pela publi-
cação dos conteúdos. Em 11/12/2013 a ASCOM abriu a Ordem de Serviço nº 25/2013, que trata da elaboração de manuais de publicação de conteúdos das plataformas digitais do
CNMP. Em relação ao inciso XIV do artigo 7º da Resolução CNMP nº 89/2012, o Secretário-Geral Adjunto do CNMP entendeu não haver providências a serem adotadas no âm-
bito do CNMP, tendo em vista tratar-se de atribuição afeta à atividade-fim do Ministério Público brasileiro, que não é estendida ao CNMP. 



2.2.3 – A Assessoria de Comunicação Social, por meio do Memorando nº 115/2013/Ascom, informou que, em 03/12/2013, entrou em contato com a Ouvidoria Nacional do MP
para tratar da atualização do link “Perguntas Frequentes” relativas à Lei de Acesso à Informação. Em 14/02/2014, a ASCOM entrou novamente em contato com a Ouvidoria Naci -
onal para tratar da atualização do link. O Coordenador de Ouvidoria ficou responsável por encaminhar à ASCOM, ainda em fevereiro, as perguntas que estão em poder da Ouvi-
doria para divulgação.
4.1.1 – A referida informação será encaminhada à Secretaria-Geral no teor do relatório semestral previsto no artigo 3º, inciso V da Portaria CNMP-PRESI nº 169, de 26 de setem -
bro de 2012. A Ouvidoria Nacional adequou a forma de coleta de informações e o formato do citado relatório semestral com o intuito de apurar e informar à Secretaria-Geral futu-
ros descumprimentos dos prazos previstos na Lei de Acesso à Informação. Assim, o efetivo cumprimento da recomendação somente será efetuado quando do encaminhamento do
citado relatório.
4.2 – O tempo de resposta dos setores aos pedidos de acesso à informação encaminhados pela Ouvidoria Nacional do Ministério Público estão sendo contabilizados e registrados
em atendimento aos critérios fixados no art. 3º, parágrafo único, da Portaria CNMP-PRESI nº 169/2012. A compilação do tempo de resposta setorial será encaminhado semestral -
mente à Secretaria-Geral, conforme o art. 3º, inciso V da referida portaria. Assim, o efetivo cumprimento da recomendação somente será efetuado quando do encaminhamento do
citado relatório. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
2.1.2 e 2.2.3 – Cita-se como fator negativo o atraso no envio das informações à ASCOM.
4.1.1 e 4.2 – Destaca-se como fator positivo a adaptação das estatísticas do sistema da Ouvidoria Nacional do Ministério Público à necessidade de se apurar o tempo de resposta
das solicitações em cada setor do CNMP, com o intuito de fornecer tais dados à Secretaria-Geral ao tempo do relatório semestral.

Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa
Conselho Nacional do Ministério Público

Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA
Comunicação Ex-

pedida

6 Relatório de Auditoria nº 08/2013 – Gestão de Pessoas
Mem. n° 142/2013 –
AUDIN – CNMP

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação
Conselho Nacional do Ministério Público
Descrição da Recomendação
2.5 – Recomenda-se a correção dos valores concedidos a título de auxílio-transporte que se encontram divergentes com o art.2º da Portaria PGR nº350/2010 e da Portaria CNMP-
PRESI nº197 de julho/2013, bem como a devolução, se for o caso, de valores recebidos a maior. 

Providências Adotadas
Setor Responsável pela Implementação
Secretaria de Administração – Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Justificativa para o seu não Cumprimento
A recomendação foi exarada no Relatório de Auditoria nº 08/2013, encaminhado à área responsável no final de dezembro de 2013. Assim, não houve tempo hábil para implemen-
tação da recomendação ainda no exercício de 2013.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor
A implantação do sistema no exercício de 2013 gerou falta de orientação/conhecimento correto quanto às inclusões, exclusões a alterações do auxílio-transporte. Como é uma si -
tuação que precisa ser verificada caso a caso, considerando os históricos de alterações, necessita de tempo para implementação.
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